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Introdução
A prossecução de um desenvolvimento global mais justo, sustentável e inclusivo implica 
que sejam implementadas respostas integradas e abrangentes, que abordem as interliga-
ções entre vários setores e políticas e tenham por base uma abordagem de Direitos Huma-
nos, onde a centralidade das Pessoas nas políticas públicas e nos processos de desenvolvi-
mento é ativamente promovida e defendida. 

Neste sentido, a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) pretende assegu-
rar que as várias políticas setoriais não prejudicam os esforços de erradicação da pobreza, 
mas antes contribuem ativamente para a promoção do desenvolvimento a nível global, eu-
ropeu, nacional e local. A CPD é assumida como condição essencial para a realização dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)1 e constitui ainda um compromisso polí-
tico e uma obrigação legal na União Europeia e nos seus Estados membros desde 1992, re-
forçado no Tratado de Lisboa (artigo 208.º)2 e reiterado em documentos estratégicos como 
o Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017)3. Ao entrarmos na última década para 
a realização da Agenda 2030, é importante reforçar os esforços para aumentar o impacto 
positivo das políticas e a eficácia dos processos de desenvolvimento. 

Neste contexto, torna-se ainda mais relevante identificar, conhecer e monitorizar interliga-
ções e impactos das políticas, alimentando uma decisão política mais informada e que res-
ponda às aspirações das pessoas a uma vida digna. O princípio de “não deixar ninguém 
para trás” implica uma atenção especial e sistemática aos grupos mais vulneráveis – in-
cluindo os migrantes e refugiados –, mas também uma consciencialização e responsabiliza-
ção de todos para a necessidade de desfazer mitos e narrativas erróneas que não traduzem 
a riqueza da interligação entre migrações e desenvolvimento, favorecendo a perpetuação 
de discriminações que não podem ter lugar numa Europa que se diz inclusiva e socialmen-
te justa, promotora dos valores da igualdade e diversidade.

Em que medida as políticas migratórias têm contribuído para a realização dos objetivos 
de desenvolvimento e a proteção dos Direitos Humanos? É efetuada uma análise dos im-
pactos dessas políticas públicas no bem-estar das pessoas, com abordagens integradas e 

1   A CPD está incluída na Agenda como uma questão sistémica fundamental para revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 
(ODS 17), sendo-lhe dedicada uma meta específica (meta 17.14).
2   Tratado de Maastricht, 1992, artigo 130u; Tratado de Lisboa, 2009, Artigo 208.º (sobre a Cooperação para o Desenvolvimento), n. º2: “O 
objetivo principal da política da União neste domínio é a redução e, a prazo, a erradicação da pobreza. Na execução das políticas suscetí-
veis de afetar os países em desenvolvimento, a União tem em conta os objetivos da cooperação para o desenvolvimento”.
3   “Novo Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento: O Nosso Mundo, a Nossa Dignidade, o Nosso Futuro”, 2017, capítulo 1.2., pontos 10 
a 12, e capítulo 4.2, pontos 108 a 112. Disponível em https://bit.ly/328k7Tz 

https://bit.ly/328k7Tz
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intersectoriais que assegurem um equilíbrio entre as várias dimensões do desenvolvimento 
sustentável - social, ambiental, económica, de governação? Os custos das incoerências são 
tidos em conta, ou dá-se prioridade a outros assuntos e medidas, considerados mais urgen-
tes ou relevantes, em detrimento das preocupações com o desenvolvimento e os Direitos 
Humanos? Existe vontade política, mecanismos e meios adequados para implementar polí-
ticas mais coerentes na interligação entre migrações e desenvolvimento? 

Este Policy paper4 analisa alguns dos principais desafios e (in)coerências na interligação 
entre a migrações e desenvolvimento. A análise identifica as interligações e impacto da 
pandemia de COVID-19 nesta área (capítulo 1), bem como algumas incoerências evidentes 
das políticas migratórias na ótica do desenvolvimento, com enfoque na União Europeia (ca-
pítulo 2). As recomendações pretendem apoiar a ação de Portugal na defesa mais consis-
tente e sistemática de políticas mais integradas e coerentes.

4   O paper tem por base o estudo “Migrações e Desenvolvimento”, publicado em setembro de 2017 e que é aqui atualizado a adaptado. 
Este e outros estudos temáticos sobre coerência das políticas para o desenvolvimento estão disponíveis em www.coerencia.pt. 

http://www.coerencia.pt


3

 
 
1. Interligações e Impactos

O contributo das pessoas migrantes para o desenvolvimento económico e 
social dos países de origem e de destino é, cada vez mais, consubstanciado 
por estudos e evidências. Para que os migrantes, independentemente do 
seu estatuto migratório, possam realizar plenamente o seu potencial, ver 
respeitados os seus direitos e contribuir de forma ativa para as sociedades 
onde vivem e trabalham, são necessárias políticas públicas mais eficazes 
e coerentes, que promovam uma integração e inclusão social plenas, que 
combatam estereótipos de narrativas erróneas sobre migrações, e que 
tenham em devida consideração os especiais fatores de vulnerabilidade 
das pessoas migrantes e refugiadas, as quais, em todo o mundo, são parti-
cularmente sujeitas a práticas discriminatórias, de exclusão e de violações 
de direitos humanos. A COVID-19 veio afetar de forma desproporcional as 
pessoas migrantes, afetadas na confluência de uma crise sanitária, crise 
socioeconómica e crise de proteção. As políticas de migração e integração 
serão essenciais para uma recuperação forte, sustentada e verdadeira-
mente inclusiva durante e após a pandemia, em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, sendo esta uma oportunidade para reforçar a partilha 
de responsabilidades relativamente aos refugiados e a governação inter-
nacional das migrações, de forma a cumprir a Agenda 2030.

A mobilidade é uma característica inerente à natureza humana, sendo consagrada interna-
cionalmente com um direito humano5. O fenómeno das migrações é complexo e multidi-
mensional, nas suas causas e características, uma vez que nele se abarcam situações tão 
diversas como a migração voluntária (maioritariamente por motivações pessoais ligadas a 
razões laborais ou educacionais, ou simplesmente em busca de melhores oportunidades e 

5   O Art.º 13 da Declaração dos Direitos Humanos das Nações Unidas (1948), afirma que “todo o ser humano tem direito à liberdade de 
locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado” e que “todo o ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive 
o próprio, e a este regressar”. 
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condições de vida6) até ao deslocamento forçado ou involuntário, que engloba as pessoas 
deslocadas internamente, os requerentes de asilo e os refugiados7. Existem múltiplos fato-
res na sua raiz, incluindo motivações pessoais, pobreza, conflitos, perseguições por fatores 
sociais ou políticos, desastres naturais e impactos ambientais, violações dos direitos hu-
manos, discriminação associada a um grupo ou setor da população, entre outros (Latek, 
2019). Neste contexto, apesar de existir uma distinção clara no Direito Internacional entre 
migrantes e refugiados, na prática, contudo, a distinção tem-se tornado cada vez mais té-
nue e desafiante em termos de políticas e respostas, uma vez que a pobreza extrema pode 
ser considerada uma violação dos direitos humanos e os migrantes arriscam de facto as 
suas vidas para chegarem, por exemplo, à Europa ou aos Estados Unidos. 

Embora o número de migrantes internacionais tenha tendência a aumentar em termos ab-
solutos, em resultado da globalização económica e das pressões demográficas e ambientais 
em várias zonas do mundo, a percentagem da população mundial migrante tem permane-
cido relativamente estável, em torno de entre 2,8% e 3,6%  do total. Contudo, os desloca-
mentos forçados, sejam eles no interior ou para o exterior de um país, têm registado uma 
subida considerável e contínua nos últimos anos, tendo atingido em 2020 os 82,4 milhões 
de pessoas, das quais 26,4 milhões são considerados refugiados (ACNUR, 2021) (ver Factos e 
Dados). Isto deve-se, principalmente, a situações de conflito violento – que continua a ser o 
principal fator de deslocação forçada a nível internacional, como se verifica pelo grande im-
pacto de conflitos em países como o Afeganistão ou a Síria – mas também, crescentemente, 
devido a impactos ambientais e climáticos, incluindo não apenas em resultado direto do 
crescimento de fenómenos meteorológicos extremos e desastres naturais, mas também 
devido a impactos prolongados e agravados da degradação ambiental e climática, como a 
seca, a desertificação, a perda de biodiversidade e outros fatores que tornam impossíveis 
as condições mínimas de subsistência para assegurar uma vida digna em várias partes do 
globo8. Esta é já a principal causa de deslocamentos dentro dos próprios países.

Independentemente da sua proveniência (países desenvolvidos ou em desenvolvimento), 
as pessoas têm tendência a deslocarem-se para países vizinhos ou da mesma região, e/ou 
para países onde já existam laços históricos e culturais. Isto significa que, no que concer-
ne aos refugiados, por exemplo, 86% é acolhido em países em desenvolvimento. Assim, os 
países que acolhem mais refugiados no mundo, em 2020, são vizinhos dos países de onde 

6   O desenvolvimento de um país pode reduzir as pressões migratórias, mas também pode conferir a mais pessoas os meios necessários 
para migrarem – uma vez que quem emigra não são as pessoas em situações de pobreza extrema, pois a migração (seja por via legal ou 
irregular) exige uma determinada quantidade de recursos. Por outro lado, se o desenvolvimento não for inclusivo e os seus benefícios 
estiverem distribuídos de forma muito desigual, tal pode aumentar o sentimento de injustiça e motivar ainda mais pessoas a abandona-
rem os seus países (PNUD, 2020).
7   Estas designações têm implicações práticas e legais, pois o conceito de refugiado está internacionalmente consagrado desde a Con-
venção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 (conhecida como Convenção de Genebra), com atribuição de um mandato específico 
que confere proteção e assistência a estas populações, desde o princípio de “não-repulsão” (direito a serem protegidos nos países onde 
procuram asilo e não podendo ser forçados a regressar aos países de origem) a outros direitos relativos à educação, emprego ou saúde. 
Contudo, com a complexificação dos fenómenos migratórios, suscitam-se novas questões relativamente, por exemplo, às responsabi-
lidades dos países de acolhimento (uma vez que, frequentemente, os refugiados não ficam nos países onde requerem asilo), ao papel 
dos países de trânsito (nomeadamente em questões de regresso ou readmissão), ou ainda às motivações dos deslocamentos forçados 
(por exemplo, apesar de os impactos das alterações climáticas obrigarem cada vez mais pessoas a deixarem as suas casas, o estatuto de 
refugiado climático não é ainda reconhecido). Sobre migrações ambientais, ver https://migrationdataportal.org/themes/environmen-
tal_migration_and_statistics 
8   Sobre esta questão, consultar os estudos “Desenvolvimento e Alterações Climáticas” (dezembro de 2020) e “Desenvolvimento e Segu-
rança Alimentar e Nutricional” (janeiro de 2021), ambos disponíveis em www.fecongd.org/coerencia/estudos/ 

https://migrationdataportal.org/themes/environmental_migration_and_statistics
https://migrationdataportal.org/themes/environmental_migration_and_statistics
http://www.fecongd.org/coerencia/estudos/
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provêm a maioria dos refugiados: a Turquia (em resultado do conflito na Síria), a Colômbia 
(em boa parte, dada a situação na Venezuela), o Paquistão (devido ao conflito no vizinho 
Afeganistão) e o Uganda (em resultado da violência no Sudão do Sul) (ver Factos e Dados).

Apesar de as migrações estarem atualmente no centro das agendas políticas e internacio-
nais, a sua ligação ao desenvolvimento é um aspeto frequentemente negligenciado ou es-
quecido, ao qual normalmente se confere menos importância, em comparação com outros 
elementos considerados mais urgentes na gestão das migrações, como a vertente securitá-
ria. No entanto, o contributo dos migrantes para o desenvolvimento económico e social, 
quer dos países de origem quer dos países de acolhimento, é salientado formalmente em 
vários documentos e estratégias no plano internacional e também consubstanciado por 
crescentes estudos e análises.

As pessoas migrantes contribuem de forma significativa para o desenvolvimento dos seus 
países de origem, quer através de montantes financeiros (remessas9) quer das transferên-
cias de competências, tecnologia, valores e ideias. Para além de constituir cerca do triplo da 
ajuda ao desenvolvimento e representar uma parte considerável do Produto Interno Bruto 
(PIB) em vários países em desenvolvimento10, as remessas dos emigrantes tendem a ser um 
fluxo mais resiliente e menos volátil do que a ajuda ao desenvolvimento ou o Investimento 
Direto Estrangeiro (IDE), o que é particularmente importante nos países com maior instabili-
dade e fragilidade, na medida em que constitui uma espécie de “seguro social” contra crises 
políticas e económicas. Isto mesmo ficou demonstrado durante a pandemia de COVID-19, 
uma vez que, contra todas as previsões, as remessas para países de rendimento baixo e 
médio atingiram, em 2020, $540 milhões de USD, apenas 1,6% abaixo do registado em 2019 
(Banco Mundial e KNOMAD, 2021). Se excluirmos os dados sobre a China, as remessas ultra-
passaram mesmo a soma da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) e do IDE. Tal significa 
que as remessas terão atuado para muitas famílias e comunidades nos países mais pobres 
como uma “almofada” que poderá ter permitido atenuar o choque provocado pela pande-
mia no emprego e meios de subsistência, tornando-se também um elemento cada vez mais 
importante de proteção social a nível global (ver ponto 1.1).

Chegando diretamente às famílias e comunidades dos migrantes nos países de origem, as 
remessas contribuem para a redução da pobreza, para gerar poupanças e investimento. 
Por um lado, especialmente em países mais pobres, de menor dimensão, frágeis ou afeta-
dos por conflitos, as remessas dos familiares emigrados são essenciais para o sustento de 
muitos agregados familiares, aumentando o seu rendimento disponível, o que lhes permi-
te pagar as suas despesas correntes e necessidades básicas como alimentação, educação, 
habitação e serviços de saúde, refletindo-se assim indiretamente na melhoria da nutrição, 
criação de novos empregos, aumento da taxa de escolarização, diminuição do trabalho in-
fantil, etc. Um estudo efetuado em 78 países em desenvolvimento concluiu que as remessas 

9   Calcula-se que cerca de 800 milhões de pessoas no mundo dependam das remessas. Existem vários tipos de remessas, incluindo: de-
pósitos privados ou investimentos efetuados para as contas bancárias nos países de origem; transferências intrafamiliares direcionadas 
para as famílias no países de origem; donativos como transferências para a caridade ou ajuda em situações de crise; investimentos coleti-
vos para o desenvolvimento, principalmente enviados para as associações de migrantes e para financiamento de projetos da comunidade 
local; transferências da segurança social e pensões.
10   Entre os países cujo PIB mais depende das remessas dos emigrantes estão o Haiti e o Sudão do Sul (ambos acima dos 30%), o Quirguis-
tão, o Tadjiquistão, o Nepal, as Honduras, o Lesoto e El Salvador (todos acima de 20% do PIB).  
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têm um efeito significativo na redução da pobreza, uma vez que o aumento de 1% nas re-
messas per capita num país origina, em média, um decréscimo de 3,5% na percentagem da 
população mais pobre (IFAD, 2017). 

Os benefícios das migrações para os países de origem não se limitam, contudo, às remessas 
dos emigrantes, uma vez que o impacto das diásporas e dos migrantes que regressam é 
também importante ao nível da transferência de competências e tecnologias, da partilha 
de conhecimentos, do aumento do capital humano, do investimento e do comércio inter-
nacional (Banco Mundial, 2016a; OIT, OCDE, Banco Mundial, 2015). 

A este propósito, sabe-se hoje que o fenómeno de “fuga de cérebros”, muito referido há 
algumas décadas para exemplificar os impactos da saída de migrantes na perda de mão-de 
obra qualificada em países com grande necessidade de recursos humanos e de reforço das 
instituições, não é um fenómeno linear nem estático, podendo eventuais efeitos negativos 
contrabalançados com efeitos positivos a vários níveis. Particularmente nas últimas déca-
das, os estudos apontam para uma melhoria do sistema e níveis médios de educação nos 
países onde existe grande quantidade de emigrantes, já que as pessoas tendem a inves-
tir mais na sua educação e formação, seja porque as famílias têm maior capacidade para 
investir na educação dos que ficaram (através das remessas), seja porque o exemplo de 
familiares com sucesso académico e profissional no exterior pode funcionar como incentivo 
para uma maior qualificação das pessoas que ficam no país de origem. 

Uma criança refugiada Royinga tem aulas no campo de refugiados de Jadimura, distrito de 
Teknaf, gerido pela Save the Children. © União Europeia, 2019 (fotografia de Mallika Panorat) 
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Em muitos países em desenvolvimento, a emigração contribui, igualmente, para aliviar a 
pressão sobre mercados de trabalho que não conseguem responder ao crescimento demo-
gráfico e tem efeitos indiretos na diminuição do desemprego (OCDE, 2016). Em vários países 
de rendimentos baixos ou médios, boa parte das posições de topo em universidades, em-
presas e organismos governamentais é ocupada por pessoas que estudaram ou trabalha-
ram no exterior e regressaram aos seus países de origem, trazendo consigo competências e 
experiência que devem ser valorizadas. O empreendedorismo tende igualmente a melhorar 
nos países de origem dos migrantes, não só porque beneficia das remessas enviadas por 
quem emigrou, mas também porque aqueles que regressam trazem normalmente novas 
aprendizagens, normas organizacionais e competências que favorecem o crescimento e su-
cesso dos negócios. Além disso, uma rede de emigrantes/diáspora bem integrada no país 
de destino e com ligações ao país natal contribui para intensificar as relações comerciais 
bilaterais e o investimento direto estrangeiro no país de origem (OIT, OCDE, Banco Mundial, 
2015).

Também ao nível institucional, a qualidade das instituições políticas pode melhorar, parti-
cularmente quando a emigração ocorre para países mais desenvolvidos, que à partida serão 
mais democráticos, participativos e com maior transparência, uma vez que os migrantes 
tendem a desenvolver um maior sentido crítico (e daqueles que lhes estão próximos), fun-
cionando como incentivo para uma sociedade mais exigente, transparente e com melhor 
governação, para a reforma de instituições ineficientes, ou até contribuir para mudanças de 
regime, no sentido de sistemas mais democráticos. 

Naturalmente, estes benefícios dependem bastante das políticas públicas prosseguidas 
nos países de origem. Nomeadamente, os fluxos de competências (brain drain / brain gain) 
variam muito consoante o investimento dos países na educação e formação dos seus na-
cionais, a capacidade de atração de profissionais e técnicos de outros países, os incenti-
vos para o retorno dos jovens que estudaram no exterior, a existência de oportunidades 
de emprego no país de origem, a questão do reconhecimento de competências, etc. Nesse 
sentido, a tomada de medidas que incentivem a migração circular e o contributo efetivo dos 
emigrantes para o desenvolvimento pode ser muito mais eficaz do que pretender limitar 
fortemente a emigração. Existem exemplos interessantes destas políticas em países com 
grandes diásporas, como a China ou a Índia, com agências multissetoriais para apoiarem a 
reintegração dos emigrantes que regressam, incentivos à mobilização dos recursos (finan-
ceiros e humanos) das diásporas em prol do desenvolvimento, incentivos para implanta-
ção de empresas de emigrantes no seu país de origem, disponibilização de oportunidades 
de investimento e de negócio no país de origem, programas para incentivar o regresso dos 
emigrantes mais qualificados, mecanismos de facilitação de dupla cidadania, programas de 
educação financeira, entre outras medidas. Só incluindo todos os aspetos da migração nas 
políticas de planeamento e desenvolvimento se poderá ter uma abordagem mais integra-
da e coerente que potencie o contributo dos migrantes para um crescimento mais inclusivo 
e sustentável.

O aproveitamento da capacidade dos emigrantes para apoiarem as suas comunidades e 
contribuírem para o desenvolvimento nos seus países de origem depende não só de polí-
ticas favoráveis, integradas e coerentes nesses países, mas também de vários fatores nos 
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países de destino e ao nível internacional. Por um lado, o custo do envio das remessas para 
países em desenvolvimento continua a ser considerável, atingindo a nível global quase 
6,4% dos montantes transferidos (no início de 2021) e sendo a África Subsaariana a região 
para a qual o envio de remessas é mais oneroso (mais de 8% em média, com vários países a 
ultrapassarem os 15%)11. A necessidade de facilitar este fluxo é reconhecida internacional-
mente, incluindo uma meta específica no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável para que o custo de envio não ultrapasse 3% (meta 10.c), a monitorização deste 
compromisso por parte do Banco Mundial e, ao nível da União Europeia, vários documen-
tos sobre as políticas de migrações e de desenvolvimento em que os Estados membros se 
comprometem a tomar medidas concretas nesse sentido. No futuro, a criação de um enqua-
dramento mais favorável para as remessas, incluindo a redução dos custos de transação, 
exigirá a remoção de alguns obstáculos por parte dos países mais desenvolvidos (nomea-
damente os Estados Unidos e alguns países europeus), bem como uma atuação mais con-
certada entre governos, setor privado e comunidade internacional.

Por outro lado, a integração efetiva e a regularização das pessoas migrantes nos países de 
destino podem também ter um impacto significativo nas remessas enviadas, pois os mi-
grantes em situação legal tendem a ter melhores oportunidades no mercado de trabalho e 
maior acesso a informação sobre os seus direitos, para além de um melhor acesso a canais 
legais de envio de remessas (IFAD, 2017). As condições de vida e de trabalho dos migran-
tes nos países de acolhimento são preponderantes, pelo que a criação de mais canais de 
migração regular com menores custos humanos e materiais, o combate à precariedade no 
trabalho e às violações dos direitos do trabalho, ou mesmo medidas de incentivo à migra-
ção circular e/ou temporária constituem alguns exemplos de medidas nos países de destino 
que ajudam as pessoas migrantes a contribuírem para o desenvolvimento dos seus países 
de origem (FMI, 2020).

Quanto ao contributo dos migrantes para o desenvolvimento dos países de destino, o 
impacto é evidente, desde logo, no plano económico: em geral e em média, estima-se que 
o aumento de 1% na população imigrante de um país desenvolvido represente um cresci-
mento de 2% no seu rendimento per capita (OCDE/OIT, 2018).

A diversidade de uma sociedade torna a economia mais dinâmica, favorecendo maior 
empreendedorismo e criatividade e gerando maior crescimento, produtividade e empre-
go. Ao invés de contribuírem para descer os salários ou reduzir a disponibilidade de em-
prego para os nacionais, os estudos existentes apontam para uma complementaridade da 
mão-de-obra e para um efeito claro no aumento do nível médio dos salários e do número 
de oportunidades de emprego, tanto no caso de imigrantes mais ou menos qualificados12. 
Ou seja, a importância dos imigrantes no mercado de trabalho revela-se tanto em profis-
sões com grande procura e altamente qualificadas (como no setor da saúde ou das novas 
tecnologias), como em profissões que registam um declínio ou que exigem menos quali-
ficações, nos Estados Unidos e na Europa (como a agricultura, manutenção e reparações, 

11   Dados mundiais atualizados pelo Banco Mundial em https://remittanceprices.worldbank.org/en; para ver os custos em cada país, 
consultar https://data.worldbank.org/indicator/SI.RMT.COST.IB.ZS 
12   A maioria dos estudos diz respeito aos Estados Unidos, mas também a países europeus, como o Reino Unido, a Suíça, a Alemanha e a 
França. Um resumo destes estudos pode ser encontrado em Koczan et al, 2021.

https://remittanceprices.worldbank.org/en
https://data.worldbank.org/indicator/SI.RMT.COST.IB.ZS
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ramo alimentar, construção e transportes, vendas a retalho, etc.). Em todas estas áreas, os 
imigrantes preenchem necessidades do mercado de trabalho e ajudam a colmatar os seus 
desequilíbrios, com vários níveis de qualificações e competências, em setores muito reve-
lantes para o futuro das economias. 

Assim, a limitação da entrada de migrantes a setores/funções altamente qualificadas não 
faz sentido nem em termos económicos, incluindo do ponto de vista das necessidades reais 
do mercado de trabalho, nem no plano dos direitos (humanos e do trabalho). Por exemplo, 
face ao aumento das migrações para o espaço europeu em 2015, o gesto humanitário da 
Alemanha no acolhimento de um maior número de pessoas teve também motivações eco-
nómicas, dado os migrantes e refugiados (na maioria provenientes da guerra da Síria) terem 
vindo preencher lacunas importantes no mercado de trabalho e na necessidade de qualifi-
cações, enriquecer o capital humano, e também contrariar o envelhecimento populacional 
e gerar maior dinamismo económico13. 

Com efeito, a tendência inequívoca de envelhecimento da população no espaço europeu 
– e particularmente preocupante em países como Portugal14 - significa que este precisa, de 
forma estrutural e crescente, de imigrantes com diferentes níveis de qualificações e compe-
tências, sob pena de comprometer o desenvolvimento económico e tornar a região menos 
inovadora e competitiva à escala global. Além disso, reflete-se em questões como a sus-
tentabilidade da segurança social (dado a diminuição da população ativa), pelo que a imi-
gração na generalidade dos países europeus tem contribuído para o equilíbrio orçamental 
e para aliviar a pressão sobre os sistemas de proteção social. Isto porque, por um lado, os 
imigrantes alteram a pirâmide etária dos países de destino e, ao estarem mais concentrados 
nos grupos etários mais jovens e da população ativa, vêm reduzir as taxas de dependência 
(relativas à proporção de crianças e idosos), o que se reflete positivamente no crescimento 
agregado do PIB. Por outro lado, isso significa que têm maior capacidade contributiva do 
que os nacionais e, de facto, os números evidenciam que, na generalidade dos países da 
OCDE, o contributo dos imigrantes (em impostos e contribuições sociais) é bastante supe-
rior ao que recebem (em benefícios e prestações sociais) – independentemente de estarem 
em situação regular ou irregular15. Isso acontece mesmo no caso dos requerentes de asilo, 
que não representam um “fardo económico” para os países europeus, como é frequente-
mente veiculado16.

13   Ver, por exemplo, “Germany’s refugee intake begins to boost economy as settlers soothe country’s worker shortage”, The Independent, 
06.05.2019. Sobre o impacto desta decisão na sociedade alemã e sobre a situação dos refugiados no país, ver “Five Years Later, One Million 
Refugees Are Thriving in Germany”, Center for Global Development, 04.12.2020.
14   Portugal é um dos países com mais baixa taxa de natalidade do mundo (tendo um “saldo natural” negativo), com um índice de en-
velhecimento que se tem acentuado (167,0 idosos por cada 100 jovens, em 2020) e uma idade mediana da população residente que é a 
terceira mais alta da União Europeia (45,8 anos em 2020). Estima-se que a população de Portugal possa diminuir dos atuais 10,3 milhões 
para 7,8 milhões de habitantes até 2060, se o saldo natural negativo não for compensado pela imigração. No entanto, os imigrantes 
representavam, em 2020, apenas 7% da população residente. Estes e outros dados estão disponíveis no portal do Instituto Nacional de 
Estatística, em https://bit.ly/3wAYOGF. 
15   Para uma análise conjunta de vários países europeus, ver “Myth busted: EU migrants no extra burden on taxpayers in more generous 
welfare states, The Conversation, 21.05.2019. Em Portugal, em 2019, os imigrantes contribuíram com 884 milhões de euros líquidos para 
a Segurança Social, a qual lucrou 2,4 milhões EUR/dia com essas contribuições – as quais ajudam não apenas à sua sustentabilidade, 
mas também a garantir o pagamento de pensões, benefícios, subsídios e aposentadoria de todos os que vivem no país. Para um retrato 
detalhado da imigração em Portugal, ver “Indicadores de Integração de Imigrantes 2020”, Observatório das Migrações (coord. Catarina 
Reis Oliveira), dezembro de 2020.
16   Isto é demonstrado por um estudo científico sobre o impacto dos requerentes de asilo na Europa, entre 1985 e 2015, disponível em: 
https://advances.sciencemag.org/content/4/6/eaaq0883. 

https://www.independent.co.uk/news/world/europe/germany-refugee-intake-boost-economy-ageing-population-unemployment-a8901161.html
https://www.cgdev.org/blog/five-years-later-one-million-refugees-are-thriving-germany
https://www.cgdev.org/blog/five-years-later-one-million-refugees-are-thriving-germany
https://bit.ly/3wAYOGF
https://theconversation.com/myth-busted-eu-migrants-no-extra-burden-on-taxpayers-in-more-generous-welfare-states-116244
https://theconversation.com/myth-busted-eu-migrants-no-extra-burden-on-taxpayers-in-more-generous-welfare-states-116244
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relat%C3%B3rio+Estat%C3%ADstico+Anual+2020+-+Indicadores+de+Integra%C3%A7%C3%A3o+de+Imigrantes/472e60e5-bfff-40ee-b104-5e364f4d6a63
https://advances.sciencemag.org/content/4/6/eaaq0883
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Apesar de tudo isto, as políticas migratórias na Europa continuam a oferecer poucas possi-
bilidades para trabalhadores migrantes de países terceiros poderem trabalhar legalmente e 
de uma forma regular, em tantos setores onde são, como referido, significativamente neces-
sários (ver capítulo 2.2.). Para os próprios migrantes, a abertura de vias para a legalização e 
de políticas ativas de integração económica e social permitem-lhes realizar da melhor for-
ma o seu potencial, exercer mais plenamente os seus direitos e ser membros ativos das suas 
comunidades nos países de destino, potenciando uma ligação reforçada entre migrações e 
desenvolvimento. Nesse sentido, a aposta na sua integração efetiva e plena, a nível social 
e económico, deve ser considerada um investimento e não um custo. 

Os impactos positivos das migrações no desenvolvimento não significam, contudo, que não 
existam riscos, já que uma maior diversidade implica mais riqueza mas também maior 
complexidade, pelo que as políticas públicas dos vários setores devem contribuir ativa-
mente para maximizar os efeitos positivos e mitigar os eventuais efeitos negativos das mi-
grações.

Em primeiro lugar, isso significa que deverá ser conferida uma atenção particular à ade-
quação e eficácia das políticas e práticas de inclusão e integração social das pessoas mi-
grantes. As migrações não devem ser debatidas ou abordadas de forma isolada, mas antes 
consideradas no âmbito de um quadro mais vasto, nomeadamente do desenvolvimento 
sustentável, apoiando-se políticas, medidas e intervenções que se centrem na redução da 
pobreza, no combate às desigualdades e na construção de comunidades mais resilientes e 
sustentáveis. Tal implica a criação de condições propícias à integração plena, garantindo o 
acesso a meios de subsistência sustentáveis e trabalho digno, com empregos que corres-
pondem às qualificações e habilidades, a direitos sociais básicos e a proteção social ade-
quada, bem como a proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes, para que estas 
possam também ser empoderadas como atores de desenvolvimento (OIM, 2021). A partilha 
de conhecimentos e boas práticas é importante para melhorar a qualidade e coerência das 
políticas nesta área.

Em segundo lugar, é necessário ter em devida consideração os especiais fatores de vulnera-
bilidade das pessoas migrantes e refugiadas, que, em todo o mundo, são particularmente 
sujeitas a práticas discriminatórias, de exclusão e de violações de direitos humanos. Isso 
é especialmente evidente se a condição de migrante for acumulada com outros fatores in-
terseccionais, como ser-se mulher, ser de uma etnia diferente, professar uma religião parti-
cular, entre outros. 

Na Europa, por exemplo, a restrição de canais de migração legal para trabalhadores pouco 
qualificados e a inexistência de mecanismos comuns legais de acolhimento aos migrantes 
à chegada ao espaço europeu acaba por incentivar o recurso à migração irregular (p. ex. 
por parte dos empregadores) e favorece esquemas ilegais de tráfico. Os migrantes que tra-
balham no setor informal estão particularmente sujeitos a condições precárias de trabalho 
e vulneráveis a abusos e violações dos seus direitos. Além disso, segundo a OIT, a percen-
tagem de trabalhadores que executa trabalhos temporários  é consideravelmente superior 
entre as pessoas migrantes e o nível salarial é inferior ao dos nacionais, para funções simila-
res. As taxas de desemprego e o risco de pobreza tendem, também, a ser mais elevadas nas 
populações imigrantes do que nos nacionais dos países de acolhimento: ao nível da UE, a 
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proporção de residentes em risco de pobreza e exclusão social situa-se, em média, nos 20% 
para os nacionais do país e atinge 45% nos cidadãos provenientes de países fora da UE17 
(ver Factos e Dados). Além disso, as pessoas migrantes tendem a ter maior dificuldade de 
acesso a serviços básicos, como a saúde, e aos esquemas de proteção e social, o que afeta o 
seu bem-estar e as oportunidades de futuro, alertando para a necessidade da remoção das 
barreiras a essa cobertura universal (UNDESA, 2018).

No seu deslocamento, as pessoas migrantes e refugiadas estão sujeitas a diversos tipos 
de riscos, incluindo violência, exploração, tráfico e abuso sexual com base no género. As 
crianças, as mulheres, pessoas que precisam de tratamento urgente (a nível físico e psico-
lógico), idosos e pessoas com deficiência necessitam especialmente de proteção humani-
tária e acesso a serviços básicos – os quais nem sempre são assegurados, mesmo quando 
conseguem chegar a campos ou locais destinados para esse fim. O número de vítimas de 
tráfico humano18 no mundo é desconhecido, mas  estima-se que cerca de 25 milhões de 
pessoas no mundo serão vítimas de trabalho forçado (71% das quais mulheres e raparigas) 
e que existam mais de 4,8 milhões de vítimas de tráfico sexual (99% das quais mulheres 
e raparigas)19. Embora o tráfico humano não envolva necessariamente a transposição de 
fronteiras, os migrantes internacionais, e particularmente os migrantes em situação irre-
gular, são especialmente vulneráveis a esta situação, dado que o receio de exposição da 
sua situação e de consequente expulsão do país favorecem este tipo de redes de atividade 
criminosa (UNODC, 2021). 

A vulnerabilidade dos migrantes está ainda marcada, de forma especialmente pesada e in-
tensa, no perigo a que estão frequentemente sujeitos nas suas travessias. No mundo, entre 
2014 e 2020, mais de 40 000 migrantes morreram ou desapareceram nas várias rotas migra-
tórias mundiais, sendo o Mediterrâneo claramente o local com maiores fatalidades repor-
tadas e África a região de origem da maior parte dos migrantes mortos ou desaparecidos20. 
Calcula-se, contudo, que as mortes no Mar Mediterrâneo serão apenas 5% do total e que o 
risco de morte no caminho terrestre do país de origem até ao  Mediterrâneo – atravessando 
o Saara e/ou países em situação de conflito violento - seja de 1 em cada 3, sendo que muitas 
dessas mortes não são contabilizadas (ACNUR, 2020b). Se estes números impressionam, 
muitos mais serão as vítimas de violência nas suas travessias, nomeadamente perpetrada 
por guardas fronteiriças, polícia ou funcionários de centro de detenção (UNODC, 2021).

Em terceiro lugar, é necessário combater estereótipos e narrativas erróneas sobre as mi-
grações, frequentemente reforçados – ainda que involuntariamente - pelos media. O cres-
cimento do discurso nacionalista e xenófobo em muitos países europeus, ligado a moti-
vações políticas, apresenta-se especialmente preocupante, na medida em que se baseia 
em assunções falsas e/ou na desinformação, bem como na manipulação de sentimentos 
de medo e desconfiança (através de uma narrativa que acentua a distinção do “nós” versus 

17   Dados de janeiro de 2021, Eurostat, disponíveis em: https://bit.ly/3eaMzdp 
18   Saber mais sobre o tráfico humano em www.unhcr.org/human-trafficking.html.
19   Dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), disponíveis em: https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm  
20   Em relação aos migrantes provenientes de países da África Subsaariana, os media têm focado principalmente a travessia do Mediter-
râneo, mas o maior número de mortes ocorrerá na travessia terrestre, atravessando o Saara, para além das violações de direitos humanos 
persistentes na frequente retenção em países de trânsito como a Líbia. Sobre os dados de perda de vidas nas rotas migratórias mundiais, 
ver https://missingmigrants.iom.int/

https://bit.ly/3eaMzdp
https://www.unhcr.org/human-trafficking.html
https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm
https://missingmigrants.iom.int/
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“o outro”), gerando atitudes anti-imigração que se materializam em situações de discrimi-
nação e até de violência expressa – psicológica, física e/ou económica - contra migrantes 
e refugiados21. Na maioria dos países europeus, por exemplo, a diferença entre o número 
real de migrantes e refugiados e a perceção da população sobre essa dimensão é conside-
rável22. Entre os aspetos a melhorar, estão a responsabilização dos governos e autoridades 
públicas pela proteção dos direitos dos migrantes, a identificação e luta contra políticas que 
incentivem comportamentos xenófobos, a identificação de atores políticos que veiculam 
opiniões não baseadas em factos, a promoção de maior conhecimento e interação com as 
comunidades migrantes, e maior cooperação entre os vários atores sociais, económicos e 
políticos no combate à xenofobia (Miller, 2018). Também essencial é a atuação da sociedade 
civil na desconstrução de mitos e narrativas manipuladas sobre migrações, promovendo 
um espírito crítico e uma cidadania global ativa nas sociedades.

A gestão integrada e sustentada dos fluxos migratórios exige uma colaboração cada vez 
mais estreita entre países de origem, trânsito e destino. Isso mesmo é reconhecido a nível 
internacional, pelo Pacto Global das Nações Unidas para a Migração Segura, Ordenada e 
Regular (NU, 2018), o qual estabelece entendimentos e princípios comuns, bem como res-
ponsabilidades partilhadas e os objetivos da cooperação entre países e atores nesta maté-
ria (devendo ser transposto para planos nacionais dos países signatários)23. Embora este 
constitua um avanço inegável a nível global, várias questões continuam, porém, a ser ob-
jeto de divergências e pontos de tensão nas iniciativas internacionais, particularmente em 
três assuntos onde se revela difícil atingir uma convergência de perspetivas: a abertura de 
mais canais para a migração legal; a migração laboral de baixas qualificações (sem ser uma 
migração temporária); e a implementação da Convenção sobre os direitos dos trabalhado-
res migrantes, ainda não ratificada por vários dos principais países de destino (nomeada-
mente da União Europeia)24.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (NU, 2015), que enquadra os esfor-
ços para um desenvolvimento global mais sustentável, justo e equitativo até 2030, também 
integra de várias formas a ligação migrações-desenvolvimento, sendo vários os ODS que 
incluem metas relacionadas com as migrações – nomeadamente no âmbito da educação, 
da igualdade de género, do trabalho digno, ou da justiça e instituições eficazes (ver Anexo). 
A meta específica mais importante sobre as políticas de gestão das migrações faz parte do 
ODS relativo à diminuição das desigualdades (ODS 10), o que é indicativo da importância 

21   Por exemplo, num estudo efetuado em 2018, em Itália, mais de 40% dos imigrantes inquiridos afirmaram ter experienciado episódios 
de violência, pelo menos uma vez desde que chegaram ao país (46,5%) e nos últimos 12 meses (40%). Para as motivações das atitudes 
anti-imigração em vários países europeus, ver por exemplo “Explaining the main drivers of anti-immigration attitudes in Europe”, Eyes 
on Europe, 30.11.2020.
22   Para os resultados desta discrepância em alguns países europeus, ver https://www.statista.com/statistics/952903/perceptions-on-mi-
gration-in-europe/.  Registe-se que a proporção de cidadãos de países terceiros (não-UE) que reside nos países europeus (4,7% no total 
da UE, em média) é muito inferior à média da maioria dos países mais desenvolvidos – como sejam os Estados Unidos (mais de 15%), a 
Austrália (acima de 30%), o Canadá (que ultrapassa 21%) ou mesmo a Suíça (quase 29%).
23   No total mundial, 5 países votaram contra este Pacto (dos quais 3 da UE: Hungria, Polónia e República Checa) e 12 abstiveram-se (dos 
quais 5 da UE: Áustria, Bulgária, Itália, Letónia e Roménia). Portugal foi um dos primeiros países a aprovar um plano nacional de imple-
mentação do Pacto Global, em agosto de 2019 (ver Marcos das Políticas).
24   Foi preciso esperar por 2003 para que a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e 
dos Membros das suas Famílias, assinada em 1990 nas Nações Unidas, reunisse o número de ratificações necessárias para a sua entrada 
em vigor na ordem internacional.

https://www.hindawi.com/journals/bmri/2018/7949483/
https://www.eyes-on-europe.eu/explaining-the-main-drivers-of-anti-immigration-attitudes-in-europe/
https://www.statista.com/statistics/952903/perceptions-on-migration-in-europe/
https://www.statista.com/statistics/952903/perceptions-on-migration-in-europe/


13DESENVOLVIMENTO E MIGRAÇÕES

atribuída às migrações enquanto fator impulsionador de um crescimento mais inclusivo e 
equitativo. 

Embora estes dois instrumentos sejam importantes na abordagem das migrações enquan-
to fenómeno transnacional que só pode ser eficazmente gerido através de um esforço con-
junto da comunidade internacional, com soluções globais, é necessário referir que nem o 
Pacto Global nem a Agenda 2030 tem carácter vinculativo, dependendo dos compromissos 
voluntários dos Estados e não garantindo legalmente direitos aos migrantes25.

O impacto das várias políticas setoriais nas migrações depende do contexto de cada país, 
das políticas públicas definidas e das condições de implementação dessas políticas, não 
existindo abordagens únicas ou soluções lineares. No entanto, sabe-se que uma maior con-
vergência de objetivos entre as políticas de migração e as políticas de desenvolvimento 
pode ter efeitos positivos, enquanto a prossecução de abordagens incoerentes pode pre-
judicar a eficácia das políticas públicas (OCDE, 2017). Nesse contexto, a integração das mi-
grações nas estratégias de desenvolvimento, por um lado, e a prossecução de políticas de 
migração que tomam em conta os direitos humanos e promovem o desenvolvimento, por 
outro lado, devem ser dois lados da mesma moeda, com um único objetivo: a criação de um 
ambiente em que as pessoas migram por escolha, não por necessidade, e em que aqueles 
que migram podem contribuir de forma positiva para o desenvolvimento, tanto dos seus 
países de origem como de destino. 

1.1. IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19

Os efeitos imediatos da pandemia de COVID-19, devido aos confinamentos, fecho de fron-
teiras e proibições de viagens, traduziram-se numa dificuldade de deslocação entre países 
e, portanto, numa diminuição de migrantes internacionais no mundo durante 2020. No en-
tanto, a médio e longo prazo, os efeitos indiretos da pandemia, nomeadamente na fome e 
insegurança alimentar, na pobreza e nas desigualdades, virá muito provavelmente aumen-
tar a necessidade de procura de meios de subsistência noutros lugares, originando uma 
subida potencial da migração impulsionada pela necessidade (PAM e OIM, 2020). Além 
disso, a COVID-19 não teve impacto no número de deslocamentos forçados, uma vez que 
os conflitos violentos, as perseguições políticas ou sociais, os desastres naturais e outros 
fatores ambientais não diminuíram durante a pandemia. Os conflitos e crises humanitá-
rias continuaram ou agravaram-se, os números absolutos da pobreza extrema inverte-
ram a tendência de diminuição dos últimos anos (estimando-se que a pandemia coloque, 
pelo menos, mais 150 milhões de pessoas em situação de pobreza extrema26) e os níveis 
de fome e insegurança alimentar, que já vinham a subir há quatro anos, foram ainda mais 

25   Os instrumentos legais no quadro das Nações Unidas ligados à migração internacional são essencialmente cinco: a Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados (1951), o seu Protocolo de 1967, a Convenção de Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
(1990), o Protocolo sobre Tráfico de pessoas, particularmente mulheres e crianças (2000) e o Protocolo sobre a introdução clandestina de 
migrantes por via terrestre, marítima e aérea (2000). Ao longo das últimas décadas, assumiram especial relevância as convenções sobre 
a proteção dos trabalhadores migrantes e a igualdade de oportunidades e de tratamento, adotadas no quadro da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) e legalmente vinculativas: a Convenção n.º 97 sobre a migração e emprego (1949, revista), a Convenção n.º 143 
sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento dos trabalhadores migrantes (1975) e a Convenção n.º 189 sobre o trabalho digno 
dos trabalhadores domésticos (2011).  
26   As previsões das Nações Unidas apontam para mais 150 a 175 milhões de pessoas, sendo que o número de pessoas em pobreza extre-
ma (menos de 1,90USD/dia) vinha a diminuir desde 1999.
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agravados - fazendo reverter os ganhos de desenvolvimento das duas últimas décadas e 
comprometendo claramente a realização da Agenda 2030.

As restrições associadas à COVID-19 deixaram quase 3 milhões de migrantes sem mobilida-
de, ou seja, retidos sem conseguirem regressar aos seus locais de trabalho, às suas comu-
nidades ou aos seus países de origem, para além de muitos se terem visto impedidos de 
continuarem as suas jornadas, ficando bloqueados em países de trânsito (PAM e OIM, 2020; 
OIM, 2020b). No caso do Corno de África, do Sahel e do Norte de África, as restrições também 
desviaram as rotas de migração, com um aumento do recurso a redes clandestinas, refor-
çando a perigosidade das travessias (PAM e OIM, 2021; MMC, 2021). Esta perigosidade pode 
aumentar ainda mais, dado as redes de passadores ou traficantes de seres humanos terem 
de procurar métodos mais arriscados para contornar as restrições. Além disso, as pessoas 
migrantes são um dos principais grupos de risco no que respeita ao tráfico de seres huma-
nos, e a atuação de redes criminosas beneficiou da pandemia, para além de a assistência 
às vítimas ter sido dificultada, quer na sua identificação quer no apoio legal e/ou social27.

As restrições de viagem e medidas de controlo fronteiriço podem e devem ser implementa-
das em total respeito pelos direitos das pessoas em movimento. No entanto, com o fecho 
de fronteiras, o direito a asilo e proteção internacional ficou comprometido, o que pode 
ter forçado pessoas a regressarem para situações de perigo e de violações dos direitos hu-
manos, ou seja, para locais de onde pretendiam exatamente fugir (OCDE, 2020a). Da mesma 
forma, durante a pandemia, foram reportadas às Nações Unidas (ACNUR e OIM) recusas de 
entrada a requerentes de asilo e a menores não acompanhados nas zonas de fronteira, em 
várias regiões do globo, bem como recusa de desembarque a refugiados e migrantes resga-
tados no mar28 ou expulsão imediata para países de trânsito e de origem, particularmente 
por países da União Europeia, em violação clara do direito internacional e do princípio de 
não-repulsão29 (ver capítulo 2). Isto apesar do apelo de organizações internacionais e da so-
ciedade civil para ser considerada uma suspensão temporária de deportações ou retornos 
forçados durante a pandemia30.

Além disso, a pandemia criou constrangimentos operacionais e logísticos nos serviços de 
imigração, um pouco por todo o mundo. Na Europa, o pedido de asilo ou proteção interna-
cional tornou-se mais difícil e moroso: as restrições de movimento levaram a que as solicita-
ções de asilo na UE atingissem o nível mais baixo desde 2013, mas muitas decisões também 
ficaram pendentes devido à paragem de tribunais, serviços consulares e outros serviços 
públicos.31 Da mesma forma, as atividades de regresso e reinstalação ficaram suspensas 

27   A este propósito, consultar “Covid-19 is worsening human trafficking – states should take action, warn Council of Europe experts”, 
Conselho da Europa, 09.04.2021.
28   Ver, por exemplo, “UN, rights groups accuse Greece of using pandemic to ‘step up’ migration restrictions”, 23.08.2020.
29    O princípio da não repulsão (Non-Refoulement) proíbe a “devolução” de um refugiado a um país onde possa estar sujeito a persegui-
ção ou tortura. Foi consagrado na Convenção de Genebra de 1951 e veio a ser reiterado e reforçado com outros instrumentos jurídicos, 
como a Convenção Internacional de 1966 sobre os direitos civis e políticos e a Convenção de 1984 sobre a tortura e penas e tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. De acordo com o artigo 33.º da Convenção de 1951, “nenhum dos Estados contratantes expulsará ou 
repelirá um refugiado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas em 
virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas”.
30   Ver, por exemplo, “Forced returns of migrants must be suspended in times of COVID-19”, declaração da United Nations Network on 
Migration, maio de 2020.
31   Mais informação em https://easo.europa.eu/latest-asylum-trends.

https://www.coe.int/en/web/portal/-/covid-19-is-worsening-human-trafficking-states-should-take-action-warn-council-of-europe-experts
https://www.france24.com/en/20200823-un-rights-groups-accuse-greece-of-using-pandemic-to-step-up-migration-restrictions
https://www.unicef.org/press-releases/forced-returns-migrants-must-be-suspended-times-covid-19
https://easo.europa.eu/latest-asylum-trends
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na maioria dos países, deixando muitos migrantes e refugiados presos numa situação de 
limbo burocrático.  Em vários países europeus, porém, foram também tomadas medidas 
para alargar prazos de validade de documentos, ou para regularizar pessoas em situação 
irregular, como foi o caso da Itália e de Portugal (OCDE, 2020d).

O impacto desproporcional da COVID-19 nas pessoas migrantes ou refugiadas, que já se 
encontravam previamente em situação de maior vulnerabilidade, é evidente a vários níveis, 
em resultado da interligação da crise de saúde, crise socioeconómica e crise de proteção 
(NU, 2020). Desde logo, nas pessoas deslocadas, a impossibilidade de fazer chegar assistên-
cia internacional devido às restrições de movimentação e/ou a redução do financiamento 
para operações humanitárias levou a cortes na ajuda alimentar para populações de refu-
giados, nomeadamente em vários países da África Subsaariana (PAM e OIM, 2021) e à im-
possibilidade de fornecer outros bens e serviços, nomeadamente o acesso à educação (NU, 
2020). A crise veio exacerbar a situação vulnerável de mulheres e meninas migrantes, que 
enfrentam maiores riscos de exposição a violência com base no género, abuso e exploração. 
Os centros de acolhimento de pessoas deslocadas e os campos de detenção, oferecendo ge-
ralmente fracas condições sanitárias e estando frequentemente em sobrelotação, apresen-
tam riscos elevados para a saúde e para o controlo da pandemia (IRC, 2020). Os movimentos 
de reinstalação de pessoas refugiadas também foram afetados e muitos não conseguiram 
aceder aos programas de regresso voluntário: apenas 34 400 refugiados foram reinstalados 
em países terceiros durante o ano de 2020, o que contrasta com as 107 800 pessoas reinsta-
ladas no ano anterior, representando uma descida de 69% (ACNUR, 2021).

Nos países de destino, a pandemia teve um impacto transversal nos trabalhadores migran-
tes e refugiados (que são mais de 164 milhões no mundo, segundo a OIT), uma vez que, es-
tando normalmente em trabalhos mais precários ou temporários e sazonais, e trabalhando 
mais no setor informal, foram particularmente atingidos quer pela impossibilidade de tra-
balharem, quer ainda pela dificuldade de acederem a medidas de assistência/proteção 
social ou a incentivos de recuperação económica. Em contexto de crise, os migrantes estão 
entre os primeiros a perderem o emprego32 e podem também enfrentar barreiras significa-
tivas à reentrada no mercado de trabalho dos países de acolhimento, devido a restrições à 
mobilidade, falta de reconhecimento das qualificações ou dificuldades em preencherem 
critérios administrativos (por estarem em situação irregular ou indocumentados, por exem-
plo) (OIM, 2020a). Na Europa, a perda de rendimentos e a falta de perspetivas futuras para 
os migrantes aumentou a dificuldade de assegurar meios de subsistência e levou, em mui-
tos casos, à intenção de regressarem aos países de origem. Além disso, a vulnerabilidade 
dos migrantes traduz-se também numa maior dificuldade de acesso a serviços de saúde 
e sociais básicos, devido a barreiras legais, linguísticas ou culturais, a qual se agravou, in-
cluindo no acesso a diagnóstico, tratamento e vacinação contra a COVID-1933. A inclusão de 
migrantes e refugiados nos planos de vacinação será essencial para controlar a pandemia.

Por outro lado, contudo, a pandemia veio demonstrar, de forma imediata e aguda, o carácter 
essencial das populações migrantes nas economias dos países onde vivem e trabalham: 

32   Em todos os países da OCDE, a taxa de desemprego das pessoas imigrantes subiu mais do que a dos nacionais (OCDE, 2020c).
33   A Agência da UE para os Direitos Fundamentais tem alertado em vários relatórios para estas desigualdades em contexto de pandemia. 
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na Europa e nos Estados Unidos, os imigrantes constituem uma boa proporção das pessoas 
que desempenham funções fundamentais para o funcionamento das sociedades, incluindo 
no setor da saúde. Nos países europeus, 23% dos médicos e 14% dos enfermeiros nasceram 
num país diferente de onde trabalham, mas a proporção de migrantes é ainda maior nou-
tros serviços essenciais (em especial funções com baixas qualificações) e particularmente 
nas cidades (OCDE, 2020c). Na maioria dos países da UE, a taxa de emprego dos cidadãos de 
países terceiros é bastante superior à dos cidadãos da UE em áreas como limpeza, serviços 
de assistência pessoal (como cuidadores), construção e obras públicas, transportes, abas-
tecimento e preparação de alimentos, agricultura e pesca (ver Factos e Dados). 

No entanto, a experiência de outras crises económicas  tem demonstrado que este reconhe-
cimento não se traduz, necessariamente, em políticas migratórias mais favoráveis ou de in-
tegração mais ativas, uma vez que os países têm tendência a voltarem-se para as necessida-
des mais imediatas e internas, os desafios de manutenção da coesão social aumentam, e as 
medidas de apoio tendem a não chegar da mesma forma às populações migrantes (OCDE, 
2020d). Em alguns casos, a pandemia pode mesmo estar a ser utilizada como pretexto para 
implementar medidas mais restritivas à liberdade de circulação e políticas anti-imigração 
sob a capa de preocupações de saúde pública34, ou para reforçar discursos xenófobos e de 
estigmatização dos migrantes e refugiados. Estes sentimentos de desconfiança, exacerba-
dos por desinformação e pela politização, têm originado episódios de discriminação e vio-
lência contra imigrantes de determinados países (como se verificou no caso das comunida-
des migrantes de países asiáticos, nos Estados Unidos e em alguns países europeus), bem 
como em países em desenvolvimento, no caso de regresso de migrantes que são encarados 
com portadores ou propagadores do vírus. 

Com políticas mais inclusivas e coerentes, a incerteza que caracteriza o atual contexto glo-
bal pode, pelo contrário, ser uma oportunidade para reforçar valores de empatia e solida-
riedade, aproveitando a consciencialização reforçada sobre a interdependência global para 
reformular as abordagens à mobilidade humana, em benefício de todos e cumprindo o 
compromisso central da Agenda 2030 de “não deixar ninguém para trás” (NU, 2020).

Durante a pandemia, as diásporas têm sido particularmente ativas na resposta e desen-
volvimento de novas iniciativas para enfrentar os desafios sanitários, sociais e económi-
cos enfrentados pelas suas comunidades nos seus países de origem e de acolhimento, in-
cluindo, por exemplo, apoio às vítimas da pandemia, reforço das redes de proteção social, 
entre outras (OIM, 2020c). Outro aspeto interessante no contributo das migrações para o 
desenvolvimento é o desempenho das remessas dos emigrantes em contexto de pande-
mia. Apesar de se saber que as remessas tendem a ser mais estáveis do que outros fluxos 
de financiamento do desenvolvimento, podendo até ser contra cíclicas (na medida em que 
os emigrantes podem ter tendência a cortar no consumo e aumentar a poupança durante 
recessões económicas, enviando mais recursos para as suas famílias nos países de origem), 
o facto de a recessão ser global, afetando países de origem e de destino, e de o rendimen-
to dos trabalhadores ter sido muito afetado pelas medidas restritivas nas economias mais 
avançadas faziam prever um impacto fortemente negativo nas remessas. As previsões da 

34   A este propósito, consultar por exemplo “The COVID-19 excuse? How migration policies are hardening around the globe”, The New 
Humanitarian, 17.04.2020.

https://www.thenewhumanitarian.org/analysis/2020/04/17/coronavirus-global-migration-policies-exploited
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OCDE de descida acentuada dos fluxos de financiamento do desenvolvimento nos países 
mais pobres confirmaram-se, o que é preocupante, mas não no caso das remessas, uma 
vez que este fluxo decresceu apenas 1,6% entre 2019 e 2020, tendo mesmo aumentado em 
algumas regiões do mundo (Banco Mundial e Knomad, 2020). É necessário ter em atenção, 
porém, que a recessão global, a recorrência de surtos de COVID-19, o facto de muitos países 
de acolhimento poderem não ser capazes de fornecer o mesmo nível de estímulo fiscal de 
2020 e o previsível impacto após a cessação de medidas temporárias de apoio (ao emprego, 
por exemplo) pode vir a ter efeitos negativos nas remessas dos emigrantes a médio-prazo.

As pessoas migrantes e as políticas de migração e integração serão essenciais para uma 
recuperação forte, sustentada e verdadeiramente inclusiva das economias e sociedades, 
seja em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, a nível local, nacional, regional e 
internacional (OCDE, 2020b). Nesse contexto, é importante que o papel, necessidades, di-
reitos e vulnerabilidade das pessoas migrantes, deslocadas e refugiadas - independente-
mente do seu estatuto migratório - sejam integrados quer nos planos e políticas nacionais 
de prevenção e resposta à COVID-19, com respostas inclusivas em termos de saúde pública 
e acesso a serviços básicos35, quer nos planos de recuperação económica e nas medidas de 
estímulo à atividade económica, nas políticas de apoio à coesão social, nas respostas ao 
desemprego e à promoção de igualdade de oportunidades, acesso e tratamento no mer-
cado de trabalho, bem como na proteção de direitos humanos (sociais, económicos, políti-
cos). Outras questões relevantes para a revitalização pós-pandemia e ligadas à remoção de 
barreiras devem ser equacionadas, como o reconhecimento e acreditação de qualificações 
académicas e profissionais; a portabilidade de direitos sociais e a inclusão de pessoas mi-
grantes e refugiadas nos sistemas de proteção social; a exploração de vários modelos de 
regularização de migrantes, de vias legais de migração e de reinvenção de uma mobilidade 
mais flexível e acessível; a diminuição dos custos de envio de remessas, entre outras.

Além disso, esta é uma oportunidade para reforçar a cooperação internacional, a partilha 
de responsabilidades relativamente aos refugiados e a governação internacional das migra-
ções, de forma a assegurar o cumprimento dos instrumentos internacionais de Direitos Hu-
manos e de forma a aproveitar plenamente os benefícios de “facilitar a migração e a mobi-
lidade das pessoas de forma ordenada, segura, regular e responsável” (meta 10.7 dos ODS). 

Tudo isto beneficiará não apenas os migrantes e suas comunidades, mas as economias e so-
ciedades como um todo, dadas as múltiplas interligações entre a mobilidade humana e um 
desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. A Figura 1 apresenta algumas intervenções 
para aproveitar melhor a interligação entre migrações e desenvolvimento em contexto de 
pandemia e de recuperação, contribuindo para o cumprimento dos ODS.

35   Tal como estabelecido no Quadro das Nações Unidas para responder ao impacto socioeconómico da COVID-19, de maio de 2020, 
disponível em: https://bit.ly/3kevZ0h. 

https://bit.ly/3kevZ0h
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Apoiar as 
cidades para 
integrarem a 
mobilidade 
humana no 
planeamento 

urbano e nos processos de 
recuperação em contexto de 
COVID-19, considerando os 
efeitos das novas tendências de 
mobilidade (p.ex. urbano-rural).
Empoderar as cidades para 
mitigar a crescente xenofobia e 
discriminação contra migrantes.

Assegurar que os 
migrantes têm acesso 
equitativo a cuidados 
de saúde de qualidade, 
independentemente do 
seu estatuto migratório.

Facilitar a mobilidade laboral dos 
profissionais de saúde para mitigar a 
escassez de mão de obra.

Explorar o contributo das migrações 
para o desenvolvimento, de forma 
a reforçar a resiliência e apoiar a 
recuperação socioeconómica.
Alargar o acesso, elegibilidade e 

cobertura da proteção social a todos os migrantes 
e assegurar a portabilidade e transferência dos 
benefícios para os que regressam.

Com base no 
progresso 
tecnológico, 
promover a mo-
bilidade virtual 
dos estudantes 

para contrariar restrições 
físicas, promovendo o avanço 
contínuo na investigação e 
partilha de conhecimento.
Investir na qualificação e 
requalificação de migrantes e  
pessoas regressadas ou reins-
taladas, para melhorar o seu 
acesso ao trabalho digno. 

Assegurar que as 
pessoas migrantes 
(mulheres e homens), 
independentemente 
do estatuto migra-
tório, são integrados 

nos esforços de combate à crescente 
violência baseada no género e 
vulnerabilidade socioeconómica 
resultante da COVID-19.
Dar resposta à vulnerabilidade es-
pecífica dos migrantes em contexto 
de COVID-19 no que respeita à saúde 
sexual e reprodutiva.

Desenvolver formas 
inovadoras para construir 
meios regulares de 
migração económica 
em contexto de controlo 
pandémico, de forma a 

responder às necessidades de oferta e 
procura de mão de obra a nível global.
Melhorar as parcerias no âmbito do 
desenvolvimento de qualificações, 
de forma a adequar as políticas de 
formação e educação aos mercados de 
trabalho, e a maximizar o potencial das 
tecnologias digitais.

Reduzir os 
custos de 
transferências 
de remessas 
para menos 
de 3%.

Assegurar que as remessas 
e outros fluxos financeiros 
ligados às migrações são 
aproveitados para ajudar 
às respostas, recuperação e 
desenvolvimento local.

Reduzir os custos de 
transferências de remes-
sas para menos de 3%.
Assegurar que as remessas 
e outros fluxos financeiros 

ligados às migrações são aproveitados 
para ajudar às respostas, recuperação e 
desenvolvimento local.

Assegurar que as vulnerabi-
lidades dos migrantes e suas 
comunidades são tidas em 
conta e que estes participam 
na resposta à pandemia.

Dar resposta ao risco de agravamento da 
migração irregular, redes clandestinas e tráfico 
de seres humanos.

FIGURA 1: INTERVENÇÕES LIGADAS ÀS MIGRAÇÕES PARA IMPULSIONAR A RECUPERAÇÃO  
E O CUMPRIMENTO DA AGENDA 2030, NO CONTEXTO DA PANDEMIA

Fonte: Elaboração própria, com base em OIM, 2020a.
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2. Desafios, Incoerências  
e Sinergias

Na União Europeia, a descida continuada do número de entrada de 
pessoas migrantes, depois do pico atingido em 2015, contrasta com o 
enfoque e investimento crescentes na securitização das fronteiras, que 
ultrapassa, em muito, o apoio a vias legais e seguras de migração.  
A abordagem politizada tem prevalecido sobre a abordagem humanitária, 
o que favorece a expressão de divisões evidentes entre Estados Membros 
e propicia situações de criminalização das pessoas migrantes e refugiadas 
e das organizações que os ajudam, face à sua extrema vulnerabilidade.  
A evidente externalização da gestão das migrações para países com fraco 
desempenho na proteção dos Direitos Humanos e/ou com governos 
autoritários ou desestruturados (Turquia, Líbia) tem favorecido situações 
graves de violação do direito internacional, incluindo o retorno forçado de 
migrantes, mesmo para locais não seguros. Paralelamente, a União Euro-
peia tem vindo a apostar, nos últimos anos, numa coerência das políticas 
para o desenvolvimento “ao contrário”, ou seja, é cada vez mais a política 
de desenvolvimento que deve cumprir os objetivos da política migratória, 
existindo vários exemplos de condicionalidade e instrumentalização da 
ajuda ao desenvolvimento em prol desses objetivos. 

2.1. A SECURITIZAÇÃO E EXTERNALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

Uma das principais tendências das políticas da UE consiste na securitização progressiva da 
abordagem às migrações, minimizando ou fazendo desaparecer a vertente do desenvol-
vimento, e em detrimento de uma abordagem de Direitos Humanos. 

Até 2014, a UE tinha começado a estabelecer as bases de uma cooperação com os países 
em desenvolvimento com base numa abordagem que privilegiava as migrações legais e 
bem geridas como um fator impulsionador do desenvolvimento. Essa foi a tónica dos prin-
cipais enquadramentos até então, como a Abordagem Global para a Migração e Mobilida-
de (AGMM), de 2011 - que interligava as políticas de imigração e de asilo à política externa 
da UE, emanando da Direção Geral de Desenvolvimento da Comissão Europeia (CE) –, da 
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Agenda Europeia para a Integração dos Nacionais de Países Terceiros, também de 2011, e 
também dos diálogos sobre migração e mobilidade com os países parceiros. Embora seja 
da competência dos Estados membros, as orientações estratégicas da CE e políticas dos 
países europeus – como as Conclusões do Conselho de 2013 sobre Migrações e Desenvolvi-
mento – seguiam, no geral, a lógica prevalecente nas Nações Unidas, no sentido de aprovei-
tar o potencial e os benefícios das migrações para o desenvolvimento.

Contudo, os decisores políticos rapidamente abandonaram esta abordagem, confrontados 
com a necessidade de responderem ao aumento dos fluxos migratórios em 2015, ano em 
que se registaram mais de 1,8 milhões de chegadas irregulares à UE, incluindo 1,3 milhões 
de pedidos de asilo (ver Factos e Dados). Em vez de a questão ser abordada como uma crise 
humanitária, com uma resposta integrada e coordenada segundo princípios de solidarieda-
de e divisão de responsabilidades entre os Estados membros, a crise veio expor fragilidades 
institucionais e divisões profundas entre países, gerando dúvidas sobre as reais capacida-
des do projeto europeu em dar uma resposta adequada a esses desafios. Veio, igualmente, 
colocar grande pressão sobre valores fundamentais da UE – a liberdade, a solidariedade e 
o respeito pelos direitos humanos – quer no plano interno quer no relacionamento com 
países terceiros.

Ao invés de enfatizar o nexo migrações-desenvolvimento segundo uma perspetiva de com-
plementaridade e de longo-prazo, a narrativa dominante em Bruxelas passou a centrar-se 
na necessidade de contenção a curto-prazo das migrações, de preferência na sua origem ou 
antes de atingirem as fronteiras europeias. Isto interligou-se como um novo entendimento 

No Darfur, sul do Sudão, muitas pessoas são obrigadas a fugir das suas casas e a ajuda tem de ser 
interrompida devido à violência e conflitos. © União Europeia, 2018 (fotografia de Anouk Delafortrie)
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sobre os objetivos da política externa europeia, dando primazia aos interesses europeus e à 
realpolitik em matéria de segurança e migrações. Nesse sentido, as migrações são referidas 
nos vários documentos sobre Schengen e na própria “Estratégia Global da UE” (2016) como 
uma ameaça à segurança europeia - sendo estas apresentadas juntamente com o terro-
rismo como justificação para o reforço das fronteiras externas da UE - pelo que devem ser 
restringidas, controladas e reduzidas. 

A justificação de preservação da segurança europeia originou um enfoque no reforço das 
fronteiras  externas da UE nos anos subsequentes, para defesa de uma “Europa Fortaleza”, 
o que tem incluído grandes investimentos na implementação de controlos mais efetivos e 
sistemáticos das pessoas que atravessam essas fronteiras (nomeadamente através de no-
vos sistemas de informação, de bases de dados, informáticos, etc.), bem como o reforço da 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira – FRONTEX, em termos de mandato 
e de recursos humanos, financeiros e tecnológicos36.  

A Frontex foi criada em 2004 com o objetivo de gestão de fronteiras, desempenhando ini-
cialmente um papel coordenador e apoiando os Estados membros nas fronteiras externas 
da UE, mas atuando hoje em várias operações no Mar Mediterrâneo e nos Balcãs e traba-
lhando com países da UE e não-UE. A sua autoridade e mandato expandiram-se, nomeada-
mente conferindo-lhe um papel mais importante no tratamento dos regressos de migrantes 
e com a decisão, em 2019, da criação de um corpo permanente de 10 000 guardas até 2027, 
com poderes executivos significativos37. O seu orçamento cresceu de 118 milhões EUR em 
2011, para 460 milhões EUR em 2020 (Figura 2), estando previstos cerca de 800 milhões EUR, 
por ano, no Quadro Financeiro Plurianual da UE 2021-2027. 

FIGURA 2: ORÇAMENTO ANUAL DA FRONTEX, 2005-2020 (EM MILHÕES DE EUR)

Fonte: Eurostat.

36   Uma análise das medidas de securitização das fronteiras europeias pode ser encontrada em Benedicto e Brunet, 2018.
37   Para mais informação, ver https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/11/08/european-border-and-coast-guard-
-council-adopts-revised-regulation/. O regulamento de 2019 passou a permitir também que a Frontex realize operações em países dos 
Balcãs não-membros da UE, sem exigência de aprovação formal por parte destes.

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/11/08/european-border-and-coast-guard-council-adopts-revised-regulation/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/11/08/european-border-and-coast-guard-council-adopts-revised-regulation/
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O reforço da Frontex faz parte da política de contenção, detenção e deportação de migran-
tes e que é paralela a uma erosão das políticas de asilo, na medida em que muitos reque-
rentes de asilo não têm os seus direitos assegurados em concordância com o Direito Inter-
nacional, na chegada a solo europeu (ver capítulo 2.3). Através da chamada abordagem 
“hotspot”, as agências da UE, como a Frontex, dão cada vez mais apoio operacional aos 
Estados membros para facilitar a identificação/registo e para implementar procedimentos 
de retorno “fast-track”, o que se tornou possível e facilitado pelo acordo com a Turquia (MSF, 
2021). Nos últimos anos, a atuação da Frontex tem sido cada vez mais polémica e criticável, 
por omissão, conivência, apoio ou mesmo perpetração de abusos e violações dos direitos 
humanos de migrantes e refugiados (FRA, 2021; UNHCR, 2021b; Human Rights Watch, 2021), 
o que suscitou várias investigações, incluindo a criação de um grupo de trabalho do Parla-
mento Europeu para escrutínio das atividades e da organização, a funcionar desde fevereiro 
de 202138. A Caixa 1 apresenta as últimas e principais constatações sobre atuação inadequa-
da da Agência na gestão de fronteiras.

A securitização das fronteiras europeias tem tido o resultado claro de controlo e contenção 
dos fluxos migratórios, como se demonstra pela descida acentuada das chegadas irregu-
lares desde 2016. Estas políticas são, assim, apresentadas como um sucesso, na medida 
em que o único critério de avaliação é a diminuição do número de migrantes e refugiados. 
No entanto, estas políticas têm igualmente o efeito de desviar as rotas migratórias de for-
ma temporária39 e de empurrar os migrantes e refugiados para alternativas mais arrisca-
das, sujeitando-os a situações de maior vulnerabilidade e colocando a sua vida em perigo. 
De forma indireta, a securitização acaba por favorecer as redes de tráfico e de introdução 
clandestina de migrantes, na medida em que estas se tornam a única opção para chegar 
à Europa. Dessa forma, as migrações têm-se tornado fonte de receitas importantes para 
redes de tráfico, passadores, comerciantes locais, condutores e fornecedores de meios de 
transporte, e até funcionários públicos, principalmente em países de trânsito como a Líbia.

38   “Frontex: MEPs to investigate alleged violations of fundamental rights”, Parlamento Europeu, 22.02.2021.
39   Foi exatamente isto que aconteceu a determinada altura, em meados de 2017, uma vez que a maior parte das fronteiras terrestres 
(Espanha-Marrocos, Turquia-Bulgária, Turquia-Grécia) estavam na sua maioria seladas, sendo a única possibilidade de entrada no espa-
ço europeu a travessia marítima. Mais recentemente, à descida acentuada de chegadas a Itália, em 2019 e 2020 (rota do Mediterrâneo 
Central, provenientes da Tunísia e Líbia enquanto países de trânsito), correspondeu um reforço das rotas do Mediterrâneo Oriental (par-
ticularmente por via marítima, para a Grécia e provenientes da Turquia enquanto país de trânsito) em 2019, e do Mediterrâneo Ocidental 
(para a Península Ibérica, maioritariamente Espanha, a partir do Norte de África) em 2020.

https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20210222IPR98303/frontex-meps-to-investigate-alleged-violations-of-fundamental-rights
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Enquanto Agência da UE, a Frontex está obrigada a exe-
cutar as suas operações de forma consistente com a Car-
ta de Direitos Fundamentais da UE (Incluindo o direito 
de asilo), a Convenção Europeia de Direitos Humanos e 
as restantes normas do Direito Internacional. Nomeada-
mente, a legislação internacional de Direitos Humanos 
requer que a Frontex não exponha ninguém a um abuso 
de direitos humanos, de forma direta ou indireta, e que 
tome as medidas necessárias para proteger as pessoas 
desses abusos. O seu mandato estabelece que todo o 
pessoal destacado para as suas operações respeite os di-
reitos fundamentais.  
No entanto, têm existido várias evidências que apontam 
para a conivência, apoio ou mesmo perpetração de abu-
sos e violações dos direitos humanos de migrantes e re-
fugiados. Estas acusações e evidências, combinadas com 
os deficientes mecanismos de reporte e monitorização da 
Frontex, têm levado, mais recentemente, a investigações 
por parte do Parlamento Europeu, do Provedor de Justi-
ça Europeu e do Organismo Europeu de Luta Antifraude. 
Entre os exemplos reportados estão:
–	 A cumplicidade com violações de direitos humanos 

na fronteira marítima entre a Grécia e a Turquia, em 
que a Frontex assistiu ou esteve diretamente envolvida 
em repulsões violentas (pushbacks) de pelo menos 132 
barcos de refugiados, entre março e outubro de 2020 
(conclusões de uma investigação jornalística conjunta, 
na sequência de um pedido de um membro do parla-
mento alemão ao governo federal). A cumplicidade 
com repulsões violentas ilegais no Mar Egeu foi corro-
borada pela revelação de relatórios internos da Agência 
e pela publicação da correspondência da Frontex com 
autoridades dos Estados membros e da UE.

–	 A permissão e coordenação com a Guarda Costeira 
Líbia para intercetar migrantes no Mediterrâneo Cen-
tral e transportá-los de volta para a Líbia, onde enfren-
tam abusos de direitos humanos. Tal terá acontecido 
de forma reiterada a partir de 2020, com a Frontex a 
sobrevoar as embarcações com migrantes antes de a 
Guarda Costeira Líbia os intercetar, gerando suspeitas 
de atuação conjunta (conclusões de uma investigação 
jornalística conjunta liderada pelo Der Spiegel e de ou-
tra investigação do The Guardian, de março de 2020). O 
membro do Grupo de Trabalho do Parlamento Europeu 
para Escrutínio da Frontex, Erik Marquardt,  declarou 
que  “isto prova que a Frontex está a violar o direito 
internacional” e que “é responsável pela devolução de 
pessoas a campos com condições desumanas na Líbia”. 

–	 A inação e conivência da Frontex com Estados mem-
bros da UE que executam violações persistentes dos 
direitos humanos de pessoas que chegam às fronteiras 
da UE (conforme reportado pela Agência da EU para os 
Direitos Fundamentais), e onde a Frontex opera (Bulgá-
ria, Croácia, Chipre, Grécia, Hungria, Malta), não toman-
do qualquer ação para reportar ou abordar esses abusos.  

CAIXA 1: A FRONTEX E OS DIREITOS HUMANOS

	 Apenas no caso da Hungria, a Frontex exerceu o seu 
dever de suspender financiamentos ou operações com 
base em violações sérias e persistentes dos direitos 
humanos na sua área de intervenção – embora essa 
suspensão tenha sido efetuada após mais de 4 anos 
anos de alertas e só depois da decisão de um tribunal 
europeu. Em dezembro de 2020, o Tribunal Europeu de 
Justiça determinou que a Hungria violou a lei da UE por 
restringir o acesso a requerentes de asilo e forçá-los a 
recuar para a Sérvia. Um relatório de janeiro de 2021 
concluiu que os seus mecanismos de conformidade 
com os direitos humanos são ineficazes e que a Frontex 
não investigou essas violações de forma adequada.

–	 O uso da violência contra migrantes por parte dos 
seus operacionais. 

	 Em junho de 2021, a Agência foi confrontada com ale-
gações de atos violentos no Norte da Macedónia. O 
Provedor de Justiça Europeu recomendou a melhoria 
da transparência das suas operações e o Tribunal de 
Contas Europeu afirmou que a Frontex revela incapa-
cidade de desempenhar as suas principais funções. 
Foram manifestadas preocupações sobre a decisão de 
armar os operacionais, nomeadamente tendo em conta 
a dificuldade de parar a infiltração de forças de extrema 
direita nos seus quadros, bem como novos inquéritos 
sobre as ligações à indústria do armamento.

	 Em maio de 2021, um grupo de advogados da Progress 
Lawyers Network, Greek Helsinki Monitor e front-LEX 
submeteram ao Tribunal de Justiça da UE uma ação 
judicial contra a Frontex, em nome dois requerentes de 
asilo, um menor não acompanhado e uma mulher, víti-
mas de violência e pushbacks por parte de operacionais 
em Lesbos e no Mar Egeu.

–	 A ausência de investigação e reporte sobre os abusos 
ou de tomada de ação para proteger as pessoas. 

	 Em junho de 2021, Jonas Grimheden tornou-se o pri-
meiro encarregado de direitos humanos fundamentais 
da Frontex, em contexto de polémica sobre os grandes 
atrasos da agência na contratação de funcionários para 
garantir que não ocorrem violações de direitos huma-
nos: 40 monitores deveriam ter sido contratados até de-
zembro de 2020, mas até à data só 20 foram admitidos.

–	 Fraude e falta de transparência. 
	 O Tribunal Geral da UE concluiu que a Frontex inflacio-

nou, em mais do dobro, os seus honorários num proces-
so que ganhou contra dois ativistas, que tinham solici-
tado acesso a documentos em 2017 sobre a operação 
Triton. A Frontex recusa-se a revelar despesas e cumprir 
critérios de transparência e prestação de contas. Em 
março de 2021, o Comité do Parlamento Europeu para o 
Controlo Orçamental recusou aprovar o orçamento da 
Agência por preocupações com alegações de violações 
de direitos, má gestão em processos de recrutamento e 
assédio por altos funcionários. 

Fonte: Elaboração própria.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:12012P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:12012P/TXT
https://www.echr.coe.int/documents/convention_eng.pdf
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20210222IPR98303/frontex-meps-to-investigate-alleged-violations-of-fundamental-rights
https://www.ombudsman.europa.eu/en/news-document/en/134739
https://www.ombudsman.europa.eu/en/news-document/en/134739
https://www.statewatch.org/observatories/frontex/frontex-under-scrutiny-inquiries-and-investigations-november-2020-onwards/european-anti-fraud-office-olaf/
https://www.spiegel.de/international/europe/eu-border-agency-frontex-complicit-in-greek-refugee-pushback-campaign-a-4b6cba29-35a3-4d8c-a49f-a12daad450d7
https://euobserver.com/migration/151148
https://www.statewatch.org/news/2021/march/eu-pushbacks-scandal-frontex-correspondence-with-national-and-eu-authorities/
https://euobserver.com/tickers/151716?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/tickers/151716?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://www.spiegel.de/international/europe/libya-how-frontex-helps-haul-migrants-back-to-libyan-torture-camps-a-d62c3960-ece2-499b-8a3f-1ede2eaefb83
https://www.spiegel.de/international/europe/libya-how-frontex-helps-haul-migrants-back-to-libyan-torture-camps-a-d62c3960-ece2-499b-8a3f-1ede2eaefb83
https://www.theguardian.com/world/2020/mar/12/revealed-the-great-european-refugee-scandal
https://www.greens-efa.eu/en/article/press/new-revelations-show-frontex-working-with-libyan-coast-guard-quotes-from-tineke-strik-erik-marquardt?fbclid=IwAR0Ocje6GYDR-675nRIIE1BSPx5Jam_jF9f93i_waKjaDdkhtFSH21GxSAg
https://bulgaria.bordermonitoring.eu/2020/03/02/bulgaria-is-not-changing-its-push-back-policy-at-its-border-to-turkey/
https://bulgaria.bordermonitoring.eu/2020/03/02/bulgaria-is-not-changing-its-push-back-policy-at-its-border-to-turkey/
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2020-migration-bulletin-3_en.pdf
https://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2020-12/cp200161en.pdf
https://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2020-12/cp200161en.pdf
https://helsinki.hu/wp-content/uploads/Frontex-human-rights-mechanisms.pdf
https://www.statewatch.org/news/2021/june/frontex-confronted-with-allegations-of-violence-in-north-macedonia/
https://www.ombudsman.europa.eu/en/news-document/en/143159?utm_source=some_EO&utm_medium=tw_organic&utm_campaign=Frontex_accountability_suggestion
https://euobserver.com/migration/152070?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/migration/152070?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://www.theguardian.com/global-development/2021/jun/11/frontex-turning-blind-eye-to-human-rights-violations-says-former-deputy?utm_term=Autofeed&CMP=twt_gu&utm_medium&utm_source=Twitter%22%20\l%20%22Echobox=1623412292
https://euobserver.com/migration/151253?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/migration/151253?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://www.lemonde.fr/international/article/2021/02/05/nouvelles-accusations-contre-frontex-l-agence-europeenne-des-gardes-frontieres_6068963_3210.html
https://www.front-lex.eu/
https://www.front-lex.eu/
https://euobserver.com/tickers/151714?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/tickers/151714?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/migration/151577?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://euobserver.com/migration/151314?utm_source=euobs&utm_medium=email
https://www.independent.co.uk/news/uk/politics/eu-lawmakers-refuse-to-sign-off-on-border-agencys-budget-frontex-european-parliament-brussels-aegean-sea-greece-b1821202.html
https://www.politico.eu/article/frontex-growing-pains-europe-migration-border-coast-guards-hiring-chaos/
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Para além da securitização, a outra tendência principal é a externalização da política migra-
tória da UE, por um lado transferindo para países terceiros responsabilidades e recursos 
para gestão das migrações (particularmente países de trânsito que se situam no limite das 
fronteiras externas da UE, com ênfase para a Turquia e a Líbia) e, por outro lado, colocando 
grande enfoque nas questões de retorno e readmissão de migrantes, no relacionamento da 
UE com muitos países parceiros (particularmente africanos). A Figura 3 apresenta um resumo 
das tendências da política migratória no plano externo e na cooperação com países terceiros.

FIGURA 3: AS POLÍTICAS MIGRATÓRIAS DA UNIÃO EUROPEIA NO PLANO EXTERNO

Tendências da 
dimensão externa 
da política de 
migração

–	 Procura de envolvimento dos países terceiros em mecanismos de 
cooperação sobre questões migratórias

–	 Procura de envolvimento dos países terceiros no controlo da imigra-
ção para a UE

–	 Preponderância da política migratória na política externa: tentativa 
da UE influenciar as migrações e as políticas migratórias dos países 
terceiros

–	 Diferenciação face à política “regular” da UE para as migrações 
(decidida em cooperação com os países terceiros)

–	 Tornar o regresso e readmissão mais fáceis, rápidos e eficazes (atra-
vés de reformulação da legislação)

Instrumentos de 
Cooperação com 
Países Vizinhos e 
Terceiros

–	 Acordos de regresso e readmissão, incluindo crescimento de acordos 
não-formais (dada a dificuldade de concluir acordos formais) 

–	 Impedir a entrada de solicitantes de asilo (redução dos fluxos através 
da imposição de barreiras à entrada em território comunitário)

–	 Controlo conjunto das fronteiras (nomeadamente através da Frontex 
- Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira) e capacitação de serviços 
de segurança e de controlo migratório nos países terceiros

–	 Procedimentos legais mais fáceis para deportar migrantes e reque-
rentes de asilo rejeitados; utilização de restrições de vistos para 
persuadir os países a aceitarem o seu regresso; rastreio (screening) 
em termos de identidade, saúde e segurança a ser feito no exterior 
das fronteiras europeias (previsto no novo Pacto de Migração e Asilo) 

–	 Condicionalidade: controlo migratório em troca de financiamentos 
–	 Cooperação para o desenvolvimento como incentivo a políticas de 

controlo migratório (fora das fronteiras da UE)
–	 Diálogos e conferências de alto-nível: Processo de Cartum, Processo 

de Rabat, Cimeira de la Valetta (UE-África), etc.
–	 Imigração legal limitada: atração de quadros mais qualificados e mo-

bilidade para grupos específicos (estudantes, investigadores, etc.)

Fonte: Elaboração própria.

Em relação à externalização da política migratória da UE e aos seus impactos incoerentes no 
respeito pelos direitos humanos e na persecução de uma gestão “ordenada, segura, regular e 
responsável” das migrações (como estabelecido na Agenda 2030), destacam-se três elemen-
tos importantes: o acordo UE-Turquia, a cooperação com as autoridades líbias, e a proli-
feração de acordos informais com países terceiros. Estes três exemplos são a expressão da 
atuação da UE para transferir a responsabilidade pelas pessoas que procuram segurança na 
Europa, para países que, frequentemente, não têm capacidade de assegurar essa proteção.

https://www.migrationpolicy.org/article/eu-migrant-returns-policy-towards-sub-saharan-africa
https://www.migrationpolicy.org/article/eu-migrant-returns-policy-towards-sub-saharan-africa
https://www.dw.com/en/eu-threatens-some-african-states-with-schengen-visa-restrictions/a-57032659
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Em primeiro lugar, o acordo entre a UE e a Turquia, em vigor desde 2016, previa 3 mil mi-
lhões EUR de apoio (com possibilidade de outros 3 mil milhões adicionais), incluindo três 
disposições principais: (i) todos os novos migrantes irregulares que cheguem às Ilhas gregas 
provenientes da Turquia desde 20 de março de 2016 serão reenviados para a Turquia; (ii) por 
cada cidadão sírio reenviado para a Turquia a partir das Ilhas Gregas, outro cidadão sírio 
será reinstalado na União Europeia por via legal; e (iii) a Turquia tomará todas as medidas 
necessárias para impedir a abertura de novas rotas (por terra e mar) de migração irregular 
da Turquia para a União Europeia. Na altura, o carácter autoritário e ações repressivas do 
regime turco foram ignorados, incluindo restrições à liberdade de expressão, perseguições 
dos meios de comunicação, detenções arbitrárias, entre outras, em troca da Turquia conter 
e proteger os refugiados no seu território. 

Durante os últimos anos, o objetivo de cortar um fluxo migratório foi atingido, mas as de-
núncias de violações dos direitos humanos das pessoas deslocadas acumulam-se e vários 
aspetos do acordo têm resultados em incumprimento claro do direito internacional em ma-
téria de proteção e asilo40. Para além da não transferência atempada dos fundos da UE, a 
Turquia acusa a UE de não cumprir a segunda componente do acordo, ou seja, de reinsta-
lação de cidadãos sírios na UE por via legal, uma vez que apenas 30 000 foram reinstalados 
na UE em quatro anos, por comparação com quase 4 milhões de refugiados presentes em 
território turco. Apesar do poder conferido ao regime turco por via deste acordo41, a UE pre-
tende reforçar este entendimento através da aprovação de 3 mil milhões EUR adicionais 
para que a Turquia assegure a proteção dos refugiados e reforce o controlo das fronteiras.

Em segundo lugar, a cooperação com as autoridades da Líbia, que se traduz no apoio à 
guarda costeira líbia, em formação e equipamento, quando vários relatos denunciam a 
atuação agressiva, repressiva e contrária aos direitos humanos dessa força em várias oca-
siões, e também o apoio às autoridades líbias para contenção da saída de migrantes, quan-
do se calcula que dezenas de milhares de migrantes estejam em centros de detenção no 
país, onde os sobreviventes relatam práticas de tortura, violações e escravatura. 

Sendo a Líbia um Estado em situação de grande fragmentação, instabilidade e fragilidade, 
existem também muitas evidências de violações de direitos humanos das pessoas retidas 
no país, muitas em campos de detenção, incluindo tráfico humano, tortura, desapareci-
mentos e outros crimes graves, que motivaram já uma investigação por parte do Tribunal 
Penal Internacional sobre crimes relacionados com os migrantes (ver capítulo 2.3). Os da-
dos apontam para a responsabilidade de forças de segurança, polícia, militares, funcioná-
rios dos serviços de imigração e guarda costeira na perpetração da violência (Amnistia In-
ternacional, 2020a; Human Rights Watch, 2019).

A atuação da UE no Mar Mediterrâneo tem deixado grande parte da responsabilidade das 
operações para a Guarda Costeira Líbia, nomeadamente no combate a redes de traficantes e 

40   Existem muitos relatos concretos de forças policiais dispararem sobre cidadãos sírios que tentam atravessar a fronteira. Apesar da 
garantia de que os migrantes devolvidos à Turquia teriam acesso a procedimentos de asilo nesse país, estes têm sido mantidos em 
campos de detenção isolados, sem acesso a advogados ou a serviços básicos, para além de pressões das autoridades turcas para que os 
deslocados regressem a países como a Síria, o Irão e o Iraque, onde a vida destas pessoas pode estar em risco.
41   A Turquia tem utilizado o acordo como alavanca para solicitar fundos adicionais e para conseguir concessões políticas por parte da UE, 
nomeadamente no apoio às suas posições na guerra síria (Terry, 2021). Por exemplo, na primavera de 2020, a Turquia abriu temporaria-
mente a fronteira, ameaçando deixar centenas de milhares de refugiados passar para a Grécia e desencadeando uma crise humanitária.
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também relativamente a busca e salvamento, coincidindo com a  retirada de operações de 
busca e salvamento europeias, a partir de 2017. No entanto, relatórios das Nações Unidas 
apontam para a colaboração da guarda costeira líbia com a atuação de grupos armados e de 
tráfico humano, bem como para inúmeros incidentes de uso de violência contra pessoas in-
defesas42. Em junho de 2021, o Conselho estendeu o mandato da Missão Europeia de Gestão 
Integrada de Fronteiras na Líbia (EUBAM Líbia) por mais dois anos, até junho de 2023, e a UE 
planeia utilizar fundos do novo Mecanismo Europeu para a Paz para apoiar a Guarda Costeira 
Líbia com mais equipamento de patrulha e vigilância43, seguindo o objetivo de conter e impe-
dir as embarcações de migrantes e refugiados de abandonarem as águas líbias.

Tanto o Acordo UE-Turquia como a colaboração com as autoridades líbias são expressão da 
tendência de celebração de uma multiplicidade de acordos com países terceiros em maté-
ria de migrações, que se tem traduzido no crescimento de acordos informais de regresso 
e readmissão44.

O “Quadro de Parceria para as Migrações”, aprovado em 2016, vem assumir que um dos ob-
jetivos imediatos da política de desenvolvimento é travar os fluxos migratórios, consagran-
do a utilização da ajuda ao desenvolvimento e da cooperação comercial para objetivos de 
gestão das migrações, no âmbito da cooperação com esses países (CE, 2016). Um dos prin-
cipais objetivos expressos destas parcerias é “atingir resultados específicos e mensuráveis 
em termos de um retorno rápido e operacional dos migrantes irregulares, incluindo através 
da aplicação de acordos temporários”. Assim, as parcerias com países de origem, trânsito e 
destino dos migrantes materializam-se em “Pactos” sobre migrações com alguns países con-
siderados prioritários depois da avaliação das rotas migratórias, e com os quais não existam 
acordos de readmissão formais, os quais são decididos de forma pragmática e flexível. 

Os acordos informais traduzem o enfoque desproporcionado da UE nas questões do retor-
no e readmissão, enquanto as questões da mobilidade ficam maioritariamente esquecidas 
(AEDH, 2017) e não são incluídas disposições claras e firmes sobre a proteção dos direi-
tos humanos, o que tem suscitado preocupação não apenas por parte de organizações da 
sociedade civil mas também do Parlamento Europeu (PE, 2021a). Segundo o Parlamento 
Europeu, estes acordos não proporcionam uma política previsível, nem disposições-quadro 
estáveis e coerentes em matéria de migração irregular; não são transparentes, na medida 
em que têm uma natureza extrajudicial e são celebrados sem o devido controlo democráti-
co e parlamentar; e têm implicações para os direitos humanos, dada a ausência de vias de 
recurso eficazes para as pessoas cujos direitos são alegadamente violados em consequên-
cia da cooperação da UE com países terceiros (PE, 2021a).

42   “Thousands of refugees and migrants suffer extreme rights abuses on journeys to Africa’s Mediterranean coast, new UNHCR/MMC 
report shows”, 29.07.2020.
43   “EU mulls using new ‘peace’ fund to help Libyan coast guard”, EUObserver, 07.05.2021.
44   Entre os acordos informais existentes estão o acordo UE-Afeganistão sobre o Caminho Conjunto em matéria de questões relativas à 
migração (desde 2016), o acordo UE-Turquia (2016), acordos com a Gâmbia (Boas Práticas de Identificação e Regresso, que entraram em 
vigor em 16 de novembro de 2018), o Bangladeche (Procedimentos Operacionais Padrão, acordados em setembro de 2017), a Etiópia 
(Procedimentos de Admissão, acordados em 5 de fevereiro de 2018), a Guiné (Boas Práticas, em vigor desde julho de 2017) e a Costa do 
Marfim (Boas Práticas, em vigor desde outubro de 2018). Desde 2016, a UE celebrou, pelo menos, 11 acordos informais, mas apenas um 
acordo formal de readmissão.

https://www.unhcr.org/news/press/2020/7/5f1ee9314/thousands-refugees-migrants-suffer-extreme-rights-abuses-journeys-africas.html
https://www.unhcr.org/news/press/2020/7/5f1ee9314/thousands-refugees-migrants-suffer-extreme-rights-abuses-journeys-africas.html
https://euobserver.com/migration/151727?utm_source=euobs&utm_medium=email
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A securitização e externalização das políticas migratórias da UE vieram, igualmente, revelar as 
fraquezas da política comum de asilo. Em relação às pessoas que cumpriam critérios de pro-
teção internacional, foram adotados pelo Conselho, em 2015, dois esquemas de emergência, 
legalmente vinculativos, para recolocação e reinstalação de um total de 160 000 pessoas com 
necessidade de proteção internacional, dentro da União Europeia (da Itália e da Grécia para 
outros Estados membros). Os resultados do programa são o espelho das dinâmicas europeias 
nesta matéria: os compromissos foram alinhados segundo o menor denominador comum, o 
número efetivo de recolocações foi lento e insuficiente, e ficou evidente a falta de solidarieda-
de por parte de alguns Estados membros (através da recusa de implementar o esquema, ou 
da afirmação de preferências restritas por parte de alguns países). 

A falta de apoio e solidariedade para com os países europeus na fronteira externa da UE, 
particularmente a Grécia e a Itália, que, por força da sua geografia, sofreram os maiores 
impactos nos últimos anos, continuou a ser um problema que persiste atualmente45. No 
plano intergovernamental, às tensões entre posições mais europeístas ou nacionalistas, 
juntaram-se outras divisões que sempre estiveram latentes, mas que se manifestaram de 
forma mais abrupta e evidente na resposta ao fluxo migratório – nomeadamente a divisão 
leste-oeste na UE, de que é exemplo paradigmático a atuação do chamado Grupo de Vise-
grado (Hungria, Eslováquia, Polónia e República Checa). A divergência de posições de vários 
Estados membros da UE sobre a questão migratória, bem como o crescimento de forças 
políticas e movimentos anti-imigração em muitos países europeus, tem originado divisões 
importantes que paralisam sistematicamente a adoção de políticas mais coerentes. 

O caso da Hungria será porventura o mais inequívoco, uma vez que implementa uma políti-
ca  explicitamente anti-imigração, quer a nível interno, através de um tratamento abusivo e 
violador do Direito Internacional no que respeita ao tratamento de migrantes e requerentes 
de asilo, quer na EU, através do desrespeito das regras comunitárias sobre a recolocação de 
refugiados, bem como do bloqueio sistemático de medidas ou acordos da UE com países e 
regiões parceiras. Após mais de quatro anos de denúncias e testemunhos sobre as políticas 
húngaras, a CE notificou formalmente a Hungria por ignorar a política comum de asilo (em 
janeiro de 2021), a Frontex anunciou a suspensão das operações no país, no seguimento de 
uma decisão do Tribunal Europeu de Justiça sobre práticas violentas de repulsão de pes-
soas para a Sérvia (em fevereiro de 2021), e a Hungria enfrenta também acusações sobre as 
emendas à sua lei de asilo de 2018, que proibiu os requerentes de asilo que chegam ao país 
através da Sérvia de se candidatarem a proteção internacional.

Seria importante que o futuro Sistema Europeu Comum de Asilo assentasse na solida-
riedade e na responsabilidade partilhada, tanto a nível interno como externo, estabe-
lecendo um sistema justo, equitativo, com procedimentos comuns e elevados padrões de 
proteção. Em setembro de 2020, a CE propôs um novo Pacto para as Migrações e Asilo46.

45   Em 25 de novembro de 2020, os líderes de Espanha, Itália, Grécia e Malta assinaram uma declaração conjunta apelando a maior so-
lidariedade dos outros Estados membros para com os países da UE que estão na linha da frente para a entrada de migrantes, para além 
de defenderem regras mais claras no novo Pacto de Migração e Asilo e rejeitarem a ideia de grandes centros de detenção nas fronteiras 
externas. Poucos meses depois, em março de 2021, a declaração conjunta dos países do MED-5 (Chipre, Grécia, Espanha, Itália e Malta), 
apela aos outros Estados membros da UE para partilharem responsabilidades nesta área, bem como à adoção de um sistema comum 
(europeu) de regresso.
46   Os documentos da proposta estão disponíveis em https://bit.ly/3hOUXSa 

https://www.euractiv.com/section/politics/short_news/mediterranean-axis-calls-for-eu-solidarity-on-migration/
http://www.interior.gob.es/documents/10180/12986337/Med-5+Joint+Statement+ESPA%C3%91OL.pdf/e78302ff-c2e5-4ff8-808b-50c1dcf98219
https://bit.ly/3hOUXSa
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Por um lado, o pacto prevê um mecanismo de solidariedade “obrigatória flexível”, ou seja, 
que não obriga os Estados membros ao acolhimento de pessoas (na medida em que po-
dem escolher outras medidas) nem a uma distribuição equitativa das mesmas, o que tem 
sido criticado quer pela sociedade civil (CONCORD, 2020a) quer pelo próprio Parlamento 
Europeu. Mesmo sendo pouco ambicioso, a obtenção de um acordo sobre o Pacto será 
certamente difícil, já que o Grupo de Visegrado (Hungria, Eslováquia, Polónia e República 
Checa) e a Áustria opõem-se a qualquer redistribuição dos requerentes de asilo, enquanto 
os países do sul da Europa que estão na fronteira externa da UE (Espanha, Itália, Grécia e 
Malta) criticam a não alteração do critério de “primeiro país de chegada”, que segundo o 
regulamento de Dublin III obriga a que a solicitação de asilo seja efetuada nesse país.

Por outro lado, o Pacto corresponde no essencial, a uma continuidade nas políticas pros-
seguidas, parecendo estar excessivamente centrado na necessidade de aprimorar os me-
canismos de securitização e de retorno das pessoas que chegam a território europeu, em 
detrimento da sua proteção47. Este facto é reforçado pela ausência de uma estratégia de 
inclusão e da formulação de uma resposta humanitária48, dois vetores essenciais desta 
política. Entre outros aspetos preocupantes apontados, está a falta de uma estratégia con-
certada e concreta para abordar as violações de direitos humanos nas fronteiras externas 
da UE, as condições de acolhimento não condignas, ou os efeitos perniciosos da externali-
zação das políticas migratórias da UE (Panayotatos, 2021; EuroMed Rights, 2020 e 2021). Por 
fim, não é ainda claro qual a interligação do Pacto da UE com o Pacto Global aprovado nas 
Nações Unidas em 2018.

Um dos eixos estratégicos do Pacto consiste “na priorização de uma migração seletiva com 
foco nas fatias da população com elevados níveis de qualificações e com experiência téc-
nica em áreas relevantes”, o que revela também continuidade das políticas49. A incoerência 
deste objetivo está não apenas no impacto que pode ter nos países mais pobres, na saída 
apenas de quadros altamente qualificados, mas também por incorporar uma forte limita-
ção das vias legais de migração para a Europa em geral, quando essa é manifestamen-
te uma necessidade das sociedades europeias (ver capítulo 1.) e um interesse das regiões 
parceiras da UE (particularmente África). Com efeito, para que a gestão das migrações seja 
coerente, integrada e eficaz, tem de estar incorporada numa abordagem abrangente e ba-
seada em parcerias que tenham em consideração as necessidades e prioridades de todos os 
países envolvidos, de forma a gerarem benefícios mútuos. 

A realidade é que as oportunidades de migração circular, esquemas de mobilidade laboral 
e temporária, de circulação de conhecimentos e de competências têm estado fortemente 
limitadas. Em vários casos, as condições exigidas pelos Estados membros para a legaliza-
ção são irrealistas ou mergulham em procedimentos burocráticos pesados que dificultam 
a concretização dos direitos dos migrantes. Muito há ainda a fazer, também, na adoção de 

47   Uma análise sobre os mecanismos de securitização pode ser encontrada em “EU plans tougher controls in migration policy overhaul”, 
Deutsche Welle, 23.09.2020.
48   Várias organizações de direitos humanos propuseram, por exemplo, a criação de um visto humanitário. A proposta de Pacto fica tam-
bém aquém no que se refere à definição do procedimento a adotar face ao resgate em alto mar ou do socorro a prestar em situações de 
manifesto perigo de perda de vidas.
49   A Diretiva “Cartão Azul”, existente desde 2009 e revista em abril de 2021, é um dos aspetos práticos de implementação da migração seletiva.

https://www.dw.com/en/eu-plans-tougher-controls-in-migration-policy-overhaul/a-55024569
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medidas concretas que possam garantir direitos mais coerentes e não-discriminatórios aos 
migrantes, incluindo questões como a portabilidade dos direitos sociais, o reconhecimento 
de qualificações e diplomas, e outras medidas no âmbito dos direitos laborais (PE, 2021b). 

2.2. A COERÊNCIA “INVERTIDA”:  
A AJUDA AO DESENVOLVIMENTO AO SERVIÇO DA GESTÃO MIGRATÓRIA

A ajuda ao desenvolvimento é utilizada, cada vez mais, para prosseguir os interesses da UE 
em matéria de migrações, em interligação com a abordagem securitária já referida. Apesar 
de o Tratado de Lisboa definir claramente a erradicação da pobreza como objetivo central 
da política de desenvolvimento e de o Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) 
o reafirmar, enfatizando que “não serão desviados esforços desse objetivo” (UE, 2017)50, 
nem a pobreza nem questões relacionadas, como as desigualdades, são mencionadas na 
carta de missão da Comissária para as Parcerias Internacionais51. Em vez disso, é dada uma 
orientação clara para apoiar parcerias abrangentes com países de origem e trânsito dos 
fluxos migratórios, reunindo todos os instrumentos e influência da UE e explicitando que 
deverá “estar pronta para adaptar os financiamentos bilaterais para realizar os nossos obje-
tivos sobre gestão das migrações” (CE, 2019b)52. A Agenda estratégica da UE para 2019-2024 
também afirma o objetivo de dar uma prioridade mais clara aos interesses económicos, 
políticos e de segurança europeus, mobilizando todas as políticas para o efeito (UE, 2019). 
A retórica de resposta às causas profundas das migrações através da cooperação para o 
desenvolvimento está também cada vez mais presente nas estratégias da UE (como é o caso 
da Agenda Europeia para a Migração, de 2015), bem como nos acordos celebrados, nos ins-
trumentos e programas com os países e regiões parceiras, particularmente em África. 

Tal parece configurar uma coerência das políticas para o desenvolvimento “ao contrário”, ou 
seja, uma política de cooperação para o desenvolvimento que deve contribuir e está subor-
dinada à prossecução dos interesses no plano da segurança e das migrações (estabelecendo 
uma ligação clara entre estes dois últimos aspetos53) e com as prioridades e políticas conside-
radas estratégicas para a UE a invadirem progressivamente o espaço da política de desen-
volvimento, em termos de instrumentos financeiros, acordos e programas de cooperação - tal 

50   O artigo 208º do Tratado de Lisboa, que permanece inalterado, estabelece que o seu “objetivo central é a redução e, a prazo, a erradi-
cação da pobreza” e o artigo 21º, relativo à ação externa da UE, refere que um dos objetivos essa ação externa é “o apoio ao desenvolvi-
mento sustentável nos planos económico, social e ambiental dos países em desenvolvimento, tendo como principal objetivo erradicar 
a pobreza” (UE, 2009).
51   A “carta de missão” constitui um documento que o/a Presidente da CE envia para os novos Comissários especificando o que é esperado 
do seu trabalho enquanto membros da Comissão e os objetivos específicos pelos quais devem responder durante o seu mandato. No caso 
de Jutta Urpilainen, Comissária para as Parcerias Internacionais (pasta anteriormente designada de “Desenvolvimento e Cooperação 
Internacional”) salienta-se que, até 2024, a prioridade é garantir que o modelo europeu de desenvolvimento é estratégico e eficaz, com 
uma boa relação custo-benefício e que contribui para as prioridades políticas mais vastas da UE. Estranhamente, os direitos humanos – 
uma área onde tradicionalmente se valoriza a liderança da UE - não são mencionados em nenhuma das cartas de missão dos Comissários 
com maior responsabilidade na ação externa.
52   As questões sobre política migratória são geridas pelo Comissário para “Promoção do nosso Modo de Vida Europeu” (tendo o nome 
sido alterado de “Proteção” para “Promoção”, após diversos atores, incluindo o Parlamento Europeu, terem manifestado preocupação 
e desacordo). 
53   Esta ligação entre segurança e migrações é clara desde a Estratégia global para a política externa e de segurança da União Europeia, 
de 2016, em que a migrações são apresentadas como uma enorme ameaça à Europa (juntamente com o terrorismo e a segurança energé-
tica), afirmando-se então a necessidade de projetar os valores europeus e, igualmente, de tornar a política de cooperação para o desen-
volvimento mais flexível e alinhada com as prioridades estratégicas da UE e os seus interesses em termos de segurança e política externa.
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como tem sido alertado pelo Parlamento Europeu, por diversas vezes e de forma crescente 
nos últimos anos. No que respeita aos Estados membros, o Relatório Aidwatch da CONCORD, 
de 2020, revela também, nas suas fichas de análise dos vários países doadores, uma tendên-
cia para utilização dos fundos da ajuda pública ao desenvolvimento para outros interesses 
que não a erradicação da pobreza e promoção do desenvolvimento sustentável, referindo es-
pecificamente as migrações, o comércio e a segurança (CONCORD, 2020b).

Em termos de instrumentos financeiros, o novo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) da UE 
2021-2027, inclui sete rubricas, em vez das anteriores seis, sendo a nova área dedicada à mi-
gração e gestão das fronteiras (Rubrica 4), o que reflete a evolução das prioridades políticas da 
UE.  A migração e asilo conta com 34,9 mil milhões EUR no novo orçamento comunitário, por 
comparação a 13 mil milhões no QFP 2014-2020, com um reforço particular dos instrumentos 
de gestão de fronteiras54 (Figura 4). Esta nova rubrica financia as atividades de agências des-
centralizadas da UE, como a Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex) e 
o Gabinete Europeu de apoio em matéria de Asilo (EASO), bem como dois instrumentos de 
financiamento: o Fundo de Gestão Integrada das Fronteiras (FGIF) e o Fundo para o Asilo, Mi-
gração e Integração (FAMI). Estes instrumentos podem implementar programas fora das fron-
teiras da UE, pois tanto o FGIF como o FAMI estão abertos a programação de financiamentos 
em países terceiros e preveem um reforço desses apoios. Também o Fundo de Segurança In-
terna (FSI), que pertence à Rubrica 5 (Segurança e Defesa) e está vocacionado para o combate 
ao crime organizado e às ameaças de segurança, tem uma componente externa direcionada 
para combater a introdução clandestina de migrantes (não esquecendo que os financiamen-
tos do FSI têm sido usados para dar assistência à Guarda Costeira Líbia) (CONCORD, 2021).

No âmbito da ação externa, o Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação 
Internacional (IVDCI), também designado de “Europa Global”, que funde todos os anteriores 
instrumentos da ação externa da UE,  inclui um limiar mínimo de 10% dos fundos alocados 
às migrações55. Na competição entre setores e programas pela atribuição dos financiamen-
tos, isto pode significar, na prática, uma diluição dos objetivos centrais da política de desen-
volvimento da UE em prol de interesses considerados mais estratégicos ou urgentes56. Além 
disso, o IVDCI inclui uma “almofada flexível” para necessidades imprevistas, de quase 10 mil 
milhões EUR, que será usada para prioridades políticas do momento, onde as migrações 
terão previsivelmente grande relevância. 

Em relação aos fundos contabilizados como ajuda pública ao desenvolvimento (APD), o 
aumento do número de migrantes e refugiados no espaço europeu em 2015-2016 tradu-
ziu-se num aumento significativo dos valores da APD de alguns doadores europeus, uma 
vez que os custos com refugiados podem ser assim contabilizados, durante o primeiro ano 
(segundo as regras do CAD-OCDE). Tal pode ser considerado um inflacionamento artificial 
da ajuda (que em 2015 representou 30% da APD total), uma vez que os recursos são gastos 

54   Para uma análise detalhada dos fundos para migração e gestão de fronteiras no orçamento da UE, ver D’Alfonso, 2021.
55   O IVDCI tem um valor global de 79,5 mil milhões EUR, a preços correntes. Os outros limiares mínimos acordados são 30% para ação 
climática e 20% para inclusão social. Além disso, 93% da alocação dos fundos do IVDCI deve cumprir os critérios de elegibilidade da Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento, segundo os critérios internacionalmente estabelecidos no quadro do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
(CAD) da OCDE.
56   Ver, por exemplo, “EU breaks impasse on aid budget”, Vince Chadwick, DEVEX, 22.12.2020.

https://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2021/06/09/ndici-global-europe-final-green-light-for-the-new-financial-instrument-to-support-the-eu-s-external-action/?utm_source=dsms-auto&utm_medium=email&utm_campaign=NDICI-Global+Europe%3a+final+green+light+for+the+new+financial+instrument+to+support+the+EU%27s+external+action
https://www.devex.com/news/eu-breaks-impasse-on-aid-budget-98828
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no país doador e não chegam aos países parceiros. No futuro, uma questão qualitativa é 
se os próprios fundos da ajuda ao desenvolvimento que visam questões migratórias serão 
essencialmente usados para restringir a mobilidade, sendo que nos relatórios da UE sobre 
CPD (o último dos quais de 2019) não é efetuada qualquer análise sobre o eventual impacto 
que a alocação de cada vez mais fundos para combater as migrações tem (ou poderá ter no 
futuro) na capacidade dos orçamentos da ajuda ao desenvolvimento para financiarem a 
erradicação da pobreza e a redução das desigualdades. 

FIGURA 4: DISTRIBUIÇÃO DE FUNDOS PARA MIGRAÇÕES E GESTÃO DE FRONTEIRAS,  
QUADRO FINANCEIRO PLURIANUAL (QFP) 2021-2027 DA UNIÃO EUROPEIA

Componentes da Rubrica 4 do QFP:  
acordo final 2021-2027 (incluindo majorações) e afetação 2014-2020
Mil milhões EUR, preços 2018, UE-27

Utilização de outros envelo-
pes financeiros do QFP

10% do Instrumento de Vi-
zinhança, Desenvolvimento 
e Cooperação Internacional 
(IVDCI) – “Europa Global” 
(Rubrica 6) para objetivos 
ligados às migrações
(total do instrumento:  
70 800 Milhões EUR, a preços 
constantes 2018)
+ 
Utilização de componentes 
da “Segurança e Defesa” 
(Rubrica 5) para questões 
externas ligadas à migração. 

Fonte: Elaboração própria, com base em D’Alfonso, 2021 e noutros documentos sobre o QFP 2021-2027.

Paralelamente, verifica-se o recurso crescente a instrumentos extraorçamentais que, permi-
tindo uma resposta mais flexível e porventura mais rápida, também suscitam questões sobre 
a sua aplicação e escrutínio (uma vez que ficam fora do escrutínio obrigatório do Parlamento 
Europeu). É o caso do Fundo Fiduciário de Emergência para África, que desde 2015 se cen-
tra em projetos de desenvolvimento que abordem causas da instabilidade e das migrações, 
sendo o maior fundo fiduciário da UE em termos de recursos financeiros.57 Com um enfoque 
na migração irregular, a maioria dos recursos do fundo tem sido alocado a programas de me-
lhoria da gestão das migrações (31% em 2020), sendo quase irrelevantes os montantes para 
expandir as vias legais ou financiar esquemas de migração regular (na figura 5, expressos 
em “outros”, menos de 2%). Enquanto instrumento de emergência, o fundo tem sido gerido 

57   Este fundo fiduciário, criado na Cimeira de La Valetta (UE-África) em novembro de 2015 e com término previsto para 2021, engloba 5 
mil milhões EUR, sendo 88% proveniente das instituições da UE e 12% dos Estados membros. As regiões cobertas são o Norte de África, o 
Corno de África e o Sahel/Lago Chade e os projetos são implementados pelas agências de cooperação dos Estados membros da UE, por 
ONG internacionais e locais, e por organizações internacionais (incluindo agências das Nações Unidas).
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numa abordagem de resposta a crises, mais do que segundo uma abordagem estruturada à 
governação das migrações, tendo pouco impacto nos fatores fundacionais que impulsionam 
as migrações58. Algumas análises de aplicação deste fundo têm manifestado preocupação 
com a hipótese de ser utilizado como instrumento político para conter as migrações e que 
alguns financiamentos possam contribuir, ainda que não intencionalmente, para o trata-
mento desumano de migrantes e refugiados, como acontece na Líbia (CONCORD, 2018; Raty 
e Shilhav, 2020; Coggio, 2021). Com efeito, o fundo – juntamente com outros instrumentos 
da abordagem europeia - tem contribuído para aumentar a capacidade de governos e outros 
atores supervisionarem e controlarem os migrantes, em países onde frequentemente o Es-
tado de direito tem insuficiências e os direitos humanos não são respeitados (Coggio, 2021).

FIGURA 5: FINANCIAMENTO DO FUNDO FIDUCIÁRIO DE EMERGÊNCIA  
PARA ÁFRICA POR OBJETIVO ESTRATÉGICO, EM MILHÕES DE EUR, 2020

Fonte: CE, 2021.

De forma mais lata, o debate sobre migrações tem sido especialmente controverso nas re-
lações UE-África59, sobrepondo-se e dominando muitos aspetos do diálogo e da negociação 
dos vários enquadramentos da cooperação entre as duas partes. Em 2015, a Cimeira de 
La Valetta, convocada pela UE, foi claramente dominada por uma agenda europeia com 
enfoque em aspetos de segurança, de retorno e readmissão, enquanto os parceiros africa-
nos tentavam manter o enfoque no desenvolvimento e na melhoria da governação sobre 
migrações e mobilidade (PE, 2017b). A gestão integrada e sustentada das migrações é, na-
turalmente, do interesse de ambas as partes, mas verifica-se algum mal-estar pela impo-
sição de uma perspetiva marcadamente securitária nas relações com os países e regiões 
africanas, enquanto as prioridades africanas de facilitação da migração legal e aproveita-
mento da mobilidade para melhorar o crescimento económico e criação de emprego têm 

58   Estas são conclusões da avaliação a meio-percurso (2015-2019) realizada por uma equipa externa independente para a Comissão Europeia.
59   Neste âmbito, as questões mais estratégicas têm sido discutidas no âmbito do processo de Rabat (países ao longo da rota migratória 
ocidental), do processo de Cartum (rota migratória oriental) e em iniciativas como a Cimeira UE-África de La Valetta, em 2015, que estabe-
leceu um plano de ação, bem como o Fundo Fiduciário de Emergência da UE. Saliente-se que o maior número de migrantes e requerentes 
de asilo na UE não provém de África, mas sim da Ásia.
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sido maioritariamente ignoradas60. A divergência de posições traduz-se, ainda, nas posições 
assumidas a nível multilateral: em dezembro de 2018, os países africanos votaram favora-
velmente, em massa, o Pacto Global sobre Migrações, nas Nações Unidas, enquanto vários 
países europeus abstiveram-se ou votaram contra61. 

Assim, apesar de a UE pretender, na sua estratégia para África (2020), “estabelecer um quadro 
conjunto para o diálogo em matéria de migração e mobilidade intercontinental e prosseguir 
o reforço da cooperação trilateral UA-UE-ONU” (CE e SEAE, 2020), a cooperação entre as duas 
partes tem sido inevitavelmente marcada pelo histórico controverso nesta matéria. A questão 
migratória foi, novamente, um dos principais pontos centrais de discórdia na negociação do 
novo Acordo entre a UE e a Organização de Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP)62, 
nomeadamente no que respeita a um (des)equilíbrio entre as questões da migração regular e 
irregular, uma vez que a UE pretendia introduzir procedimentos detalhados sobre o retorno e 
readmissão de migrantes em situação irregular, enquanto os ACP (particularmente os países 
africanos) defendiam o retorno voluntário e um maior enfoque nas vias de migração legal. 
Refira-se, porém, que esta questão tem sido objeto de desacordo entre os Estados membros 
da UE, os quais têm um posicionamento bastante diferenciado - uns com abordagens mais 
progressistas que ressaltam o impacto positivo destas no desenvolvimento e outros com 
posições essencialmente restritivas -, refletindo-se no relacionamento com África: a Hungria 
recusa-se a ratificar o novo acordo UE-ACP por discordar das disposições sobre migrações63.

A abordagem da Comissão Europeia tem enfatizado, de diversas formas, o papel da ajuda ao 
desenvolvimento para combater as causas profundas das migrações, no sentido da promo-
ção de um desenvolvimento que fixe as populações nos países de origem e, portanto, atue 
como contenção dos fluxos migratórios. No entanto, esta abordagem contradiz as evidências 
até à data, assentando em duas assunções erradas: a de que a ajuda ao desenvolvimento, por 
si só, pode colmatar essas causas das migrações (que assentam em motivações múltiplas e 
complexas) e a de que as pessoas, melhorando os seus níveis de vida, deixam de migrar. 

Por um lado, confere-se uma importância exacerbada aos resultados passíveis de serem 
atingidos por volumes limitados e temporários de ajuda ao desenvolvimento, partindo 
do princípio de que os programas de ajuda da UE terão impactos enormes nos níveis de 
desenvolvimento, sem interligar este fator com elementos fundamentais dos processos 
de desenvolvimento, como as reformas internas, a governação, etc. Enfatiza-se, também, 
de forma exacerbada, o papel que a gestão migratória pode ter para o desenvolvimento, 
na medida em que esta é um entre muitos fatores de desenvolvimento. Por outro lado, ao 

60   Sobre as prioridades africanas nesta área, muito centradas na livre circulação de pessoas, no reforço da cooperação intra e inter-regio-
nal, bem como na criação de um ambiente propício à participação dos migrantes (em particular os da diáspora) no desenvolvimento, ver 
o Quadro de Política de Migração e Plano de Ação 2018-2030,  da União Africana, e o Africa Migration Report: Challenging the Narrative, 
União Africana e OIM, 2020.
61   No total mundial, 5 países votaram contra (dos quais 3 da UE: Hungria, Polónia e República Checa) e 12 abstiveram-se (dos quais 5 da 
UE: Áustria, Bulgária, Itália, Letónia e Roménia).
62   O novo Acordo foi negociado entre 2018 e 2021 e estará vigente para os próximos vinte anos, sucedendo às Convenções de Lomé e ao 
Acordo de Cotonou (2000-2020). Em Cotonou, apenas um artigo (art.º13) abordava as migrações, incluindo diversas ressalvas que faziam 
com que a questão da readmissão não se tornasse vinculativa, imediata e efetiva. No novo acordo, figura um capítulo temático sobre esta 
questão, que aborda questões tão diversas como a migração legal, a migração e desenvolvimento, a migração irregular e a proteção e 
asilo, incluindo disposições claras sobre os processos de retorno e readmissão. 
63   “Hungary to block EU’s Africa-Pacific trade and development deal”, EURACTIV/REUTERS, 21.05.2021.

https://au.int/sites/default/files/newsevents/workingdocuments/32718-wd-english_revised_au_migration_policy_framework_for_africa.pdf
https://publications.iom.int/books/africa-migration-report-challenging-narrative
https://www.euractiv.com/section/africa/news/hungary-to-block-eus-africa-pacific-trade-and-development-deal/
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contrário do que é usualmente veiculado, os estudos existentes apontam para um aumento 
das migrações a curto-prazo em resultado da diminuição da pobreza extrema, porque é 
necessária uma determinada quantidade de recursos para conseguir emigrar, seja por vias 
legais ou ilegais. Frequentemente, as famílias e comunidades reúnem recursos para que “os 
escolhidos” possam tentar uma melhoria das condições de vida no exterior, o que implica 
um investimento oneroso64. 

Assim, a continuação de fluxos migratórios para a UE, nomeadamente provenientes de Áfri-
ca, parece inevitável, tendo em conta fatores como a globalização, mas também as realida-
des demográficas dos países africanos (criando grande pressão sobre os seus mercados de 
trabalho, nomeadamente a falta de empregos), as desigualdades de rendimento (que são 
consideráveis e têm tendência a agravamento) e a previsível continuação dos fatores de des-
locamento forçado (incluindo os conflitos violentos, a opressão e violação de direitos huma-
nos, os desastres naturais e fatores climáticos). A questão central é qual o enfoque, eficácia e 
coerência das políticas e respostas que a UE quer implementar, face a essa realidade.

No relacionamento com países parceiros, a preservação do espaço e dos objetivos da aju-
da ao desenvolvimento tem estado mais dificultada, na medida em que esta tem sido 

64   Sobre estas evidências, ver “Emigration Rises Along with Economic Development. Aid Agencies Should Face This, but Not Fear It”, Mi-
chael Clemens, Center for Global Development, 18.08.2020; e Michael Clemens, Michael A. eHannah M. Postel (2018), Deterring Emigration 
with Foreign Aid: An Overview of Evidence from Low-Income Countries, Population and Development Review 44 (4): 667-93.

Manifestação em Berlim em defesa dos direitos humanos de migrantes e refugiados. © Mortaza Shahed, Unsplash 

https://www.cgdev.org/blog/emigration-rises-along-economic-development-aid-agencies-should-face-not-fear-it
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7413619/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7413619/
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instrumentalizada para contenção dos fluxos migratórios. Isto manifesta-se, em primei-
ro lugar, na implementação de políticas de controlo de fronteiras por via dos programas 
de ajuda ao desenvolvimento com os países parceiros, incluindo a integração do apoio à 
gestão de fronteiras nos programas de cooperação, aumento da capacidade operacional 
dos atores locais através de capacitação e equipamento nesta área, apoio para combate às 
redes clandestinas e de tráfico, etc.65 

O aumento da priorização das questões migratórias tem impacto na própria ajuda ao de-
senvolvimento, pois há uma reorientação dos financiamentos disponíveis e é natural que 
as organizações e os recursos humanos mudem o enfoque das suas intervenções. A pre-
ponderância das questões migratórias em muitos projetos de desenvolvimento exprime-
-se, por exemplo, na avaliação do sucesso mediante a redução dos fluxos migratórios e não 
mediante a redução da pobreza - alguns projetos incluem indicadores como “a contribui-
ção para uma melhor gestão das migrações” ou para “a redução dos fluxos de migração 
irregular para a Europa”, encarando a emigração como um falhanço independentemente 
do contexto e económico de segurança a nível local (Raty e Shilhav, 2020; Dennison, Fine e 
Gowan, 2019). Outro exemplo é o facto de os grupos-alvo/beneficiários de muitos projetos 
de cooperação, em alguns instrumentos de financiamento (como o Fundo Fiduciário referi-
do) serem definidos segundo o seu potencial de migração pode estar a originar um enfoque 
sobredimensionado em jovens adultos masculinos, em relação às mulheres e raparigas, po-
tencialmente agravando desigualdades de género (Claes e Hambleton, 2020).

Em segundo lugar, verificam-se casos de condicionalidade da ajuda ao desenvolvimento 
à assinatura de acordos de readmissão/retorno de migrantes e à aplicação de políticas 
securitárias que visam impedir a saída de migrantes em direção ao espaço europeu. Por 
um lado, a UE utiliza incentivos de ajuda ao desenvolvimento para os países que coope-
ram na contenção das migrações, como é o caso do Níger e de outros países do Sahel, o 
que pode estar a gerar efeitos contraproducentes no próprio aumento da pobreza e/ou da 
instabilidade (Claes e Hambleton, 2020; Tardis, 2018; Abrahams, 2017)66. Esses incentivos 
estão claramente afirmados e previstos desde 2016, quando se criou um novo Quadro de 
Parceria com os países terceiros ao abrigo da Agenda Europeia da Migração (CE, 2016) e são 
já esperados por vários países parceiros onde a UE tem interesses de política migratória, 
afetando as dinâmicas de relacionamento e cooperação com esses países67. Por outro lado, 
em países como a Etiópia, a Gâmbia e Marrocos, alguns projetos em desenvolvimento têm 
sido aprovados em paralelo com avanços nas negociações de acordos de regresso e read-
missão e vários diplomatas africanos têm dado conta das pressões da UE nesse sentido 

65   O Parlamento Europeu tem condenado, desde 2016, a utilização do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) e de outros instrumen-
tos ou programas da ajuda ao desenvolvimento para o controlo das migrações sem que existam objetivos claros de desenvolvimento. 
Na sua resolução de novembro de 2019 sobre o novo acordo ACP-UE reafirma que “um condicionamento da concessão de ajuda à coo-
peração com a União nas questões relativas à migração não é compatível com os princípios aceites em matéria de eficácia do desenvol-
vimento” (PE, 2019). No entanto, em novembro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou, pela primeira vez, um relatório que defendia 
a condicionalidade da ajuda ao desenvolvimento à cooperação com a UE em matéria de gestão migratória, o qual acabou por não ser 
transformado em resolução do Parlamento.
66   Para uma análise do caso do Níger, que figura entre os principais recetores de ajuda da UE, pode consultar-se “Niger: Europe’s Migra-
tion Laboratory”, The New Humanitarian, 22.05.2018 e um relatório mais aprofundado em “When the dust settles Economic and gover-
nance repercussions of migration policies in Niger’s north”, Cligendael Institute, outubro de 2020. 
67   Por exemplo, uma análise da interação entre programas europeus de desenvolvimento e de gestão migratória no Sudão pode ser 
encontrado em “Inside the EU’s flawed $200 million migration deal with Sudan”, The New Humanitarian, 30.01.2018.

https://www.eppgroup.eu/newsroom/news/development-aid-must-come-with-conditions
https://www.eppgroup.eu/newsroom/news/development-aid-must-come-with-conditions
https://deeply.thenewhumanitarian.org/refugees/articles/2018/05/22/niger-europes-migration-laboratory
https://deeply.thenewhumanitarian.org/refugees/articles/2018/05/22/niger-europes-migration-laboratory
https://www.clingendael.org/sites/default/files/2020-10/when-the-dust-settles.pdf
https://www.clingendael.org/sites/default/files/2020-10/when-the-dust-settles.pdf
https://www.thenewhumanitarian.org/special-report/2018/01/30/inside-eu-s-flawed-200-million-migration-deal-sudan
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(Raty e Shilhav, 2020). Em alguns países africanos, a UE tem exercido pressões para aprova-
ção de leis de criminalização de migrantes, o que pode ter reflexos no comércio e circulação 
transfronteiriça, prejudicando as prioridades africanas de aumento da mobilidade. No que 
respeita a África, a UE tem sugerido também a criação de “plataformas de desembarque” 
em solo africano, algo que tem sido rejeitado por esses países.

Todas estas evidências apontam para uma afetação da ajuda ao desenvolvimento que não 
segue o princípio (formalmente proclamado) de se centrar nas comunidades e países que 
mais necessitam dessa ajuda68. Desde logo, a negociação de programas de ajuda ao desen-
volvimento em troca de cooperação nas políticas migratórias envia o sinal de que a vida das 
pessoas dos países em desenvolvimento é menos importante do que os objetivos da UE no 
plano das migrações. Além disso, a condicionalidade de projetos ou programas de ajuda ao 
desenvolvimento coloca em risco os princípios de eficácia do desenvolvimento, aprova-
dos a nível internacional, nomeadamente a necessidade de apropriação e de alinhamento 
com as prioridades dos países parceiros69.

2.3. VIOLAÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL,  
CRIMINALIZAÇÃO DOS MIGRANTES E DA AJUDA HUMANITÁRIA

A União Europeia tem tolerado políticas e medidas discriminatórias e desproporcionadas 
por parte de alguns Estados membros, bem como sustentado várias dessas medidas atra-
vés de incoerências das suas políticas migratórias, fazendo escolhas políticas que não estão 
alinhadas com os valores fundamentais europeus da solidariedade e dignidade humana, e 
com custos humanos graves70.

Desde logo, as deportações forçadas de migrantes, quer os chamados “pushbacks” para 
países de trânsito (maioritariamente a Líbia, mas também a Turquia e o Líbano), quer o 
retorno para alguns países de origem (como o Afeganistão ou a Síria) constituem uma viola-
ção do direito internacional,  nomeadamente do princípio de “não-repulsão”, ou seja, da ga-
rantia que as pessoas regressam a locais onde a sua segurança e proteção da sua vida estão 
asseguradas71. As Nações Unidas, nomeadamente através da OIM e UNHCR, têm condenado 
o retorno forçado de migrantes para a Líbia e o respeito por este princípio internacional.

As violações de direitos humanos das pessoas migrantes e refugiadas no espaço europeu 
são variadas, desde casos de detenções de menores não acompanhados (o que é ilegal se-
gundo o direito internacional), a contenção dos migrantes por tempo indeterminado, ou 

68   Nomeadamente, várias reuniões de direção do Fundo Fiduciário de Emergência para África têm debatido a necessidade a afetar os 
fundos a regiões ou países específicos de acordo com as nacionalidades daqueles que chegam à UE por via do Mediterrâneo (Raty e 
Shilhav, 2020).
69   Mais informação sobre os Princípios internacionais da Eficácia do Desenvolvimento em: https://www.effectivecooperation.org/lan-
ding-page/effectiveness-principles 
70   Em 2019, um conjunto de advogados interpôs uma ação no Tribunal Penal Internacional acusando a EU de crimes contra a Humani-
dade em resultado das suas políticas migratórias. Saber mais em “Between Human Rights and Border Control: the EU Migration Policies 
in the Mediterranean on Trial”, 21.10.2019.
71   Em julho de 2021, o governo do Afeganistão solicitou que os países europeus suspendessem as deportações de migrantes para o 
país, que são usuais, devido ao aumento da violência. Em abril de 2021, o governo dinamarquês decidiu não renovar as autorizações de 
residência a alguns refugiados da Síria, por considerar que algumas regiões do país já tinham condições de paz para o seu regresso. Em 
junho, o governo greco declarou a Turquia como um local seguro para os refugiados.

https://www.effectivecooperation.org/landing-page/effectiveness-principles
https://www.effectivecooperation.org/landing-page/effectiveness-principles
https://picum.org/between-human-rights-and-border-control-the-eu-migration-policies-in-the-mediterranean-at-trial/
https://picum.org/between-human-rights-and-border-control-the-eu-migration-policies-in-the-mediterranean-at-trial/
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episódios de violência por parte das autoridades policiais. Naturalmente, estas violações 
registam-se principalmente (mas não só) nos países que sofrem maior pressão migratória, 
e que não contam, como referido (capítulo 2.1), com a solidariedade dos restantes Estados 
membros, na medida em que todas as tentativas de criar um sistema de distribuição equi-
tativa têm falhado.

No Mediterrâneo Central, a rota migratória mais mortífera do mundo, as posições de Itália 
e Malta têm evoluído no sentido de um tratamento cada vez mais hostil aos migrantes e 
refugiados, bem como das organizações que os apoiam (ver pontos seguintes). Na Grécia, 
durante os últimos cinco anos, uma crise humanitária totalmente evitável e previsível tem 
vindo a desenrolar-se nas ilhas do mar Egeu, com consequências devastadoras e traumáti-
cas para as pessoas presas nesses locais, presas num emaranhado de indiferença, burocra-
cia e falta de vontade política. Têm sido conhecidas as condições degradantes e inaceitáveis 
de vários Centros de Receção e Identificação – que na prática são campos de detenção, uma 
vez que as pessoas estão impedidas de sair – nomeadamente a sua sobrelotação, a falta de 
acesso a serviços básicos (incluindo saneamento e cuidados de saúde) e até a falta de segu-
rança que afeta particularmente os mais vulneráveis, como as crianças e mulheres, gerando 
inevitavelmente tensões sociais.72 Com uma lei europeia que determina que a solicitação de 
asilo deve ser efetuada no país de entrada no espaço europeu, com muitos poucos Estados 
europeus a estarem dispostos a aceitar requerentes de asilo, e com o acordo UE-Turquia, 
as pessoas passam longos períodos de tempo à espera da decisão sobre o seu pedido, não 
podendo deslocar-se nem para o continente, nem serem deportadas.

Ao contar grandemente com a colaboração de países terceiros para a gestão dos fluxos 
migratórios e apoiando de diversas formas as autoridades desses países (ver capítulo 1.1), 
as políticas europeias estão a gerar efeitos indiretos graves. O caso mais evidente é o da Lí-
bia73, onde a UE tem sido conivente com as frequentes violações de direitos humanos a que 
os migrantes estão sujeitos nesse país, quer no mar (por parte da Guarda Costeira Líbia, que 
é apoiada pela UE na sua capacidade de gestão de fronteiras) quer em terra - nos chamados 
campos de detenção e no território líbio em geral. Os migrantes e refugiados na Líbia são 
vítimas de detenções arbitrárias e privação de liberdade, rapto, extorsão, espancamento, 
violência sexual, trabalho forçado, tortura e outras ameaças à sua integridade física e psi-
cológica, num clima de impunidade quase total (Amnistia Internacional, 2020a; Human Ri-
ghts Watch, 2019). Estas violações dos direitos humanos são perpetradas por milícias, redes 
clandestinas e de tráfico e grupos criminosos, mas também pelas autoridades e forças de 
segurança, estando amplamente documentadas. No entanto, o apoio europeu às autorida-
des líbias não é condicionado à tomada de medidas que assegurem o respeito pelos direitos 
de migrantes e refugiados, após a sua interceção, no mar ou em terra.

Ao transferir a responsabilidade de gestão das fronteiras europeias para alguns países terceiros 
com regimes autocráticos e/ou fraco registo no campo do respeito pelos direitos humanos, 
a União Europeia acabou, também, por ficar vulnerável às exigências desses países, como 

72   O caso do campo de Moria, na ilha de Lesbos, tem sido dos mais conhecidos e tornou-se um símbolo do falhanço das políticas migra-
tórias da UE. Originalmente criado para 2 800 pessoas, chegou a albergar quase 13 000 e foi destruído por um incêndio em setembro de 
2020. Ver “New camp for refugees in Greece ‘worse than Moria’”, 26.09.2020.
73   A OIM estima que, pelo menos, 650 000 migrantes e refugiados estejam retidos na Líbia (dados de junho de 2021).

https://www.dw.com/en/greece-moria-refugees-new-camp-conditions/a-55053895
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tem acontecido com a Turquia e Marrocos74. No primeiro caso, em 2020, a Turquia utilizou 
a ameaça de abertura de fronteira aos refugiados e migrantes, permitindo-lhes passar para a 
Bulgária e para a Grécia, de forma a pressionar a UE a conceder mais apoio às posições turcas 
na guerra da Síria, mas também para que a UE cumprisse integralmente o acordo UE-Turquia 
de 2016 sobre refugiados (ver capítulo 2.1). No segundo caso, em 2021, Marrocos também 
utilizou a questão do acesso ao espaço europeu como fator de pressão para fins político-di-
plomáticos, ao permitir a passagem a pessoas migrantes nas fronteiras de Ceuta e Melilla, 
como retaliação pela proteção espanhola a um defensor da independência do Saara Ociden-
tal. Estes e outros países encaram, cada vez mais, as questões migratórias como “moeda de 
troca” para a obtenção de ganhos financeiros e/ou políticos no relacionamento com a UE75.

No Mar Mediterrâneo, verifica-se a persistência de violações do direito internacional e hu-
manitário, seguindo também a tendência de criminalização das pessoas e organizações que 
salvam e assistem migrantes e refugiados. A perseguição e criminalização das operações de 
salvamento no Mediterrâneo pode estar a contribuir, nos últimos anos, para um aumento 
das mortes e desaparecimentos destas pessoas76. Algumas das incoerências mais relevan-
tes incluem77:

–	 A incoerência por omissão. Os grandes cortes nas operações de busca e salvamento 
por parte dos países europeus, deixando isso em boa parte para a Guarda Costeira Lí-
bia, origina uma grande lacuna que se reflete na capacidade de salvar vidas. No Medi-
terrâneo Central, entre 2016 e 2018, o número de salvamentos efetuados pela Frontex 
decresceu grandemente, enquanto as organizações não governamentais asseguraram 
mais de 20% desses salvamentos78. A situação agravou-se com a COVID-19, já que Malta 
e a Itália têm utilizado a situação pandémica como justificação para a não-assistência 
e para não responderem a múltiplos pedidos de auxílio de embarcações sobrelotadas 
e em perigo nas zonas de busca e salvamento sob sua jurisdição79. Ao mesmo tempo, 
tomam-se medidas para dificultar as operações de busca e salvamento por parte de 
organizações da sociedade civil (ver pontos seguintes).

–	 O retorno forçado aos países de trânsito. A Guarda Costeira Líbia tem intercetado 
numerosos barcos com migrantes e refugiados, demonstrando um comportamento 

74   Em relação à Turquia, ver por exemplo “Turkey defies EU pressure to shut border, says to host migration summit”, Reuters, 10.03.2020; 
sobre Marrocos, consultar “Is Morocco using migration as a bargaining chip against the EU?”, Euronews, 25.05.2021 
75   Por exemplo, Marrocos recebeu, desde 2007, um montante estimado de 13 mil milhões de euros da UE, em troca de controlos fronteiriços 
mais fortes e restritivos. Sobre as políticas migratórias nas relações entre Marrocos e a EU, ver o relatório “Immigration Detention in Morocco: 
Still Waiting for Reforms as Europe Increases Pressure to Block Migrants and Asylum Seekers”, Global Detention Project, agosto de 2021.
76   Dados disponíveis em “Criminalization of Search-and-Rescue Operations in the Mediterranean Has Been Accompanied by Rising Mi-
grant Death Rate”, Migration Information Source, 09.10.2020. Ver também “Help and you are a criminal’: the fight to defend refugee rights 
at Europe’s borders”, The Guardian, 01.03.2021.
77   Todas as incoerências referidas nos pontos seguintes estão apontadas, corroboradas e fundamentadas por relatórios das Nações 
Unidas, nomeadamente do Alto-Comissário para os Direitos Humanos (UNHCR, 2021). São também monitorizadas e reportadas pela 
Agência da UE para os Direitos Fundamentais (FRA, 2021) e pelo Conselho da Europa (Conselho da Europa, 2021) e estão denunciadas 
por redes e organizações da sociedade civil em vários relatórios, como a Amnistia Internacional, a Human Rights Watch, os Médicos sem 
Fronteiras, entre outros. 
78   Dando o exemplo de uma única embarcação, entre fevereiro de 2016 e outubro de 2018, o Aquarius, gerido pelos Médicos sem Frontei-
ras (MSF), salvou mais de 30 000 pessoas no mar Mediterrâneo. Só as embarcações geridas pelo MSF, anteriores ao Aquarius, salvaram ou 
prestaram assistência a mais de 80 000 pessoas no Mediterrâneo, entre 2015 e 2018. 
79   Dados em “Revealed: 2,000 refugee deaths linked to illegal EU pushbacks”, The Guardian, 05.05.2021.

https://www.reuters.com/article/us-syria-security-turkey-eu-idUSKBN20X101
https://www.euronews.com/2021/05/25/is-morocco-using-migration-as-a-bargaining-chip-against-the-eu
https://reliefweb.int/report/morocco/immigration-detention-morocco-still-waiting-reforms-europe-increases-pressure-block
https://reliefweb.int/report/morocco/immigration-detention-morocco-still-waiting-reforms-europe-increases-pressure-block
https://www.migrationpolicy.org/article/criminalization-rescue-operations-mediterranean-rising-deaths
https://www.migrationpolicy.org/article/criminalization-rescue-operations-mediterranean-rising-deaths
https://www.theguardian.com/global-development/2021/mar/01/help-and-you-are-a-criminal-the-fight-to-defend-refugee-rights-at-europes-borders
https://www.theguardian.com/global-development/2021/mar/01/help-and-you-are-a-criminal-the-fight-to-defend-refugee-rights-at-europes-borders
https://www.theguardian.com/global-development/2021/may/05/revealed-2000-refugee-deaths-linked-to-eu-pushbacks
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violento e violador da lei internacional, por exemplo, ao disparar sobre barcos com 
pessoas em perigo, exercer violência física contra essas pessoas ou realizar detenções. 
Entre janeiro e junho de 2021, mais de 14 750 migrantes e refugiados foram interceta-
dos no mar e devolvidos à Líbia80, apesar de este não ser considerado um local de segu-
rança para o desembarque de pessoas resgatadas no mar, de acordo com a lei marítima 
e o direito internacional81 e de a UE se ter comprometido, no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, em 2015, a não obrigar ninguém resgatado no mar a regressar à 
Líbia. Em fevereiro de 2020, a Itália alargou o seu acordo de cooperação com a Líbia 
e, em maio de 2020, Malta assinou um memorando com a Líbia para cooperação em 
operações contra a migração irregular. As autoridades gregas enfrentam, também, um 
processo no Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, por alegadamente terem usado 
a força para empurrar uma embarcação de migrantes para águas turcas, forçando-os a 
regressar, em vez de auxiliarem as pessoas em situação de perigo82.

–	 Recusas de desembarque de migrantes em portos europeus. A violação do princípio 
de assegurar um local seguro de desembarque para pessoas resgatadas no mar tem-se 
traduzido, também, na recusa – particularmente por parte das autoridades de Malta, 
Itália e Grécia – da autorização de aportar para embarcações que tenham salvado mi-
grantes e refugiados no Mar Mediterrâneo83. Estes impasses desnecessários e prolon-
gados, obrigando os navios a permanecerem em águas internacionais sem saberem 
quando ou onde poderão desembarcar, agravam a situação de extrema vulnerabilida-
de e emergência em que as pessoas a bordo se encontram, colocando em risco a segu-
rança e integridade física dessas pessoas. Frequentemente, a recusa de desembarque 
por parte dos países que mais sentem a pressão migratória (particularmente Itália) tem 
sido condicionada à aceitação da distribuição desses migrantes e refugiados por ou-
tros Estados membros da UE. No entanto isso não justifica o incumprimento do dever 
de assistência humanitária84. Os Estados membros da UE debatem há bastante tempo 
a aprovação de um sistema de desembarque baseado no direito internacional.

–	 Detenção de embarcações humanitárias. Enquanto se perdem vidas no Mediterrâ-
neo, tornou-se cada vez mais comum os países europeus ordenarem a retenção de 
barcos de busca e salvamento (particularmente a Itália), que estão totalmente equi-
pados e certificados para realizar essas operações segundo as regras e regulamentos 

80   Segundo dados da OIM, o número de pessoas que partiram da Líbia por mar e foram obrigadas a regressar à Líbia foi de cerca de 15 000 
em 2018, 9 225 em 2019 e 11 891 em 2020.
81   Em setembro de 2020, as Nações Unidas apelaram aos países europeus para não devolver as pessoas resgatadas à Líbia, dada a ins-
tabilidade da situação económica e política no país. Ver “UNHCR Position on the Designations of Libya as a Safe Third Country and as a 
Place of Safety for the Purpose of Disembarkation Following Rescue at Sea”, ACNUR, setembro de 2020.
82   “Greece accused of ‘shocking’ illegal pushback against refugees at sea”, The Guardian, 26.04.2021.
83   Entre 2015 e 2021, dezenas de embarcações de salvamento no Mediterrâneo Central tiveram dificuldades em encontrar um porto se-
guro de desembarque das pessoas resgatadas. A possibilidade desta recusa assenta numa lacuna legal, que é explicada em “By refusing 
entry to migrant rescue ship, Italy and Malta reveal legal shortcomings”, Deutsche Welle, 12.06.2018.
84   Num processo inédito, Matteo Salvini, ex-Ministro do Interior de Itália, foi acusado criminalmente por ter recusado o desembarque de 
um barco de busca e salvamento nos portos italianos, em 2019, mas acabou por não ser levado a julgamento.

https://www.refworld.org/docid/5f1edee24.html
https://www.refworld.org/docid/5f1edee24.html
https://www.theguardian.com/world/2021/apr/26/greece-accused-of-shocking-pushback-against-refugees-at-sea
https://www.dw.com/en/by-refusing-entry-to-migrant-rescue-ship-italy-and-malta-reveal-legal-shortcomings/a-44186764
https://www.dw.com/en/by-refusing-entry-to-migrant-rescue-ship-italy-and-malta-reveal-legal-shortcomings/a-44186764
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das autoridades marítimas85. Ao longo dos últimos anos, várias organizações, como os 
Médicos sem Fronteiras ou a Human Rights Watch, denunciam também a retenção de 
embarcações nos portos, durante vários meses, para longas inspeções pelas autorida-
des italianas e gregas, com o objetivo de bloquear e protelar o seu regresso ao mar 
para operações humanitárias. Além disso, vários países europeus exerceram pressões 
económicas e políticas sobre outros países para não concederem, ou para retirarem, as 
licenças de embarcações de busca e salvamento geridas por ONG. 

–	 A criminalização dos salvamentos e da solidariedade. Para além da perseguição des-
tas embarcações por vias administrativas, a atuação de alguns países europeus para 
deslegitimar e obstruir a atuação de organizações de ajuda humanitária tem passado 
por acusações de atividade criminosa, visando a retirada da licença destas embarca-
ções e a punição das organizações86. Os procedimentos criminais contra tripulantes 
destas embarcações e contra organizações humanitárias - nomeadamente contra vo-
luntários e membros de ONG, em nome individual - têm aumentado, sendo a maioria 
dos processos iniciados pela acusação de “resistência ou desobediência a navio de 
guerra” ou, mais frequentemente, por “auxílio à imigração ilegal” (muitos destes casos 
reportados em Amnistia Internacional, 2020b)87. 

Estas incoerências demonstram que a falta de proteção dos direitos humanos dos migran-
tes não é uma anomalia trágica fortuita, mas antes “uma consequência de decisões po-
líticas e práticas concretas por parte das autoridades da Líbia, dos Estados membros e 
instituições da União Europeia e de outros atores, que conjuntamente criaram um ambien-
te em que a dignidade e direitos humanos estão em risco” (UNHCR, 2021). As ações discri-
minatórias e desproporcionadas descritas, pelo seu carácter sistemático e regular, fazem 
também parte de uma campanha deliberada de alguns países europeus para deslegitimar  
e impedir a assistência a pessoas migrantes e refugiadas. As políticas migratórias da UE aca-
bam, assim, por contribuir direta e/ou indiretamente para a morte de milhares de migrantes 
e refugiados, nos últimos anos.

85   Em junho de 2021, as embarcações de ONG Sea-Watch 4, Sea-Watch 3, Sea-Eye 4, Louise Michel e Geo Barents estavam todas sob 
detenção administrativa e impedidas de continuar as suas operações, sendo a Ocean Viking a única embarcação de salvamento ope-
racional no Mediterrâneo Central. A maioria das detenções das embarcações é efetuada por uma irregularidade técnica: transportarem 
demasiadas pessoas a bordo. A situação de todas as embarcações de busca e salvamento, em junho de 2021, pode ser consultada em: 
https://bit.ly/3xKyonn 
86   Em relação a estes dois últimos pontos, a Alemanha, a Grécia, a Itália, Malta, Holanda e Espanha iniciaram 58 procedimentos legais 
contra embarcações desde 2016 a junho de 2021, a maioria dos quais por tribunais italianos; só em Itália foram abertos 8 novos proces-
sos legais entre janeiro e junho de 2021. Todos os procedimentos legais existentes contra indivíduos (tripulação ou membros de ONG) e 
embarcações de entidades privadas envolvidas em operações de busca e salvamento no Mar Mediterrâneo podem ser consultados em 
https://bit.ly/2VRdt3S 
87   Ver “Europe People helping refugees and migrants risk jail as authorities misuse anti smuggling laws”, 03.03.2020 e também o artigo 
de Miguel Duarte, um voluntário português que enfrentou um destes processos: “Quantas mortes no Mediterrâneo andamos a pagar?”, 
Fumaça, 20.06.2021

https://bit.ly/3xKyonn
https://bit.ly/2VRdt3S
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2020/03/europe-people-helping-refugees-and-migrants-risk-jail-as-authorities-misuse-anti-smuggling-laws/
https://fumaca.pt/mortes-resgate-refugiados-mediterraneo-uniao-europeia-libia/
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Recomendações 

Face à análise realizada, propõe-se que Portugal utilize os meios pos-
síveis e fóruns de decisão em que participa para defender, de forma 
consistente e sistemática:

1.	 Uma política nacional e europeia respeitadora dos compromissos internacionais, 
incluindo a implementação efetiva e coerente do Pacto Global para uma Migração 
Segura, Ordenada e Regular e do Pacto Global sobre Refugiados (2018) aprovados 
nas Nações Unidas, e a monitorização desses compromissos, de forma a contribuir de 
forma equilibrada e integrada para um mundo mais justo e um desenvolvimento mais 
inclusivo e equitativo, tal como preconizado pela Agenda 2030 para o Desenvolvimen-
to Sustentável.

2.	 Face à preponderância de investimento da União Europeia em instrumentos exclusiva-
mente securitários e de gestão de fonteiras, que a implementação de políticas, abor-
dagens e instrumentos para as migrações seja baseada primordialmente nos Direitos 
Humanos: (i) desenvolvendo o enfoque humanitário das intervenções de salvamento, 
assistência, proteção e receção adequada a migrantes e refugiados, através de um tra-
tamento digno independentemente do estatuto migratório (ii) investindo mais em 
políticas de inclusão, que agreguem esforços, intervenientes e recursos de várias polí-
ticas de forma integrada, e (iii) abordando especificamente os desafios do impacto da 
pandemia de COVID-19 nos grupos sociais mais vulneráveis, onde se incluem pessoas 
migrantes e refugiadas.

3.	 Na União Europeia, a aprovação e implementação de um Pacto Europeu sobre Migra-
ção e Asilo assente na solidariedade e responsabilização dos Estados membros por 
uma distribuição equitativa dos migrantes e refugiados, garantindo simultaneamente 
o apoio aos países europeus sob os quais é exercida maior pressão (Itália, Grécia, Es-
panha, Malta) e o respeito pelos direitos internacionalmente consagrados dos migran-
tes e refugiados. O novo pacto deve ainda prosseguir uma abordagem centrada nas 
pessoas, incluindo a formulação de uma resposta humanitária, bem como estratégias 
integradas e concretas para responder às diversas violações de direitos humanos nas 
fronteiras da UE e às condições de acolhimento não condignas.
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4.	 Que seja promovida uma maior coerência entre as dimensões interna e externa das 
políticas migratórias da UE. Nomeadamente, que a formulação e implementação das 
políticas migratórias tenha em devida consideração os custos humanos da externa-
lização dessas políticas, analisando de forma sistemática os seus efeitos perniciosos 
nos direitos humanos e na segurança humana, e avaliando os resultados não numa 
perspetiva restritiva (diminuição do número de chegadas ao espaço europeu) mas sim 
segundo uma perspetiva integrada, coerente e abrangente das políticas migratórias.

5.	 Que sejam tomadas medidas concretas contra os Estados membros que não cum-
prem as suas obrigações relativamente aos compromissos assumidos no quadro da 
UE, em matéria de recolocações e do direito de asilo, ou que desrespeitem as obriga-
ções legais decorrentes dos instrumentos jurídicos vinculativos existentes ao nível eu-
ropeu (p. ex. detenções arbitrárias e prolongadas, omissão de auxílio, pushbacks, etc.).

6.	 Que a UE e os Estados membros assumam as suas responsabilidades na busca e sal-
vamento de pessoas migrantes e refugiadas no Mar Mediterrâneo, não se eximindo 
dessas responsabilidades pelo apoio ou colaboração com a Guarda Costeira Líbia, nem 
impedindo ou criminalizando as organizações humanitárias que desempenham essa 
missão segundo as normas internacionais.

Família de migrantes na Grécia, maio de 2018. © Pixpoetry, Unsplash 
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7.	 Que qualquer retorno/regresso de qualquer migrante do espaço europeu, para países 
de trânsito ou de origem seja realmente feito em segurança, respeitando a dignidade e 
os direitos humanos e tendo em consideração as condições existentes nesses países, 
em total respeito pelo princípio internacional de não-repulsão (non-refoulement).

8.	 Que os instrumentos de cooperação com regiões e países terceiros em matéria de 
migrações respeitem critérios de previsibilidade, transparência e prestação de contas, 
e sejam passíveis de escrutínio e avaliação regulares (nomeadamente pelo Parlamen-
to Europeu). Isto implica a necessidade de reverter a tendência de multiplicação de 
acordos informais, bem como de avaliação dos resultados (outcomes) de instrumentos 
como o Fundo Fiduciário de Emergência da UE para África. 

9.	 Que o espaço de atuação e o objetivo central da política de desenvolvimento (erra-
dicação da pobreza e promoção de um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável) 
sejam preservados, evitando a condicionalidade e instrumentalização da ajuda ao 
desenvolvimento em prol de objetivos de gestão migratória e/ou securitária – quer 
na concretização do instrumento para a ação externa do Quadro Financeiro Plurianual 
2021-2027 (IVDCI – Europa Global), quer na negociação e implementação dos progra-
mas de cooperação para o desenvolvimento.

10.	 Que as parcerias da UE com regiões e países parceiros, particularmente entre a União 
Europeia e África, sejam alinhadas com as preocupações e prioridades dos parceiros 
através de medidas concretas, nomeadamente: a promoção da interligação positiva 
entre migrações e desenvolvimento nos países de origem e de destino (papel das 
diásporas, custos das remessas, mobilidade e migração circular, reconhecimento de 
qualificações, entre outras áreas) e um claro alargamento e regulação de vias legais e 
seguras de migração.

11.	 Que seja prosseguido um combate mais efetivo a todas as formas de xenofobia e 
retórica anti-imigração, desmontando mitos  e narrativas falsas sobre migrações, 
nomeadamente através da promoção do diálogo intercultural (que requer o envolvi-
mento de toda a sociedade - imigrantes, minorias, sociedade civil, poder político, etc.) 
e de um claro reforço da Educação para o Desenvolvimento e a Cidadania Global. Isto 
implica, necessariamente, dialogar de forma estruturada, envolver e apoiar a ação das 
organizações que desenvolvem trabalho nestas áreas, incluindo organizações da so-
ciedade civil e comunitárias, organizações para o desenvolvimento e organizações de 
migrantes, a nível europeu, nacional e local.
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“Ninguém é ilegal”, Grécia. © Miko Guziuk, Unsplash 
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https://oxfamilibrary.openrepository.com/bitstream/handle/10546/620936/bp-eu-trust-fund-africa-migration-politics-300120-en.pdf?sequence=1
https://oxfamilibrary.openrepository.com/bitstream/handle/10546/620936/bp-eu-trust-fund-africa-migration-politics-300120-en.pdf?sequence=1
file:///C:\Users\Teresa%20RA\AppData\Local\Microsoft\Windows\INetCache\Content.Outlook\L1L589P7\European%20Union%20Partnerships%20with%20African%20Countries%20on%20Migration:%20A%20Common%20Issue%20with%20Conflicting%20Interests%20Notes%20de%20l'Ifri,%20March%202018
file:///C:\Users\Teresa%20RA\AppData\Local\Microsoft\Windows\INetCache\Content.Outlook\L1L589P7\European%20Union%20Partnerships%20with%20African%20Countries%20on%20Migration:%20A%20Common%20Issue%20with%20Conflicting%20Interests%20Notes%20de%20l'Ifri,%20March%202018
https://www.migrationpolicy.org/article/eu-turkey-deal-five-years-on
https://www.migrationpolicy.org/article/eu-turkey-deal-five-years-on
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A42017Y0630%2801%29
https://www.consilium.europa.eu/media/39965/a-new-strategic-agenda-2019-2024-pt.pdf
http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2015/11/12-valletta-final-docs/
https://www.un.org/development/desa/dspd/wp-content/uploads/sites/22/2018/07/Chapter-VIInternational-migrants-carrying-their-own.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Migration/OHCHR-thematic-report-SAR-protection-at-sea.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Migration/OHCHR-thematic-report-SAR-protection-at-sea.pdf
https://www.unodc.org/unodc/frontpage/2021/June/unodc-highlights-lack-of-justice-for-migrants-abused-on-smuggling-routes.html
https://www.unodc.org/unodc/frontpage/2021/June/unodc-highlights-lack-of-justice-for-migrants-abused-on-smuggling-routes.html
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LINKS

Nações Unidas – Desenvolvimento | www.un.org/sustainabledevelopment/

Nações Unidas – Refugiados e Migrantes  | https://refugeesmigrants.un.org/ 

Rede das Nações Unidas sobre Migração | https://migrationnetwork.un.org/

Organização Internacional para as Migrações (OIM) | www.iom.int 

Agência das Nações Unidas para os Refugiados | www.ohchr.org 

Migration Data Portal | https://migrationdataportal.org/

Info Migrants | www.infomigrants.net/en/

World Migration Report | https://worldmigrationreport.iom.int/ 

Missing Migrants Project | https://missingmigrants.iom.int/ 

Fórum Global sobre Migrações e Desenvolvimento | www.gfmd.org/

OCDE | oecd.org/migration/ 

União Europeia – Políticas de migração | ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/ 

União Europeia – Website Europeu sobre Integração | ec.europa.eu/migrant-integration/ 

Parlamento Europeu | www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/priorities/migracao 

União Europeia - Índice de Integração de Migrantes | www.mipex.eu/ 

Amnistia Internacional | www.amnesty.org/en/what-we-do/refugees-asylum-seekers-and-migrants/

Human Rights Watch | www.hrw.org/tag/europe-refugees-migrants-rights

Alto Comissariado para as Migrações (PT) | www.acm.gov.pt/ 

http://www.un.org/sustainabledevelopment/
https://refugeesmigrants.un.org/
https://migrationnetwork.un.org/
https://www.iom.int
https://www.ohchr.org
https://migrationdataportal.org/
https://www.infomigrants.net/en/
https://worldmigrationreport.iom.int/
https://missingmigrants.iom.int/
https://gfmd.org/
http://www.oecd.org/migration/
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/
https://ec.europa.eu/migrant-integration/
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/priorities/migracao
http://www.mipex.eu/
https://www.amnesty.org/en/what-we-do/refugees-asylum-seekers-and-migrants/
http://www.acm.gov.pt
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titulo

fonte

Migrantes 
Internacionais

2000

2010

2020

Deslocamento 
forçado*

Dos quais…
Refugiados

150
milhões

249
milhões

272
milhões

38 milhões

41 milhões

82,4 milhões

15,9 milhões

22,5 milhões

26,4 milhões

3,6%
da população mundial

48% 52%

2/3
dos migrantes registados vivem em apenas

20 países

Países com mais migrantes:

Estados Unidos: 51 milhões

Alemanha: 16 milhões

Arábia Saudita: 13 milhões

* O deslocamento forçado engloba as pessoas que se vêm forçadas a deixar os seus locais de residência (por conflitos e violência, fatores ambientais e 
climáticos, etc.), deslocando-se dentro do seu país ou para o exterior. Engloba: os refugiados, requerentes de asilo, pessoas deslocadas internamente 
e venezuelanos deslocados no estrangeiro.

Migrantes internacionais em 2020…

Refugiados em 2020…

86%
dos refugiados

são acolhidos em
Países em Desenvolvimento

68%
dos refugiados 

provêm de apenas 
5 países

 Síria: 6,7 milhões

 Venezuela: 4 milhões

 Afeganistão: 2,6 milhões

 Sudão do Sul: 2,2 milhões

 Myanmar: 1,1 milhões

Principais países de 
acolhimento de refugiados
 Turquia: 3,7 milhões

 Colômbia: 1,7 milhões

 Paquistão: 1,4 milhões

 Uganda: 1,4 milhões

 Alemanha: 1,2 milhões

Menos de 
300 mil 

refugiados puderam voltar 
ao seu país de origem ou 

serem reinstalados em 
países terceiros 
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Factos e Dados 

MIGRANTES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS titulo

fonte

Migrantes 
Internacionais

2000

2010

2020

Deslocamento 
forçado*

Dos quais…
Refugiados

150
milhões

249
milhões

272
milhões

38 milhões

41 milhões

82,4 milhões

15,9 milhões

22,5 milhões

26,4 milhões

3,6%
da população mundial

48% 52%

2/3
dos migrantes registados vivem em apenas

20 países

Países com mais migrantes:

Estados Unidos: 51 milhões

Alemanha: 16 milhões

Arábia Saudita: 13 milhões

* O deslocamento forçado engloba as pessoas que se vêm forçadas a deixar os seus locais de residência (por conflitos e violência, fatores ambientais e 
climáticos, etc.), deslocando-se dentro do seu país ou para o exterior. Engloba: os refugiados, requerentes de asilo, pessoas deslocadas internamente 
e venezuelanos deslocados no estrangeiro.

Migrantes internacionais em 2020…

Refugiados em 2020…

86%
dos refugiados

são acolhidos em
Países em Desenvolvimento

68%
dos refugiados 

provêm de apenas 
5 países

 Síria: 6,7 milhões

 Venezuela: 4 milhões

 Afeganistão: 2,6 milhões

 Sudão do Sul: 2,2 milhões

 Myanmar: 1,1 milhões

Principais países de 
acolhimento de refugiados
 Turquia: 3,7 milhões

 Colômbia: 1,7 milhões

 Paquistão: 1,4 milhões

 Uganda: 1,4 milhões

 Alemanha: 1,2 milhões

Menos de 
300 mil 

refugiados puderam voltar 
ao seu país de origem ou 

serem reinstalados em 
países terceiros 

Fontes: OIM, World Migration Report 2020; ACNUR, Global Trends: Forced Displacement in 2020; Norwegian Refugee Council.

https://www.un-ilibrary.org/content/books/9789290687894
https://www.unhcr.org/60b638e37/unhcr-global-trends-2020#_ga=2.60948524.1041201194.1624029146-1778241416.1624029146
https://www.nrc.no/global-figures/
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fonte

Apenas
5,1 %

dos habitantes da UE são cidadãos 
de países terceiros (não-UE)

Os refugiados na UE representam
0,6%

da população total

titulo

Do Luxemburgo à Roménia….o peso da população estrangeira na população total é muito variável

O número de migrantes e refugiados a chegar à UE tem vindo a descer desde 2016, bem como os pedidos de asilo

Mortes e desaparecimentos reportados de pessoas migrantes no Mediterrâneo

Chegadas irregulares à União Europeia, 2009-2019 (em milhares de pessoas)

50
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Cidadãos de outros Estados Membros da UE Cidadãos de outros países, não UE

Portugal
Está entre os países com menos 

população estrangeira... 
... e é o 2ª país europeu com 

mais emigrantes.

2020

2019
491 000 cidadãos de países terceiros 

receberam ordem de saída da UE
142 000 cidadãos de países terceiros 

foram repatriados para um país 
terceiro

Pedidos de asilo na UE

No mundo
entre 2014 e 2020

mais de 

40 000 migrantes
 morreram ou 

desapareceram 
na sua travessia

104,6 104,06 141,05 72,44 107,37
282,93

204,72 150,1 141,85 123,66

511,05

1 822,18

3 283

4 054

5 143

3 139

2 299

1 885

1 417

2020

471 630
2015

1 322 850

UNIÃO EUROPEIA

Fontes: Eurostat (dados de 2020); Conselho da Europa; Comissão Europeia; Frontex e OIM.

https://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/publications
https://www.consilium.europa.eu/en/infographics/migration-flows/
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/statistics-migration-europe_pt
https://frontex.europa.eu/we-know/migratory-map/
https://missingmigrants.iom.int/
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MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

Fontes: Banco Mundial, 2021; McKinsey Global Institute, 2016.

16,7% 

fonte

As economias e sociedades dependem da mobilidade humana…

Contributo dos migrantes para as economias onde vivem

titulo

Um aumento de 1% na 
população imigrante de 
um país representa um 
crescimento de 2% no 

rendimento per capita.

Nos países mais ricos, os 
migrantes contribuem 

mais em impostos e 
contribuições sociais do 

que recebem em benefícios 
e prestações sociais.

Em Portugal…
Em 2019, os imigrantes 
contribuíram com 884 

milhões de euros líquidos 
para a Segurança Social.

A Segurança Social lucrou 
2,4 milhões EUR/dia com 

as contribuições dos 
imigrantes.

Ao terem maior proporção 
de população ativa, têm 

maior capacidade 
contributiva do que os 

nacionais.

Suprimem carências de 
mão-de-obra em 

setores-chave e aumentam 
a produtividade.

Fomentam o 
empreendedorismo e a 

inovação.
Trazem diversidade de 

ideias e contribuem para o 
desenvolvimento humano.

Em 2016, os migrantes 
geraram 10% do PIB 

mundial.

Melhores políticas e resultados de INCLUSÃO
podem aumentar o contributo dos migrantes para as economias em 

Mil Milhões de USD por ano.

Contributo dos migrantes para os países de origem

As remessas que os 
emigrantes enviam para os 
países de origem têm sido 
os fluxos de financiamento 
do desenvolvimento mais 

estáveis e resilientes.
Globalmente, o valor das 
remessas dos migrantes é 
quase o triplo da ajuda ao 

desenvolvimento.

Países que recebem 
mais remessas:

Índia
China

México
Filipinas

Egito

As remessas contribuem 
para a redução da pobreza, 

para gerar poupanças e 
investimento.

Para além das remessas…
têm impacto na 
transferência de 
competências e 

tecnologias, da partilha de 
conhecimentos, do 
aumento do capital 

humano, do investimento 
e comércio.

Em 2019

548 
mil milhões USD

Apesar da pandemia…
Em 2020

540 
mil milhões USD

O custo médio de envio das remessas continua muito elevado: 6,8%
(meta até 2030: 3% | Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10.c)
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fonte

… Mas os migrantes também estão mais desprotegidos e em maior vulnerabilidade 

Residentes na UE em risco
de pobreza e exclusão social

Residentes na UE em situação
de privação material severa

45% 26% 20% 5% 5% 12% 

Cidadãos provenientes 
de países não-UE

Cidadãos de outros 
Estados-membros 

da UE

Cidadãos 
nacionais Cidadãos provenientes 

de países não-UE

Cidadãos de outros 
Estados-membros 

da UE

Cidadãos 
nacionais

Fonte: Eurostat.

*Dados do final de 2019. Fonte: Comissão Europeia.fonte

titulo

Mais de
1/5 (20,3%) 

dos trabalhadores que nasceram fora da UE são 
trabalhadores temporários

Entre os cidadãos nacionais, essa percentagem é de 11,8%

Os migrantes representam grande parte dos trabalhadores essenciais na UE

Pessoal de limpeza e auxiliares

Trabalhadores dos serviços pessoais (p.ex. cuidadores)

Trabalhadores de serviços de assistência pessoal

Trabalhadores da construção civil

Trabalhadores não qualificados das minas, da construção e 
obras públicas, da indústria transformadora e dos transportes

Assistentes de preparação de alimentos

Trabalhadores não qualificados da agricultura e da pesca

Setor*
Taxa de emprego global dos 
cidadãos de países terceiros

13,3 %

9,5 %

5,3 %

6,5 %

6,1 %

3,0 %

2,5 %

3,2 %

4,7 %

2,9 %

3,8 %

2,6 %

0,6 %

0,7 %

Taxa de emprego global 
dos cidadãos da UE

TRABALHADORES NA UNIÃO EUROPEIA

A Agenda 2030 salienta o impacto das crises humanitárias e da deslo-
cação forçada das populações nos resultados de desenvolvimento. Apela 
ao empoderamento dos grupos vulneráveis, incluindo os refugiados, os 

deslocados internos e os migrantes, incluindo o acesso de todos a 
oportunidades de aprendizagem, formação e educação ao longo da vida, 

bem como à erradicação do trabalho forçado e do tráfico humano. Por 
fim, reconhece o contributo positivo dos migrantes para o crescimento 

sustentável e o desenvolvimento inclusivo:
“Reconhecemos a contribuição positiva dos migrantes para o crescimen-

to inclusivo e o desenvolvimento sustentável. Reconhecemos também 
que a migração internacional é uma realidade multidimensional de 
grande relevância para o desenvolvimento dos países de origem, de 

trânsito e de destino, o que exige respostas coerentes e globais. Cooper-
aremos internacionalmente para garantir uma migração segura, ordena-

da e regular que envolva o pleno respeito pelos direitos humanos e o 
tratamento humano dos migrantes, independentemente do status de 
migração, assim como dos refugiados e das pessoas deslocadas. Essa 

cooperação deverá também reforçar a resiliência das comunidades que 
acolhem refugiados, particularmente nos países em desenvolvimento. 

Destacamos o direito dos migrantes de regressar ao seu país de cidada-
nia, e recordamos que os Estados devem assegurar que os seus cidadãos 

nacionais que estejam retornando sejam devidamente recebidos”

(Declaração “Transformar o Nosso Mundo: A Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentável, Nações Unidas, 2015).

https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Migrant_integration_statistics_-_at_risk_of_poverty_and_social_exclusion
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/statistics-migration-europe_pt
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O que diz a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável?

A Agenda 2030 salienta o impacto das crises humanitárias e da deslo-
cação forçada das populações nos resultados de desenvolvimento. Apela 
ao empoderamento dos grupos vulneráveis, incluindo os refugiados, os 

deslocados internos e os migrantes, incluindo o acesso de todos a 
oportunidades de aprendizagem, formação e educação ao longo da vida, 

bem como à erradicação do trabalho forçado e do tráfico humano. Por 
fim, reconhece o contributo positivo dos migrantes para o crescimento 

sustentável e o desenvolvimento inclusivo:
“Reconhecemos a contribuição positiva dos migrantes para o crescimen-

to inclusivo e o desenvolvimento sustentável. Reconhecemos também 
que a migração internacional é uma realidade multidimensional de 
grande relevância para o desenvolvimento dos países de origem, de 

trânsito e de destino, o que exige respostas coerentes e globais. Cooper-
aremos internacionalmente para garantir uma migração segura, ordena-

da e regular que envolva o pleno respeito pelos direitos humanos e o 
tratamento humano dos migrantes, independentemente do status de 
migração, assim como dos refugiados e das pessoas deslocadas. Essa 

cooperação deverá também reforçar a resiliência das comunidades que 
acolhem refugiados, particularmente nos países em desenvolvimento. 

Destacamos o direito dos migrantes de regressar ao seu país de cidada-
nia, e recordamos que os Estados devem assegurar que os seus cidadãos 

nacionais que estejam retornando sejam devidamente recebidos”

(Declaração “Transformar o Nosso Mundo: A Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentável, Nações Unidas, 2015).
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10.7. Facilitar a migração e a mobilidade das pessoas de forma ordenada, segura, 
regular e responsável, inclusive através da implementação de políticas de 
migração planeadas e bem geridas.
10.c. Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos 
migrantes e eliminar os mecanismos de remessas com custos superiores a 5%.

4.b. Bolsas 
(mobilidade de  

estudantes)

5.2. Tráfico 
(enfoque nas 

mulheres e 
raparigas)

8.7. Trabalho 
forçado e tráfico de 

pessoas
8.8 Direitos dos 
trabalhadores 

migrantes

17.14 Coerência 
entre políticas
17.18 Desagre-

gação dos dados, 
incluindo por 

estatuto 
migratório

16.2. Tráfico de 
pessoas

1.5 Resiliência a 
choques 

económicos, 
sociais, ambientais

3.8 Atingir a 
cobertura 

universal de saúde

11.b Políticas e 
planos integrados 

para a inclusão nas 
cidades

13.1. Resiliência 
ao clima e a 
catástrofes 

naturais em todos 
os países

REFERÊNCIAS ESPECÍFICAS

OUTROS  ODS INTERLIGADOS

Nota: Para uma análise de todas as interligações entre migrações e os ODS, ver OIM 2018.
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Marcos das Políticas:  
a nível Global, da União 
Europeia e Portugal

 Global   União Europeia   Portugal

19
48 Declaração Universal 

dos Direitos Huma-
nos

Artigo 13°. 1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua resi-
dência no interior de um Estado. 2.Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país 
em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país. 
Artigo 14°. 1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de 
beneficiar de asilo em outros países. 2. Este direito não pode, porém, ser invocado no 
caso de processo realmente existente por crime de direito comum ou por atividades 
contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 
Artigo 15°. 1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. 2.Ninguém 
pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de 
nacionalidade.

19
49 Convenção n.º 97 

da OIT, relativa 
aos trabalhadores 
migrantes

Adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, faz parte 
dos instrumentos de proteção internacional dos trabalhadores migrantes, incluindo
disposições que regulam as condições nas quais a migração laboral deve ocorrer, 
entre estas a obrigação de manter um serviço gratuito apropriado para prestar apoio 
aos trabalhadores migrantes (Artigo 2.º) e de adotar medidas sobre a propaganda 
sobre migração que pode induzir em erro (Artigo 3.º), assim como normas para a 
proteção dos trabalhadores face à discriminação e exploração enquanto estão em-
pregados em países que não os seus próprios. O Artigo 6.º estabelece o princípio da 
igualdade de tratamento entre os migrantes que se encontram legalmente num terri-
tório e os cidadãos nacionais, sem discriminação por motivos de nacionalidade, raça, 
religião e sexo no que se refere aos salários e às condições de trabalho, a afiliação 
sindical, alojamento, segurança social, impostos de trabalho e procedimentos legais. 
Entrou em vigor na ordem internacional em janeiro de 1952 e foi aprovada por 
Portugal em 1978.

19
51 Convenção de 

Genebra
A Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados é, ainda hoje, o principal tratado 
internacional de proteção dos refugiados. No seu art.º1 define refugiado como a 
pessoa que, “temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade 
e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse 
país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua 
residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido 
ao referido temor, não quer voltar a ele”. É proibido aos Estados devolver qualquer 
pessoa a países nos quais poderiam sofrer tortura e outras violações graves dos 
direitos humanos, ou perseguição, pelas razões previstas na Convenção de Genebra 
de 1951 e o Protoloco de 1967.

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-no-97-da-oit-relativa-aos-trabalhadores-migrantes-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-no-97-da-oit-relativa-aos-trabalhadores-migrantes-0
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
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19
51 Criação da OIM A Organização Internacional para as Migrações não é formalmente uma agência das 

Nações Unidas e que só em julho de 2016 os Estados Membros assinaram uma resolu-
ção na Assembleia Geral das NU para a tornar uma agência ligada às NU, assumindo-
-a como a agência líder nesta área, no plano internacional.

19
66 Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e 
Políticos

Não refere especificamente migrantes ou refugiados, mas estabelece os direitos hu-
manos de todos no plano civil e político, incluindo o direito de todo o indivíduo poder 
abandonar qualquer país, incluindo o seu, e de entrar no seu próprio país. Define que 
“Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a respeitar e a garantir a todos 
os indivíduos que se encontrem nos seus territórios e estejam sujeitos à sua jurisdi-
ção os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem qualquer distinção, derivada, 
nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política, 
ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade ou de 
nascimento, ou de outra situação”.

19
75 Convenção n.º 143 

da OIT relativa 
aos Trabalhadores 
Migrantes

Foi adotada numa altura em que a atenção da comunidade internacional se dirigia 
aos crescentes abusos relacionados com a migração irregular. Está dividida em duas 
partes: uma sobre a migração em condições de abuso, contém disposições que visam 
eliminar a migração não autorizada e o emprego «ilegal», garantindo simultanea-
mente o respeito pelos direitos humanos dos migrantes; e outra sobre a igualdade 
de oportunidades e de tratamento que se centra na migração regular no país de 
acolhimento. 
É acompanhada da Recomendação (n.º 151) relativa aos Trabalhadores Migrantes, 
1975, que estabelece diretivas mais detalhadas sobre a igualdade de oportunidades e 
de tratamento, políticas sociais, e emprego e residência dos trabalhadores migrantes. 
Entrou em vigor na ordem internacional em dezembro de 1978.

19
85 Assinatura do Acordo 

de Schengen
Criado com vista a promover a livre circulação de pessoas na Europa, entrou em 
vigor em 1995 e é atualmente composto por 26 países.
A abolição dos controlos nas fronteiras internas tem sido acompanhada por normas 
comuns de controlo das fronteiras externas e pelo reforço da cooperação judiciária e 
policial na luta contra a criminalidade. Cada Estado do espaço Schengen está sujeito 
a uma avaliação periódica por parte da União Europeia, a fim de verificar se aplica 
corretamente as normas estabelecidas. 
Em 2015, vários países decidiram suspender a aplicação do Acordo de Schengen – 
Áustria, Dinamarca, Alemanha, Noruega e Suécia - para restabelecerem o controlo 
das suas fronteiras, estando esta possibilidade prevista na legislação da UE em casos 
de emergência e de forma temporária (o regulamento 1051/2013 estabelece que os 
países podem reintroduzir temporariamente o controlo das fronteiras internas até 6 
meses, prazo este que pode ir até 2 anos em circunstâncias excecionais).

19
90 Convenção de Dublin A Convenção é sobre a determinação do Estado Responsável pela Análise de um 

Pedido de Asilo apresentado num Estado Membro da UE, determinando que os 
pedidos de asilo devem ser apresentados e avaliados no Estado membro de entrada 
do migrante ou refugiado em espaço comunitário.

De
z.

19
90 Convenção Inter-

nacional sobre a 
Proteção dos Direitos 
de Todos os Traba-
lhadores Migrantes 
e dos Membros das 
suas Famílias

Define a não discriminação em matéria de direitos e explicita quais os direitos, 
incluindo os migrantes em situação regular e irregular. Define ainda a promoção de 
condições saudáveis, equitativas, dignas e justas em matéria de migração interna-
cional.
Entrou em vigor na ordem internacional em 2003. Os Estados Membros da UE, 
incluindo Portugal não assinaram esta convenção, por não fazer uma distinção clara 
entre os direitos económicos e sociais dos trabalhadores migrantes regularizados e 
os que se encontram em situação irregular, o que não é conforme com as políticas 
dos Estados Membros.

https://www.iom.int
https://www.iom.int/news/iom-becomes-related-organization-un
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/pacto-internacional-sobre-os-direitos-civis-e-politicos-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/pacto-internacional-sobre-os-direitos-civis-e-politicos-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/pacto-internacional-sobre-os-direitos-civis-e-politicos-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-no-143-da-oit-relativa-migracoes-em-condicoes-abusivas-e-promocao-de-igualda-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-no-143-da-oit-relativa-migracoes-em-condicoes-abusivas-e-promocao-de-igualda-0
https://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/publications/schengen-area-leaflet/
https://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/publications/schengen-area-leaflet/
https://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/publications/schengen-area-updated-poster/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:41997A0819%2801%29
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
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19
92 Tratado de Maas-

tricht
A imigração foi uma questão exclusiva da competência interna dos Estados Membros 
da UE até ao Tratado de Maastricht, o qual inseriu as políticas de imigração no seu 
Título VI como parte do terceiro pilar relativo à cooperação policial e judiciária em 
matéria penal.
O Tratado estabelece pela primeira vez os fundamentos da Coerência das Políticas 
para o Desenvolvimento na União Europeia e a necessidade dos “3C” – Coordenação, 
Coerência e Complementaridade – na ação externa da UE.

Se
t.

19
94 Programa de Ação 

da Conferência 
Internacional sobre 
População e Desen-
volvimento

A ligação entre migrações e desenvolvimento passou a estar mais sistematizada a 
partir da Cimeira do Cairo sobre População e Desenvolvimento de 1994, cujo plano 
de ação afirmava, no seu Capítulo X, o objetivo de tratar as causas fundamentais da 
migração, especialmente as relacionadas com a pobreza, estimular o diálogo entre 
países de origem e destino, e facilitar o processo de integração de migrantes que 
retornam

De
z.

 1
99

9 Resolução da 
Assembleia Geral das 
Nações Unidas n.º 
54/212

A Resolução instou os Estados membros e os organismos das Nações Unidas a 
reforçarem a cooperação internacional no domínio das migrações internacionais 
e do desenvolvimento, de forma a combater as causas profundas das migrações, 
designadamente as que estão ligadas à pobreza, e a otimizar os benefícios que as mi-
grações internacionais proporcionam aos interessados e a incentivar, se necessário, 
os mecanismos inter-regionais, regionais e sub-regionais a continuarem a tratar da 
questão das migrações e do desenvolvimento.
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4 Conselho Europeu de 
Tampere
Programa de Tam-
pere

Estabeleceu, pela primeira vez, os elementos teóricos e formais de uma política 
comum da UE em matéria de asilo e imigração, incluindo a parceria com os países 
de origem, o tratamento equitativo dos nacionais de países terceiros e a gestão dos 
fluxos migratórios. Nas suas conclusões, apela a uma abordagem integrada para 
as migrações, que respondesse “às questões políticas, humanitárias e de desenvol-
vimento nos países e regiões de origem e de trânsito”. Foi a primeira vez que a UE 
interligou, de forma explícita, as migrações e os objetivos de desenvolvimento.
O Programa de Tampere estabeleceu as prioridades da UE, incluindo as migrações, 
com disposições sobre a Política comum da EU em matéria de asilo e migração, e 
vigorou entre 1999 e 2004.

20
00 Acordo de Cotonou 

(entre a UE e os 
países de África, 
Caraíbas e Pacífico 
-ACP)

O Acordo de Cotonou inclui uma disposição sobre migrações (art.º 13), que prevê um 
tratamento justo dos cidadãos de terceiros países que residam legalmente nos seus 
territórios, uma política de integração que visa garantir-lhes direitos e obrigações 
comparáveis às dos seus cidadãos, e promover a não discriminação na vida eco-
nómica, social e cultural. Prevê, igualmente, um diálogo político para examinar as 
questões decorrentes da imigração ilegal, com vista a criar, onde for necessário, os 
meios para uma política preventiva. As partes acordaram em aceitar o regresso e a 
readmissão de qualquer cidadão seu que estivesse ilegalmente a viver em território 
da UE ou num estado ACP.
Em 2018 foram iniciadas negociações para um novo acordo EU-ACP, que entrará em 
vigor em 2021.

20
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15 Declaração do 
Milénio

A Declaração do Milénio refere a intenção de “adotar medidas para garantir o respeito 
e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, dos trabalhadores migrantes e 
das suas famílias, para acabar com os atos de racismo e xenofobia, cada vez mais 
frequentes em muitas sociedades, e para promover uma maior harmonia e tolerância 
em todas as sociedades”, mas os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) não 
incluíam qualquer objetivo ou meta especificamente relacionada com as migrações.

https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.iom.int/sites/default/files/jahia/webdav/shared/shared/mainsite/policy_and_research/un/54/A_RES_54_212_en.pdf
https://www.iom.int/sites/default/files/jahia/webdav/shared/shared/mainsite/policy_and_research/un/54/A_RES_54_212_en.pdf
https://www.iom.int/sites/default/files/jahia/webdav/shared/shared/mainsite/policy_and_research/un/54/A_RES_54_212_en.pdf
https://www.iom.int/sites/default/files/jahia/webdav/shared/shared/mainsite/policy_and_research/un/54/A_RES_54_212_en.pdf
https://www.europarl.europa.eu/summits/tam_pt.htm
https://www.europarl.europa.eu/summits/tam_pt.htm
https://en.wikipedia.org/wiki/Cotonou_Agreement
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20
00 Protocolo Adicional 

à Convenção das 
Nações Unidas contra 
a Criminalidade Or-
ganizada Transnacio-
nal, contra o Tráfico 
Ilícito de Migrantes 
por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea

É o primeiro tratado internacional com caráter universal que aborda todos os aspetos 
da introdução clandestina de migrantes e de outras questões conexas, tendo como 
objeto prevenir e combater esse fenómeno, bem como promover a cooperação 
entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo tempo os direitos dos 
migrantes.
Estabelece que os migrantes não estarão sujeitos a procedimentos criminais nos 
termos do presente Protocolo e que os seus direitos devem ser protegidos,
especialmente o direito à vida e o direito a não ser submetido a tortura ou a outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

20
00 Carta dos Direitos 

Fundamentais da 
União Europeia

O seu art.º 18 aborda o direito de asilo e o art.º 19 a proteção em caso de afasta-
mento, expulsão ou extradição. Na Carta estão também inscritos os princípios de 
dignidade do ser humano, o direito à liberdade e à segurança, os direitos de igual-
dade perante a lei e não-discriminação, o direito de asilo e o direito de proteção em 
caso de afastamento, expulsão ou extradição, afirmando-se que “ninguém pode ser 
afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério risco de ser sujeito 
a pena de morte, a tortura ou a outros tratos ou penas desumanos ou degradantes”. 
Tornou-se legalmente vinculativa a partir do Tratado de Lisboa.

20
03 Regulamento de 

Dublin II
Entrada em vigor do Regulamento de Dublin II  (atualiza a Convenção de Dublin de 
1990) através do Regulamento (CE) n.º 343/2003 do Conselho Europeu, de 18 de 
fevereiro.
As Conclusões do Conselho Europeu de 2003 que reconhecem a ligação migração-
-desenvolvimento como um tema central das abordagens da UE em matéria de 
migrações.

20
04 Criação da Frontex A Frontex foi criada com a missão principal de apoiar os países sujeitos a fortes pres-

sões migratórias, coordenando a mobilização de equipamento técnico e de pessoal 
para a realização de operações marítimas e nas fronteiras terrestres externas. 
A partir de 2016, o seu mandato foi alargado e transformou-se na Agência Europeia 
de Guarda de Fronteiras e Costeira, com o objetivo de contribuir para uma gestão 
integrada das fronteiras externas.
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9 Programa de Haia Estabeleceu as 10 principais prioridades da UE, incluindo “Definir uma abordagem 
equilibrada sobre a migração”, o que englobou, entre outros, a adoção de uma comu-
nicação e de um plano sobre a imigração legal; o Programa-quadro “Solidariedade 
e gestão dos fluxos migratórios” (que compreende a criação de um Fundo para as 
Fronteiras Externas, de um Fundo para a Integração, de um Fundo de Regresso e de 
um Fundo Europeu para os Refugiados); desenvolver uma gestão integrada das fron-
teiras externas da União; instaurar um procedimento comum em matéria de asilo.

20
05 Abordagem Global 

para as Migrações
Agenda Comum para 
a Integração

A Abordagem Global para as Migrações adotada ao nível europeu, em 2005, resulta 
da comunicação da Comissão Europeia sobre Migração e Desenvolvimento. For-
neceu, pela primeira vez, um enquadramento geral para a dimensão externa desta 
política, afirmando o objetivo de construir parcerias com países terceiros, de ser 
integrada nas outras políticas externas da União e de incorporar todas as questões de 
migração e asilo de forma equilibrada, incluindo a migração legal e ilegal, bem como 
a ligação entre migração e desenvolvimento.
A Agenda para a Integração incorpora os Princípios Básicos Comuns para a Política 
de Integração dos Imigrantes (de 2004), com vista a ajudar os Estados Membros na 
definição e avaliação de políticas de integração. Estes princípios básicos comuns 
salientam que a integração é um processo dinâmico e recíproco de aceitação mútua 
dos migrantes e das sociedades que os acolhem.
Em 2005, as migrações foram também definidas pela UE como uma das áreas-chave 
da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento.

https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003R0343
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003R0343
https://frontex.europa.eu/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14507
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14509
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14509
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14571
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14571
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14572
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14570
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14567
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:l14561
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20
05 Consenso Europeu 

para o Desenvolvi-
mento

Estabelecia a visão da UE sobre o desenvolvimento e os princípios, prioridades e 
instrumentos de execução da política de desenvolvimento da Comunidade Europeia, 
com vista a contribuir também para a realização da Agenda do Milénio das Nações 
Unidas

20
06 Diálogo Global e 

Fórum Global sobre 
Migração e Desenvol-
vimento

A agenda das Nações Unidas para as migrações foi impulsionada, a partir de 2006, 
com o lançamento do Diálogo de Alto-Nível sobre Migração Internacional e Desen-
volvimento e a realização do primeiro Fórum Global sobre este tema. O diálogo de 
alto-nível teve apenas uma segunda edição em 2013, onde foi debatida a integração 
das migrações nas políticas de desenvolvimento e a agenda de desenvolvimento glo-
bal pós-2015, tendo resultado numa proposta de 8 pontos para melhorar a coerência 
e cooperação a todos os níveis:

1.	 Proteger os direitos humanos de todos os migrantes.
2.	 Reduzir os custos da migração laboral.
3.	 Eliminar a exploração de migrantes, incluindo o tráfico humano.
4.	 Responder ao drama dos migrantes que estão “bloqueados” num país (stranded 

migrants).
5.	 Melhorar a perceção da opinião pública sobre os migrantes.
6.	 Integrar as migrações na agenda de desenvolvimento.
7.	 Reforçar os dados e evidências sobre migrações.
8.	 Melhorar as parcerias e a cooperação sobre migrações.

O fórum global reúne anualmente mais de 150 países, peritos, organizações da 
sociedade civil e outros atores para debater a cooperação internacional na área das 
migrações. 
Em 2006, foi também nomeado o primeiro Representante Especial do Secretário-
-geral das Nações Unidas para a Migração Internacional. Internamente, as Nações 
Unidas criaram o Grupo sobre Migração Global, um grupo interagências responsável 
desde 2006 por promover a aplicação dos instrumentos internacionais nesta área, 
aumentando a coerência do sistema das NU e reforçando a resposta das NU e da 
comunidade internacional aos desafios e oportunidades colocados pelas migrações. 
O grupo é formado atualmente por 17 entidades do sistema das NU e pela OIM, o que 
revela a quantidade de intervenientes nesta área.

20
06 Lançamento do 

Diálogo Europa-Á-
frica sobre Migração 
e Desenvolvimento 
(Processo de Rabat)

Iniciado na Conferência Interministerial sobre Migração e Desenvolvimento, realizada 
em 2006 em Rabat, é uma plataforma de cooperação política, consulta e diálogo 
regular, centrando-se na rota migratória ocidental de África. Integra países de origem, 
trânsito e destino das migrações (cerca de 55 países africanos e europeus, a Comissão 
Europeia e a CEDEAO), pretendendo contribuir para melhorar as respostas conjuntas 
nesta área. 
O Plano de ação 2018-2020 foca-se em 5 temas: Benefícios de desenvolvimento/
causas da migração irregular e deslocamentos forçados; Migração legal e mobilidade; 
proteção e asilo; migração irregular e tráfico de seres humanos; retorno, readmissão 
e reintegração.

20
07 Estratégia Conjunta 

África-UE
A estratégia conjunta, assinada na Cimeira de Lisboa em dezembro de 2007, define 
uma estrutura de oito parcerias para o diálogo entre a UE e África, uma das quais 
se centra na Migração, Mobilidade e Emprego. A parceria refletia, na altura, um 
compromisso conjunto para implementar respostas abrangentes que contribuíssem 
para uma melhor gestão dos fluxos migratórios e criassem empregos de qualidade 
em África.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:r12544&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:r12544&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:r12544&from=PT
https://www.iom.int/united-nations-high-level-dialogue-international-migration-and-development-hld
https://gfmd.org/
https://web.archive.org/web/20170704170426/http:/www.un.org/en/ga/68/meetings/migration/pdf/migration_8points_en.pdf
https://refugeesmigrants.un.org/Special-Representative
https://refugeesmigrants.un.org/Special-Representative
https://www.rabat-process.org/en/
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000039001-000040000/000039706.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000039001-000040000/000039706.pdf
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20
07 I Plano para a Inte-

gração dos Imigran-
tes (2007-2009)
Regime jurídico de 
entrada, permanên-
cia, saída e afasta-
mento de estran-
geiros do território 
nacional

O I Plano para a Integração dos Imigrantes foi aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 63-A/2007 (de 3 de maio) e constitui o primeiro instrumento de 
política abrangente sobre acolhimento e integração de migrantes em Portugal, pre-
tendendo mobilizar as instituições que trabalham nesta área em torno de princípios, 
objetivos e ações comuns. 
A Lei n.º 23/2007 (de 4 de julho) aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, introduzindo alterações 
significativas ao anterior quadro jurídico (de 1998/99), sobretudo nos domínios da 
autorização de residência, do reagrupamento familiar e da luta contra o tráfico de 
seres humanos. Esta lei sofreu oito alterações ao longo do tempo, a última das quais 
em 2020.
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8 Assinatura do Pacto 
Europeu sobre a 
Imigração e o Asilo

Adotado no seguimento da Abordagem Global para as Migrações (de 2005), os Esta-
dos Membros da UE assumiram, neste Pacto, cinco compromissos fundamentais:

–	 organizar a imigração legal de forma a considerar as prioridades, as necessida-
des e as capacidades de receção dos Estados Membros e a incentivar a integra-
ção dos migrantes;

–	 controlar a imigração irregular e incentivar o regresso voluntário aos países de 
origem ou trânsito dos imigrantes;

–	 tornar os controlos fronteiriços mais eficazes;
–	 criar um enquadramento europeu aplicável ao asilo;
–	 criar uma parceria abrangente com países não pertencentes à UE, de forma a 

promover a sinergia entre a migração e o desenvolvimento.
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8 Entrada em vigor da 
“Diretiva Retorno”

A Diretiva 2008/115/CE de 16 de dezembro, conhecida como “Diretiva Regresso” ou 
“Diretiva Retorno”, estabelece as normas e procedimentos comuns nos Estados Mem-
bros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular (ao seu país 
de origem ou de trânsito). Está em discussão na UE uma reformulação desta diretiva.

20
09 Entrada em vigor do 

Tratado de Lisboa
No Tratado de Lisboa, apresenta-se a UE como um espaço de liberdade, segurança e 
justiça, estando inscritos princípios de solidariedade e de proteção dos direitos hu-
manos na atuação externa da UE, a proteção dos nacionais de países terceiros que o 
necessitem, segundo os compromissos internacionais assumidos, e a salvaguarda de 
que todas as políticas devem ter em consideração os seus impactos no desenvolvi-
mento.
No seu art.º 21, alínea 2, estabelece um requisito de coerência para a realização dos 
objetivos da ação externa, afirmando que “a União vela pela coerência entre os dife-
rentes domínios da sua ação externa e entre estes e as suas outras políticas”. Define 
que a “a política da União em matéria de cooperação para o desenvolvimento e as 
políticas dos Estados Membros no mesmo domínio completam-se e reforçam-se mu-
tuamente”, que “o objetivo principal da política da União neste domínio é a redução 
e, a prazo, a erradicação da pobreza” e que “na execução das políticas suscetíveis de 
afetar os países em desenvolvimento, a União tem em conta os objetivos da coope-
ração para o desenvolvimento” (art.º 208, alíneas 1 e 2). Neste quadro, as migrações 
foram uma das 5 prioridades setoriais definidas pela UE para minimizar incoerências 
e fomentar sinergias em prol de um desenvolvimento mais sustentável e inclusivo.
Sobre a politica comum de imigração e asilo, estabelece-se que “a União desenvolve 
uma política comum em matéria de asilo, de proteção subsidiária e de proteção 
temporária, destinada a conceder um estatuto adequado a qualquer nacional de um 
país terceiro que necessite de proteção internacional e a garantir a observância do 
princípio da não repulsão”, a qual deve estar em conformidade com a Convenção de 
Genebra, de 28 de julho de 1951, e o Protocolo, de 31 de janeiro de 1967, relativos ao 
Estatuto dos Refugiados (art.º 78); e que “A União desenvolve uma política comum de 
imigração destinada a garantir, em todas as fases, uma gestão eficaz dos fluxos mi-
gratórios, um tratamento equitativo dos nacionais de países terceiros que residam 
legalmente nos Estados Membros, bem como a prevenção da imigração ilegal e do 
tráfico de seres humanos e o reforço do combate a estes fenómenos” (art.º 79).

https://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2007_pt.pdf/f9ffc855-fae3-4acb-8ddb-3d00b6af0635
https://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2007_pt.pdf/f9ffc855-fae3-4acb-8ddb-3d00b6af0635
https://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2007_pt.pdf/f9ffc855-fae3-4acb-8ddb-3d00b6af0635
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=84
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=PT&f=ST%2013440%202008%20INIT
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=PT&f=ST%2013440%202008%20INIT
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=PT&f=ST%2013440%202008%20INIT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32008L0115&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32008L0115&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52018PC0634&qid=1547457713998
https://www.parlamento.pt/europa/Documents/Tratado_Versao_Consolidada.pdf


66

20
09 Sistema Europeu 

Comum de Asilo
O quadro geral de resposta da UE para o acolhimento de pessoas com necessidade 
de proteção internacional consiste no Sistema Europeu Comum de Asilo, constituído 
por cinco atos legislativos distintos: o Regulamento de Dublin, a Diretiva sobre 
Procedimentos de Asilo, a Diretiva sobre Qualificações, a Diretiva sobre Condições de 
Acolhimento, e as regras do EURODAC sobre a recolha de impressões digitais.
Embora este sistema tenha começado a ser desenhado desde 1999, em Tampere, 
todos estes instrumentos são muito recentes, tendo o primeiro sido proposto em 
2008 e os restantes entrado em vigor apenas a partir de julho de 2015.
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9 Diretiva 2009/50/
CE de 25 de maio, 
conhecida como 
“Diretiva do Cartão 
Azul”

Relativamente à imigração laboral, a UE tem adotado legislação setorial consoante as 
categorias de migrantes, sendo que a abordagem passa, em boa parte, pela atração 
de imigrantes altamente qualificados, para responder a necessidades do mercado 
de trabalho em setores específicos. A Diretiva do “Cartão Azul” é o exemplo paradig-
mático desta abordagem, consistindo num procedimento acelerado de emissão de 
uma autorização de residência e de trabalho especial, com condições mais atrativas 
para os trabalhadores de países terceiros aceitarem emprego altamente qualificado 
nos Estados Membros. Esta abordagem foi criticada pelo facto de incentivar à “fuga 
de cérebros” dos países em desenvolvimento. 
Das quatro diretivas sobre migração legal previstas em 2005, no seguimento da Abor-
dagem Global para as Migrações, apenas esta foi aprovada ao nível legislativo. No 
entanto, o regime não foi aplicado pela maioria dos Estados Membros e a CE reconhe-
ceu o falhanço na aplicação de um esquema comum europeu nesta área, pelo que 
propôs uma revisão da Diretiva em junho de 2016. Um ano antes, em junho de 2015, 
a CE tinha adotado o regulamento para emissão do “Cartão Profissional Europeu”, 
centrada no reconhecimento de qualificações profissionais, para promoção da mo-
bilidade, embora seja apenas aplicável a cinco profissões. Foi também aprovado, em 
maio de 2016, um compromisso sobre as condições de entrada e residência de na-
cionais de países terceiros para efeitos de investigação, de estudos, de formação, de 
voluntariado, de programas de intercâmbio de estudantes e de projetos educativos.
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9 Diálogo sobre Mi-
gração e Mobilidade 
UE-CELAC (Comu-
nidade de Estados 
Latino-Americanos e 
Caribenhos)

O Diálogo sobre Migração e Mobilidade UE-CELAC tem como objetivo identificar os 
desafios e as áreas de cooperação comuns entre os Estados Membros da UE e os paí-
ses associados da América Latina e Caraíbas, para assim promover o pleno respeito 
dos direitos humanos dos migrantes, trocar pontos de vista sobre aspetos concretos 
das políticas de migração, legislação, práticas e desafios, e para identificar boas 
práticas e questões centrais para a cooperação.
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4 Programa de Esto-
colmo

Este foi o quadro de referência para a Política de Migração da UE entre 2010 e 2014. 
Estabelecia as prioridades gerais da UE, incluindo no âmbito das migrações, onde 
pretendia “uma Europa de responsabilidade, solidariedade e parceria em matéria de 
migração e asilo”.

20
10 2ª revisão do Acordo 

de Cotonou (UE-ACP)
Nesta segunda revisão do Acordo entre a UE e os Estados de África, Caraíbas e 
Pacifico (ACP), a divisão sobre este assunto foi evidente, com a UE a pressionar para 
mudanças que permitissem facilitar o retorno de migrantes irregulares aos seus 
países de origem e os países ACP a defenderem a negociação da readmissão numa 
base bilateral. 
No âmbito da cooperação UE-ACP, em junho de 2012, o Conselho ACP-UE aprovou 
recomendações em matéria de vistos, remessas e readmissão, e o Conselho de Minis-
tros ACP-UE de maio de 2015 aprovou igualmente recomendações sobre o tráfico de 
seres humanos e a introdução clandestina de migrantes.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0050
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0050
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2017024%202009%20INIT
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2017024%202009%20INIT
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20
10 Estratégia 2020 A Estratégia Europa 2020 reconhece plenamente o potencial da migração para a 

construção de uma economia competitiva e sustentável e estabelece como objetivo 
político claro a integração efetiva dos migrantes legais, tendo por base o respeito e a 
promoção dos direitos humanos e garantindo direitos, oportunidades e obrigações 
comparáveis às dos cidadãos europeus. No entanto, a análise das diversas ações 
necessárias para que se avançasse na realização dos objetivos da Estratégia 2020 
demonstrou a necessidade de reformas urgentes para promover as competências e 
criar incentivos para o trabalho, quer a nível da população nacional quer da popula-
ção migrante.

20
10 II Plano para a Inte-

gração dos Imigran-
tes (2010-2013) 
Resolução sobre Coe-
rência das Políticas 
para o Desenvolvi-
mento

O II Plano, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2010, vigorou 
entre 2010 e 2013, com duas novas áreas de intervenção: a da promoção da diversi-
dade e interculturalidade, e a dos idosos imigrantes.
A Resolução sobre CPD, (Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010, de 4 de 
novembro) vem reconhecer a coerência das políticas para o desenvolvimento como 
um instrumento essencial para a melhoria da eficácia da política externa portuguesa, 
bem como estabelecer mecanismos formais de coordenação e reforço do diálogo 
interministerial (alguns dos quais carecem de implementação prática). As migrações 
são referidas como uma das políticas setoriais relevantes.

20
11 Abordagem Global 

para a Migração e a 
Mobilidade (AGMM)

Veio aprofundar vários aspetos da Abordagem Global aprovada em 2005, interligando 
as políticas de imigração e de asilo à política externa da UE e pretendendo “esta-
belecer um quadro abrangente para gerir a migração e mobilidade com os países 
parceiros, de uma forma coerente e mutuamente benéfica”. O entendimento sobre a 
ligação entre os dois temas alargou-se, para melhor corresponder aos desafios reais, 
com a CE a apelar a uma melhoria da coerência estratégica e da governação dos pro-
cessos migratórios, segundo uma perspetiva de desenvolvimento, em todos os níveis 
da decisão política: do global ao local. Correspondia a um entendimento da migração 
como fator de desenvolvimento transnacional, com ganhos mútuos para o imigrante, 
para os países de origem e para os países de destino.
A AGMM promoveu a integração das migrações em vários instrumentos de desen-
volvimento (como os Documentos Estratégicos de Redução da Pobreza nos países 
parceiros, ou o apoio à elaboração de “perfis de migração” nesses países) e apoiou 
projetos concretos de cooperação para o desenvolvimento, maioritariamente 
centrados no desenvolvimento de capacidades. Deu origem às chamadas Parcerias 
para a Mobilidade, com uma abordagem abrangente para as migrações entre a 
UE e cada um desses países, bem como Acordos de Readmissão de migrantes. As 
parcerias para a Mobilidade estão centradas em países e regiões prioritárias para a 
UE, nomeadamente os países da vizinhança a Sul do Mediterrâneo e da parceria de 
Leste. Os acordos celebrados evidenciaram uma “externalização” da política da UE 
para as migrações, normalmente associando a assinatura de um acordo bilateral 
para a facilitação de vistos à assinatura de outro acordo para o retorno e readmissão 
de migrantes irregulares ao país de origem ou de trânsito (sendo estes acordos consi-
derados como uma componente fundamental para a implementação da “Diretiva de 
Regresso”, aprovada pela UE em 2008).

20
11 Agenda Europeia 

para a Integração dos 
Nacionais de Países 
Terceiros

Esta Agenda estava centrada nas ações destinadas a aumentar a participação econó-
mica, social, cultural e política dos migrantes, pretendendo melhorar a forma como 
a UE beneficia do potencial das migrações e da diversidade. Nela se afirma que os 
desafios mais prementes são: a reduzida taxa de emprego dos migrantes, em especial 
das mulheres migrantes; o aumento do desemprego e os elevados níveis de sobre-
qualificação (uma vez que os imigrantes têm mais dificuldade em ter um emprego 
que corresponda às suas qualificações); os riscos crescentes de exclusão social; as 
discrepâncias nos níveis de instrução; e as preocupações da população quanto à falta 
de integração dos migrantes.

http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2010_2013_pt.pdf/32306f2f-555f-420d-af33-e5375a46cefd
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2010_2013_pt.pdf/32306f2f-555f-420d-af33-e5375a46cefd
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2010_2013_pt.pdf/32306f2f-555f-420d-af33-e5375a46cefd
https://dre.pt/home/-/dre/309277/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/309277/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/309277/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/309277/details/maximized
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012AE1057
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012AE1057
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012AE1057
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20
11 Criação do Gabinete 

Europeu de Apoio 
em matéria de Asilo 
(EASO)

Desde 2016, denomina-se Agência da União Europeia para o Asilo. 
Tem um papel fundamental na aplicação prática do Sistema Europeu Comum de Asi-
lo (SECA), proporcionando dois tipos de apoio aos Estados Membros: o apoio especial 
refere-se a uma assistência específica, um reforço das capacidades, à facilitação e 
coordenação da recolocação; e o apoio de emergência refere-se à organização da 
solidariedade para com os Estados Membros sujeitos a pressões, fornecendo apoio 
e assistência temporários para reparar ou reconstruir os sistemas de asilo e de 
acolhimento.
Em junho de 2021, o Conselho e o Parlamento Europeu concluíram as negociações 
para o mandato da nova agência.

20
13 Regulamento de Du-

blin III (Regulamento 
604/2013)

O Regulamento de Dublin, atualmente na sua versão III (desde junho de 2013), 
estabelece que cabe ao país onde se regista pela primeira vez a entrada do migrante 
analisar o pedido de asilo, e que estes solicitantes de asilo têm de regressar a esse 
país mesmo que passem por outros países, o que se veio depois a revelar incompor-
tável para os chamados países da linha da frente. 
O regulamento foi, portanto, evocado por vários países europeus para justificar o 
direito de deportar migrantes para o país de entrada (normalmente a Itália, a Grécia 
ou a Hungria), mas entrou em colapso com a chegada de um número maior de 
migrantes a esses países, particularmente em 2015, gerando tensões entre os países 
europeus.
No âmbito do novo Pacto sobre Migração e Asilo (2020), a proposta é substituir o Re-
gulamento de Dublin por um instrumento mais claro e detalhado sobre Asilo e gestão 
das migrações e um regulamento específico sobre situações de crise.

20
13 Comunicação da CE e 

Conclusões do Conse-
lho sobre Migrações e 
Desenvolvimento

A comunicação da Comissão Europeia de maio de 2013 (“Maximizar o Impacto 
das Migrações no Desenvolvimento”) e as subsequentes conclusões do Conselho 
sobre Migrações e Desenvolvimento (a 23 de setembro de 2013)  identificam vários 
aspetos a melhorar na promoção da interligação entre as duas áreas, incluindo uma 
integração efetiva da migração nas estratégias de desenvolvimento e nos planos de 
redução da pobreza dos vários países parceiros, bem como a inclusão dos migrantes 
que necessitam de proteção internacional no planeamento do desenvolvimento a 
longo prazo. Nesta altura, o diálogo internacional sobre migrações e desenvolvimen-
to conhecia também avanços auspiciosos, pelo que a abordagem da UE correspondia 
à conjuntura internacional favorável.
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3 Declaração do 
Diálogo de Alto Nível 
sobre Migração e 
Desenvolvimento

A Resolução da Assembleia das Nações Unidas A/RES/68/4 reconhece o contributo 
dos migrantes para o desenvolvimento e define que o desenvolvimento deve ser 
integrado na gestão das migrações tendo em atenção as suas dimensões social, 
económica e ambiental, bem como os direitos humanos. Encoraja os países a 
trabalharem conjuntamente por políticas mais coerentes e por uma agenda eficaz e 
inclusiva nesta área.

https://www.easo.europa.eu/sites/default/files/public/BZ0213822PTC3.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_21_3241
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_21_3241
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A02013R0604-20130629
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A02013R0604-20130629
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/asylum/examination-of-applicants_en
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/asylum/examination-of-applicants_en
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2013/PT/1-2013-292-PT-F1-1.Pdf
https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
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4 Alto Comissariado 
para as Migrações
(Lei orgânica - Decre-
to-Lei n.º 31/2014

Depois de ter sido criado o cargo de alto-comissário para as migrações (em 1996), a 
institucionalização do Alto Comissariado (ACM) a partir de 2014 veio corresponder a 
uma maior ambição de Portugal gerir de forma mais articulada e eficaz as políticas 
migratórias. 
Por exemplo, o ACM é responsável por acolher e integrar os migrantes, nomeadamen-
te através do desenvolvimento de políticas transversais, de centros e gabinetes de 
apoio aos migrantes, proporcionando uma resposta integrada dos serviços públicos; 
por combater todas as formas de discriminação em função da cor, nacionalidade, 
origem étnica ou religião; e por desenvolver programas de inclusão social dos 
descendentes de imigrantes. O ACM passou também a ter competências na área da 
emigração, nomeadamente no apoio ao regresso a Portugal de emigrantes, assu-
mindo-se como ponto de contacto e centrando em si informação que anteriormente 
estava dispersa numa série de organismos. 
Destaca-se a existência de uma rede de Centros Nacionais e Locais de Apoio à 
Integração de Migrantes, criados para dar resposta a diferentes dificuldades sentidas 
pelos imigrantes, no seu processo de integração em Portugal, através de locais que 
reúnem diferentes serviços e instituições (centros nacionais no Porto, Lisboa e Faro, e 
centros a nível local, em mais de 60 municípios). A aposta no conhecimento também 
veio estabelecer o Observatório das Migrações que, em 2016, deixou de funcionar 
informalmente e passou a ser uma equipa de projeto do ACM, com o objetivo de 
contribuir para políticas migratórias baseadas em evidências científicas.

20
14 Iniciativa “Migrantes 

em Países em Crise” 
(MICIC)

No seguimento da crise na Líbia, foi lançada, pela OIM, a Iniciativa Migrants in Coun-
tries in Crisis – MICIC e respetivas Diretrizes para melhorar a capacidade dos Estados 
e da sociedade civil na proteção das vidas, da dignidade e dos direitos dos migrantes 
em países em conflito ou afetados por desastres naturais.

20
14 Parceria UE-África 

para a Migração e 
Mobilidade

Depois da inclusão do tema na Estratégia Conjunta África-UE (2007), com Parceria 
para a Migração, Mobilidade e Emprego, e da aprovação do Plano de Ação UE-África 
sobre o tráfico de seres humanos (2011), foi assinada em 2014 a Parceria UE-Áfri-
ca para a Migração e Mobilidade (no âmbito da Cimeira EU-África), centrada na 
promoção de sinergias entre migrações e desenvolvimento, nomeadamente através 
da redução dos custos das remessas, do reforço do papel e do envolvimento da 
diáspora. Ficou decidido a melhoria da organização da mobilidade intrarregional e 
interregional dos trabalhadores e empresários; a intensificação da cooperação para 
combater o tráfico de seres humanos; no campo da migração irregular, a gestão refor-
çada da migração, o regresso e a readmissão, bem como a promoção de alternativas 
à migração irregular; e, no domínio da proteção internacional e do asilo, o trabalho 
conjunto para a promoção do respeito dos direitos humanos dos migrantes.
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4 Processo de Cartum 
(Iniciativa para a 
Rota Migratória UE-
-Corno de África)

Formalmente lançado na conferência ministerial de novembro de 2014, em Roma, 
é uma plataforma de cooperação política e de diálogo regional sobre migração 
mantido entre os Estados Membros da UE e nove países africanos do Corno de África 
e países de trânsito. A Declaração ministerial de 24 de novembro de 2014 sobre este 
processo estabelece que o diálogo incidirá principalmente na luta contra o tráfico de 
seres humanos e a introdução clandestina de migrantes. 

https://www.acm.gov.pt/documents/10181/27754/Lei+Org%C3%A2nica+ACM.pdf/e862f215-47b2-4f7b-9ff8-d8db522e8d5e
https://www.acm.gov.pt/documents/10181/27754/Lei+Org%C3%A2nica+ACM.pdf/e862f215-47b2-4f7b-9ff8-d8db522e8d5e
https://micicinitiative.iom.int
https://micicinitiative.iom.int/guidelines
https://africa-eu-partnership.org/sites/default/files/20140401_stand_alone_declaration_migration_0.pdf
https://africa-eu-partnership.org/sites/default/files/20140401_stand_alone_declaration_migration_0.pdf
https://africa-eu-partnership.org/sites/default/files/20140401_stand_alone_declaration_migration_0.pdf
https://www.khartoumprocess.net/
http://italia2014.eu/media/3785/declaration-of-the-ministerial-conference-of-the-khartoum-process.pdf
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0 Conceito Estratégi-
co da Cooperação 
Portuguesa

O documento enquadrador da política de cooperação portuguesa afirma “o com-
promisso reforçado com a coerência das políticas para o desenvolvimento (CPD), 
designadamente no domínio das políticas públicas que afetam os países parceiros”. 
As migrações são referidas como um dos desafios da CPD e também, de forma espe-
cífica, no contexto das prioridades da cooperação bilateral, no âmbito da prioridade 
“Promoção da proteção social, inclusão social e emprego”. Aqui se afirma que “a 
política para as migrações é uma parte essencial da cooperação para o desenvolvi-
mento. A regulação das migrações permite a circulação e o desenvolvimento, por 
oposição à denominada «fuga de cérebros». Para os países parceiros, a emigração 
é a resposta às necessidades de qualificação dos seus cidadãos e para a procura de 
uma vida melhor. No entanto, se esta política não for regulada, o país de origem pode 
ver-se depauperado de importantes recursos humanos. Por outro lado, também para 
o país de destino é importante a regulação, para que a integração seja cada vez mais 
uma garantia no projeto de migração. Esta regulação passa por políticas concretas, 
assentes na sustentabilidade dos fluxos migratórios. Assim, Portugal empenhar-se-á 
em concretizar uma política de migrações que respeite as necessidades e prioridades, 
tanto de países de origem como de destino”.
A abordagem prosseguida, na prática, é mais focada numa política de migrações que 
promova o desenvolvimento, do que numa política de cooperação para o desenvol-
vimento que integre as migrações de forma concreta nos seus diálogos, programas e 
projetos bilaterais.
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4 Resolução da 
Assembleia Geral 
das Nações Unidas 
sobre Proteção dos 
Migrantes

A resolução A/RES/69/167 reitera a importância do respeito pelos direitos humanos 
de todos os migrantes, independentemente do seu estatuto migratório. Portugal foi o 
único país da União Europeia a assinar esta resolução.
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5 Plano Estratégico 
para as Migrações 
2015-2020 (PEM)

Adotado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-B/2015, o PEM preconiza 
uma evolução no enquadramento estratégico da política de migrações e é imple-
mentado em torno de cinco eixos principais sobre as várias políticas relacionadas. 
O plano integra tanto a estratégia nacional em termos de imigração (integração de 
imigrantes, inclusão dos novos nacionais, etc.) como de emigração (ligação, acom-
panhamento e apoio ao regresso dos cidadãos nacionais emigrantes). No âmbito da 
imigração, o PEM substitui os anteriores Planos para a Integração de Imigrantes.
Nele estão incorporadas mais de 100 medidas concretas e mais de 200 indicadores, 
estando envolvidos uma dezena de ministérios, diversos serviços da administração 
pública e entidades da sociedade civil. O objetivo foi ter sob um mesmo enquadra-
mento estratégico um conjunto de respostas que até aí eram prosseguidas de forma 
mais fragmentada.
No âmbito do eixo 1 do PEM, têm estado a ser definidos Planos Municipais para a In-
tegração de Imigrantes (PMII), documentos de política e de gestão que incorporam as 
estratégias de atuação concertadas das diferentes entidades que atuam a nível local, 
com vista a uma gestão mais adequada dos fluxos migratórios enquanto contributo 
para o desenvolvimento local. 
Este Plano tem um âmbito exclusivamente nacional e interno, não tendo qualquer 
referência à cooperação portuguesa para o desenvolvimento.

https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
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5 Lançamento da Agen-
da Europeia para a 
Migração
Plano de Ação da UE 
contra o tráfico de 
migrantes 2015-2020

Em maio de 2015, em resposta ao que considerou ser uma situação de emergência 
nas suas fronteiras, a UE adota a Agenda Europeia para a Migração, para implementar 
uma melhor gestão dos fluxos migratórios em todas as suas dimensões, incluindo 
prioridades de curto-prazo e reformas de médio a longo prazo. 
A curto-prazo, os objetivos são evitar a perda de vidas no mar, promover a recolo-
cação segura e legal de pessoas nos países europeus, e apoiar os Estados Membros 
mais afetados, situados nas fronteiras externas da UE. A longo prazo, o objetivo é 
ajudar os Estados Membros a gerirem as migrações da melhor forma, através de 
medidas em 4 pilares: 

(i)	 Reduzir os incentivos à migração irregular, respondendo às causas profundas 
das migrações nos países terceiros, desmantelando redes de tráfico e definindo 
ações para uma melhor aplicação das políticas de retorno;

(ii)	Garantir a segurança das fronteiras externas, nomeadamente apoiando os 
países europeus situados nessas fronteiras, reforçando a guarda costeira e de 
fronteiras, e apoiando a capacidade dos países terceiros na gestão de fronteiras;

(iii)	 Reforçar a política comum de asilo, baseando-a no princípio da solida-
riedade, quer para com os que necessitam de proteção internacional, quer entre 
os Estados Membros, onde a aplicação das regras comuns deve ser assegurada e 
monitorizada;

(iv)	 Desenvolver uma nova política de migração legal, para responder aos de-
safios demográficos que a UE enfrenta, centrando-se na atração de trabalhado-
res que a economia europeia necessita e facilitando a entrada e reconhecimento 
de qualificações.

No mesmo mês, a UE adotou o Plano de Ação contra o Tráfico de Migrantes, para 
melhorar a resposta policial e judicial, aumentar a partilha de informação, prestar 
assistência a migrantes vulneráveis e reforçar a cooperação com países terceiros 
sobre esta matéria.
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20
15 Conselho europeu 

aprova esquemas 
de recolocação de 
refugiados

Os Conselhos Europeus de maio e setembro de 2015 aprovaram dois esquemas de 
emergência, legalmente vinculativos, para recolocação e reinstalação de um total 
de 160.000 pessoas com necessidade de proteção internacional, dentro da União 
Europeia (da Itália e da Grécia para outros Estados Membros) até setembro de 2017, 
com base nos princípios de solidariedade e de partilha de responsabilidades entre os 
países europeus. 
Para além destes dois esquemas, os Estados da UE participavam também, há mais 
tempo, num programa regular de reinstalação de refugiados em situações de vulne-
rabilidade e com necessidade de proteção internacional, a pedido do ACNUR (Nações 
Unidas), transferindo-os de um primeiro país de asilo fora da UE para um Estado 
Membro que os aceita acolher. Neste esquema, é concedido um estatuto de residên-
cia de longa duração e, em muitos casos, a possibilidade de aceder à nacionalidade 
do Estado Membro que os acolhe.
Os progressos na recolocação e acolhimento destas pessoas, no âmbito dos dois 
esquemas de emergência aprovados em 2015, foram parcos e insuficientes, pois os 
compromissos foram alinhados segundo o menor denominador comum (números 
muito baixos face à realidade das chegadas a território europeu nesta fase) e o núme-
ro efetivo de recolocações ficou muito abaixo do previsto, revelando uma evidente 
falta de solidariedade por parte de alguns Estados Membros (através da recusa de 
implementar o esquema, ou da afirmação de preferências restritas por parte de 
alguns países).
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5 Lançamento da 
operação EUNAVFOR 
Sophia no Mediterrâ-
neo central

Esta operação militar no Mediterrâneo Central operou entre 2015 e 2020, no âmbito 
da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD). Tendo como objetivo desmante-
lar as operações e redes de tráfico de migrantes nesta área, realizou atividades de 
vigilância, de detenção e transferência de traficantes, e também de treino da marinha 
e guarda costeira da Líbia para reforço das capacidades nestas áreas.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52015DC0240
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52015DC0240
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52015DC0240
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/sites/antitrafficking/files/eu_action_plan_against_migrant_smuggling_en.pdf
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/sites/antitrafficking/files/eu_action_plan_against_migrant_smuggling_en.pdf
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/sites/antitrafficking/files/eu_action_plan_against_migrant_smuggling_en.pdf
https://www.operationsophia.eu/
https://www.operationsophia.eu/
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20
15 Agenda de Ação de 

Adis Abeba sobre o 
Financiamento do 
Desenvolvimento

Sendo dedicada ao financiamento do desenvolvimento, inclui também disposições 
concretas para reforçar a ligação entre migrações e desenvolvimento. No seu ponto 
111, refere: “cooperaremos no plano internacional para garantir uma migração 
segura, ordenada e regular, com pleno respeito pelos direitos humanos. Pretendemos 
aumentar a cooperação sobre o acesso e portabilidade dos benefícios adquiridos, 
melhorar o reconhecimento de qualificações, graus de ensino e competências estran-
geiras, diminuir os custos de contratação de migrantes e combater os empregadores 
sem escrúpulos, de acordo com as circunstâncias e legislação nacionais. Envidare-
mos esforços para implementar estratégias de comunicação social eficazes sobre 
o contributo dos migrantes para o desenvolvimento sustentável em todas as suas 
dimensões, em particular nos países de destino, de forma a combater a xenofobia, 
facilitar a integração na sociedade e proteger os direitos humanos dos migrantes nos 
enquadramentos nacionais. Reafirmamos a necessidade de promover e proteger 
eficazmente os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos os migrantes, 
especialmente os das mulheres e crianças, independentemente do seu estatuto 
migratório”.
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5 Agenda 2030 sobre 
Desenvolvimento 
Sustentável e Obje-
tivos de Desenvolvi-
mento Sustentável

A Agenda 2030 é o roteiro global integrado para a promoção de um desenvolvimento 
económico, social e ambiental mais justo e equitativo em todos os lugares do mundo.
A Declaração da Agenda 2030, “Transformar o nosso mundo”, salienta o impacto 
das crises humanitárias e da deslocação forçada das populações nos resultados de 
desenvolvimento. Apela ao empoderamento dos grupos vulneráveis, incluindo os 
refugiados, os deslocados internos e os migrantes, incluindo o acesso de todos a 
oportunidades de aprendizagem, formação e educação ao longo da vida, bem como 
à erradicação do trabalho forçado e do tráfico humano. Por fim, reconhece o con-
tributo positivo dos migrantes para o crescimento sustentável e o desenvolvimento 
inclusivo.
Nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, existe uma meta específica 
sobre gestão das migrações (no âmbito do ODS 10 – Reduzir as Desigualdades), mas 
esta questão é abordada de uma forma multidimensional e interligada, nomeada-
mente através de disposições sobre a não-discriminação com base na nacionalidade 
ou sobre a proteção dos mais vulneráveis.
Portugal apoiou a inclusão das migrações na Agenda e nos ODS, defendendo 
concretamente que a proteção dos direitos humanos dos migrantes é uma priori-
dade política transversal e que todos os meios deverão ser postos em prática para 
combater todas as formas de tráfico de seres humanos, assim como todos os tipos de 
exploração laboral.
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5 Quadro de Governa-
ção das Migrações 
(Conselho da OIM)

Os Estados membros da OIM aprovaram o Migration Governance Framework - MIGOF) 
que pode ser utilizado como orientação e referência por todos os países para uma 
boa gestão das políticas de migração. Não sendo vinculativo, o MIGOF é o primeiro 
documento acordado a nível internacional sobre como gerir e governar as migrações 
através de políticas bem definidas e implementadas, definindo, para isso, vários 
princípios e objetivos comuns.
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5 Cimeira de la Valetta 
sobre Migrações 
(UE-África)

A Cimeira juntou os países da UE e do continente africano para tentar definir uma 
resposta conjunta com maior responsabilidade partilhada, particularmente sobre as 
causas das migrações nos países de origem, o tráfico de migrantes e as questões do 
retorno e readmissão de migrantes. Nesta Cimeira, foi lançado o Fundo Fiduciário de 
Emergência da UE para responder às causas das migrações em África, no valor de 1,8 
mil milhões de euros, com enfoque na região do Sahel e Lago Chade, Corno de África 
e Norte de África.

https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/2051AAAA_Outcome.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/2051AAAA_Outcome.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/2051AAAA_Outcome.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/2051AAAA_Outcome.pdf
https://ods.imvf.org/
https://ods.imvf.org/
https://ods.imvf.org/
https://www.iom.int/sites/default/files/about-iom/migof_brochure_a4_en.pdf
https://www.iom.int/sites/default/files/about-iom/migof_brochure_a4_en.pdf
https://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2015/11/12/valletta-final-docs/
https://ec.europa.eu/trustfundforafrica/index_en
https://ec.europa.eu/trustfundforafrica/index_en
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6 Acordo UE-Turquia No quadro deste acordo, a União Europeia comprometeu-se a afetar 3 mil milhões de 
euros para apoiar a situação humanitária na Turquia (com a possibilidade de mais 
3 mil milhões adicionais), em troca de um compromisso turco em conter o fluxo de 
migrantes pelo seu território e em cooperar no retorno de migrantes irregulares. 
O acordo definiu que: (i) todos os novos migrantes irregulares que cheguem às Ilhas 
gregas provenientes da Turquia serão reenviados para a Turquia; (ii) por cada cidadão 
sírio reenviado para a Turquia a partir das Ilhas Gregas, outro cidadão sírio será 
reinstalado na União Europeia por via legal (até um limite de 72 mil pessoas); (iii) a 
Turquia tomará todas as medidas necessárias para impedir a abertura de novas rotas 
(por terra e mar) de migração irregular da Turquia para a União Europeia. 
O acordo teve um grande impacto na diminuição do número de migrantes e refugia-
dos provenientes dessa rota, logo em 2016 e 2017. No entanto, esta abordagem tem 
sido criticada quer pelas organizações da sociedade civil, quer por instituições como 
o Parlamento Europeu, nomeadamente devido às violações de direitos e liberdades 
fundamentais por parte do regime turco.
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6 Plano de Ação para 
a Integração de 
Nacionais de Países 
Terceiros (Comissão 
Europeia)

Para impulsionar a integração dos imigrantes em situação legal e residentes nos 
Estados Membros, a Comissão Europeia apresentou um plano de ação com medidas 
de apoio financeiro e operacional para reforçar as políticas nacionais de integração 
dos nacionais de países terceiros, contribuindo para a coesão social e o desenvolvi-
mento. Nele se propõem medidas prioritárias no setor da educação, da integração no 
mercado de trabalho e acesso a formação profissional, do acesso a serviços básicos, 
da participação ativa na vida pública e da inclusão social.

Ju
n.

 2
01

6 Quadro de Parceria 
com os países 
terceiros ao abrigo da 
Agenda Europeia da 
Migração

A criação de um novo Quadro de Parceria com os países terceiros, ao abrigo da Agen-
da Europeia da Migração, veio reformular significativamente a abordagem prossegui-
da no plano externo. Desde logo, consagra a utilização da ajuda ao desenvolvimen-
to e da cooperação comercial para objetivos de gestão das migrações, no âmbito 
da cooperação com esses países. O Quadro de Parceria para as migrações afirma 
também a transversalização dos seus objetivos em todas as políticas, instrumentos 
e programação financeira da UE.
Um dos principais objetivos expressos destas parcerias é “atingir resultados específi-
cos e mensuráveis em termos de um retorno rápido e operacional dos migrantes irre-
gulares, incluindo através da aplicação de acordos temporários”. Assim, as parcerias 
com países de origem, trânsito e destino dos migrantes materializam-se em “Pactos” 
sobre migrações (compacts) com alguns países considerados prioritários depois da 
avaliação das rotas migratórias, e com os quais não existem acordos de readmissão: 
Mali, Níger, Nigéria, Senegal, Etiópia, Jordânia e Líbano e outros, num total de 16 
países. Estavam previstos 8 mil milhões de euros adicionais, entre 2016-2020, para 
implementar todos os pactos.
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6 Nova Agenda Urbana 
(Conferência Habitat 
III)

A Nova Agenda Urbana saliente a necessidade de incluir pessoas migrantes no desen-
volvimento urbano, e um compromisso para “reforçar as sinergias entre a migração 
internacional e o desenvolvimento aos níveis global, regional, nacional, subnacional 
e local, assegurando uma migração segura, ordenada e regular, através de uma 
gestão de políticas de migração bem planeada e a apoiar as autoridades locais no es-
tabelecimento de estruturas que permitam o contributo positivo das/dos migrantes 
às cidades e reforcem os vínculos urbano-rurais”.

http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/03/18-eu-turkey-statement/
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
https://habitat3.org/wp-content/uploads/NUA-Portuguese.pdf
https://habitat3.org/wp-content/uploads/NUA-Portuguese.pdf
https://habitat3.org/wp-content/uploads/NUA-Portuguese.pdf
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6 Declaração de Nova 
Iorque sobre Refugia-
dos e Migrantes

A declaração foi adotada pelos 193 Estados Membros da ONU na Cimeira das Nações 
Unidas sobre Migrantes e Refugiados, que constituiu a primeira reunião global de 
chefes de Estado e de Governo para debater especificamente questões relacionadas 
com as migrações e os refugiados. Nela reconhecem a necessidade de uma resposta 
mais abrangente, previsível e sustentável para as deslocações forçadas e de um 
sistema de governação para as migrações internacionais, comprometendo-se a de-
senvolver orientações sobre a proteção de migrantes em situação de vulnerabilidade, 
a partilharem de forma mais equitativa a responsabilidade de apoio aos refugiados e 
a iniciarem negociações para a conclusão de um Pacto Global nesta área.
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6 Cimeira de Bratislava 
/ Processo de Praga

É um diálogo e um processo político de promoção de parcerias sobre migração entre 
os países da UE, zona Schengen, os países da “Parceria Oriental”, Balcãs Ocidentais, 
Ásia Central, Rússia e Turquia. A Cimeira de Bratislava, realizada em setembro de 
2016, definiu o mandato deste processo para o período 2017-2021.
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7 Consenso Europeu 
para o Desenvolvi-
mento

É o documento de orientação da política de (cooperação para o) desenvolvimento 
da União Europeia. Aborda diretamente as migrações nos pontos 39 a 42, afirmando 
que:
39. (…) Uma boa gestão da migração e mobilidade pode dar contributos positivos 
para o crescimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável (…). Um empenho 
reforçado ajudará a facilitar uma migração e mobilidade segura, ordenada, regular e 
responsável, incluindo através da implementação de políticas de migração planea-
das e bem geridas.
40. A resposta às migrações atravessa muitas políticas setoriais (…). Através da 
abordagem do Quadro de Parceria, a UE e os seus Estados Membros responderão 
de forma integrada aos múltiplos aspetos da migração e do deslocamento forçado, 
nomeadamente o tráfico de seres humanos, a gestão de fronteiras, as remessas, 
respondendo às causas profundas, a proteção internacional, e o retorno, readmissão 
e reintegração, na base da responsabilização mútua e em pleno respeito das obri-
gações humanitárias e de direitos humanos. A UE e os seus Estados Membros imple-
mentarão uma abordagem mais coordenada, holística e estruturada relativamente 
à migração, maximizando sinergias e utilizando todas as políticas, instrumentos e 
ferramentas da UE, incluindo o desenvolvimento e comércio (…).
41. Através da política de desenvolvimento, a UE e os seus Estados Membros 
responderão às causas profundas da migração irregular e irão, contribuir para a 
integração sustentável dos migrantes nos países e comunidades de acolhimento, 
bem como apoiar a integração socioeconómica dos migrantes que regressam, nos 
seus países de origem e de trânsito. Isto incluirá a promoção do investimento, do 
comércio e da inovação nos países parceiros, para impulsionar o crescimento e as 
oportunidades de emprego, nomeadamente através do envolvimento das diásporas, 
do apoio a sistemas sociais e educativos, bem como trabalhando com os parceiros do 
setor privado e outros para baixar os custos das remessas (…).
42. A UE e os seus Estados Membros promoverão a dignidade e resiliência das pes-
soas em situação de deslocação forçada e a sua inclusão na vida económica e social 
dos países e comunidades de acolhimento (…). A UE e os seus Estados Membros 
implementarão uma abordagem baseada nos direitos, prestando especial atenção 
às mulheres, menores acompanhados e não acompanhados, e pessoas altamente 
vulneráveis. Protegerão as estruturas sociais mais no longo-prazo, integrando as 
pessoas deslocadas no planeamento mais alargado do desenvolvimento, incluindo 
através do acesso à educação e ao trabalho digno.

http://refugeesmigrants.un.org/declaration
http://refugeesmigrants.un.org/declaration
http://refugeesmigrants.un.org/declaration
https://refugeesmigrants.un.org/summit
https://refugeesmigrants.un.org/summit
http://www.pragueprocess.eu/en/about
http://publications.europa.eu/resource/cellar/75fbbac5-5d5e-11e7-954d-01aa75ed71a1.0019.03/DOC_1
http://publications.europa.eu/resource/cellar/75fbbac5-5d5e-11e7-954d-01aa75ed71a1.0019.03/DOC_1
http://publications.europa.eu/resource/cellar/75fbbac5-5d5e-11e7-954d-01aa75ed71a1.0019.03/DOC_1
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20
17 Relatório nacional 

voluntário sobre a 
implementação da 
Agenda 2030 para 
o desenvolvimento 
sustentável

Na implementação dos ODS a nível nacional, Portugal definiu as suas prioridades, 
onde consta o ODS 10, sobre a redução das desigualdades, no qual se enquadra uma 
meta específica definida internacionalmente sobre a gestão das migrações. 
O documento salienta também que a implementação da Agenda 2030 é conduzida 
de uma “forma abrangente e completa, considerando o esforço nacional para o 
cumprimento de todos os ODS” e de acordo com uma abordagem “integrada, respei-
tando uma visão global de promoção do desenvolvimento sustentável e evitando a 
compartimentação de políticas por silos”.

20
17 Revisão da lei sobre a 

legalização ou regu-
larização da condição 
dos imigrantes
Regime jurídico da 
prevenção, da proi-
bição e do combate à 
discriminação

A revisão da lei sobre a legalização ou regularização da condição dos imigrantes 
introduziu, em 2017, alterações em alguns requisitos de admissão. As mais significa-
tivas dizem respeito à facilitação de requisitos burocráticos que estavam desade-
quados à realidade concreta dos migrantes, substituindo a existência de contrato de 
trabalho por uma promessa comprovada de contrato de trabalho, e a existência de 
descontos para a segurança social por uma inscrição nesse organismo. Mantém-se os 
restantes requisitos, como ter entrado legalmente em território nacional, a prova de 
residência em território português, de meios de subsistência e outros. Nos critérios 
de expulsão, passam a estar protegidas as pessoas que têm filhos menores a cargo e 
as que nasceram em território português e aqui residem, existindo sempre a exceção 
“em caso de suspeita fundada da prática de crimes de terrorismo, sabotagem ou 
atentado à segurança nacional ou de condenação pela prática de tais crimes”. 
Em 2017, a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, veio definir regime jurídico da prevenção, 
da proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, 
nacionalidade, ascendência e território de origem.

20
18 Quadro de Política 

de Migração e Plano 
de Ação 2018-2030 
(União Africana)

O Quadro de Política de Migração revisto (o primeiro data de 2006) da União Africana 
estabelece a orientação estratégica para a política migratória em África, integrando 
as questões migratórias nas agendas regionais e nacionais sobre segurança, desen-
volvimento e cooperação. O enfoque está na livre circulação de pessoas e no reforço 
da cooperação intra e inter-regional, bem como na criação de um ambiente propício 
à participação dos migrantes, em particular os da diáspora, no desenvolvimento 
dos seus países. As 9 áreas temáticas são: migração laboral, gestão de fronteiras, mi-
gração irregular, deslocamento forçado, direitos humanos dos migrantes, migração 
interna, gestão de dados sobre migração, migração e desenvolvimento, parcerias e 
cooperação entre Estados.
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8 Pacto Global para 
a Migração segura, 
ordenada e regular 
Pacto Global das 
Nações Unidas sobre 
Refugiados

O Pacto Global das Nações Unidas para Migrações Seguras, Ordeiras e Regulares sig-
nifica que as migrações, pela primeira vez, passarão a ser guiadas - tal como acontece 
com outras áreas das relações internacionais – por um conjunto de princípios a abor-
dagens comuns. Pretende apoiar na criação de condições propícias que permitam a 
todos os migrantes enriquecer as sociedades através das suas capacidades humanas, 
económicas e sociais e, assim, facilitar as suas contribuições para o desenvolvimento 
sustentável a nível local, nacional, regional e global. O Pacto baseia-se em 10 prin-
cípios orientadores que promovem uma visão centrada nas pessoas, a cooperação 
internacional, a soberania nacional, o Estado de Direito, o desenvolvimento susten-
tável, o respeito pelos direitos humanos, a igualdade de género, o superior interesse 
das crianças e a abordagem holística das migrações, envolvendo todos os níveis da 
Administração e da sociedade civil. Estes princípios são refletidos nos 23 objetivos 
do Pacto, os quais serão continuamente implementados pelos Estados signatários, 
através de planos nacionais.
O Pacto Global sobre Refugiados é um enquadramento para uma partilha de respon-
sabilidades mais previsível e equitativa, reconhecendo que a cooperação interna-
cional é essencial para que os refugiados e as comunidades que os acolhem tenham 
benefícios. Os seus 4 objetivos são: aliviar a pressão sobre os países de acolhimento, 
melhorar a autossuficiência dos refugiados, expandir o acesso a soluções em países 
terceiros, e apoiar condições nos países de origem para um regresso com segurança 
e dignidade.

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://imigrante.sef.pt/novo-regulamento/
https://imigrante.sef.pt/novo-regulamento/
https://imigrante.sef.pt/novo-regulamento/
https://imigrante.sef.pt/novo-regulamento/
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized
https://au.int/sites/default/files/newsevents/workingdocuments/32718-wd-english_revised_au_migration_policy_framework_for_africa.pdf
https://au.int/sites/default/files/newsevents/workingdocuments/32718-wd-english_revised_au_migration_policy_framework_for_africa.pdf
https://au.int/sites/default/files/newsevents/workingdocuments/32718-wd-english_revised_au_migration_policy_framework_for_africa.pdf
https://au.int/sites/default/files/newsevents/workingdocuments/32718-wd-english_revised_au_migration_policy_framework_for_africa.pdf
https://migrationnetwork.un.org/sites/default/files/docs/gcm-n1845199.pdf
https://migrationnetwork.un.org/sites/default/files/docs/gcm-n1845199.pdf
https://migrationnetwork.un.org/sites/default/files/docs/gcm-n1845199.pdf
https://www.unhcr.org/the-global-compact-on-refugees.html
https://www.unhcr.org/the-global-compact-on-refugees.html
https://www.unhcr.org/the-global-compact-on-refugees.html
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9 Plano Nacional de 
Implementação do 
Pacto Global para as 
Migrações

Portugal foi um dos primeiros países do mundo a aprovar o seu plano nacional, 
através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 141/2019, de 20 de agosto. Consi-
derado uma oportunidade para sistematizar a política portuguesa para as migrações» 
nas diversas áreas governativas que envolve, o Plano está concebido como um docu-
mento operacional, , organizando-se em cinco dimensões principais: 

–	 a promoção de migrações seguras, ordenadas e regulares; 
–	 a melhoria dos processos de organização dos fluxos migratórios e da gestão inte-

grada de fronteiras; 
–	 a promoção do acolhimento e integração dos imigrantes; 
–	 o apoio à ligação dos migrantes ao seu país de origem e aos seus projetos de 

retorno;
–	 o incremento das parcerias para o desenvolvimento com os países de origem e 

trânsito (assim enfrentando as causas profundas das migrações e reduzindo o 
peso dos fatores ligados à privação material, às desigualdades e discriminações, 
à ausência de oportunidades de trabalho ou à falta de condições mínimas de 
bem -estar. A cooperação para o desenvolvimento insere-se nesta última dimen-
são.

Em 2020, o Governo fez o balanço do primeiro ano de implementação.

Ja
n.

 2
02

0 Decisão sobre refu-
giados climáticos

Pela primeira vez, o Conselho de Direitos humanos das Nações Unidas reconheceu 
que as alterações climáticas representavam uma séria ameaça ao direito à vida, 
estabelecendo, consequentemente, que os decisores necessitam de ter isso em consi-
deração quando analisam casos que podem acabar com uma deportação. Ao fazê-lo 
o Conselho tenta fazer os Estados cumprirem o direito a non-refoulement, ou seja, o 
mecanismo de direito internacional que impede as pessoas de serem enviadas para 
locais não seguros. Infelizmente a decisão do Comité não é vinculativa.

Se
t.

 2
02

0 Proposta de Pacto 
Europeu sobre Migra-
ção e Asilo (Comissão 
Europeia)

A Comissão Europeia propôs um novo Pacto Europeu para a Migração e Asilo, que 
substitua o Regulamento de Dublin (sujeito a três revisões) e restruture o Sistema Eu-
ropeu Comum de Asilo. A lógica do novo pacto consiste em criar um novo equilíbrio 
entre responsabilidade e solidariedade, estabelecer responsabilidades claras graças 
a procedimentos mais eficazes e modernizados, e definir um novo mecanismo para 
assegurar uma solidariedade constante. A proposta, que inclui vários documentos, 
incide sobre 6 dimensões:

1) 	Procedimentos de gestão das migrações e em matéria de asilo;
2) 	Gestão das fronteiras Schengen e externas, com a restauração de todas as suas 

caraterísticas;
3) 	Solidariedade efetiva constante entre os Estados Membros com muitas chegadas 

de migrantes;
4)	 A priorização de uma migração seletiva com foco nas fatias da população com 

elevados níveis de qualificações e com experiência técnica em áreas relevantes;
5) 	Aprofundamento na cooperação em matéria de migração mediante o estabe-

lecimento de parcerias internacionais com os principais países de origem e de 
trânsito;

6) 	Flexibilidade e resiliência, nomeadamente perante situações de crise.
A Presidência Portuguesa do Conselho da UE (primeiro semestre de 2021) pretendia 
fechar as negociações do Pacto, mas divergências entre Estados Membros não têm 
permitido progressos na discussão para a aprovação final.

https://dre.pt/home/-/dre/124044668/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/124044668/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/124044668/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/124044668/details/maximized
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=governo-faz-balanco-do-primeiro-ano-do-plano-nacional-para-as-migracoes&fbclid=IwAR3X-YqGDbf2OGYWsUX1gXc4l3u6DwKI_xWT5Y4jIFpR2_WC3YKnZECFIig
https://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25482
https://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25482
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum_pt
https://ec.europa.eu/info/publications/migration-and-asylum-package-new-pact-migration-and-asylum-documents-adopted-23-september-2020_pt
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0 Plano de ação sobre 
a integração e a 
inclusão para 2021-
2027
(Comissão Europeia)

O plano de ação “promove a inclusão para todos, reconhecendo a importância da 
contribuição dos migrantes para a UE e eliminando as barreiras que podem impedir a 
participação e inclusão de pessoas com antecedentes migratórios, dos recém-chega-
dos aos cidadãos, na sociedade europeia”. Baseia-se no princípio de que a integração 
exige esforços tanto da pessoa como da comunidade de acolhimento e estabelece 
novas ações que se baseiam nos resultados do anterior plano de ação de 2016.
Embora os governos nacionais sejam os principais responsáveis pela criação e 
execução de políticas sociais, a UE desempenha um papel fundamental no apoio aos 
Estados Membros mediante financiamento, criação de orientações e promoção de 
parcerias relevantes.

Ab
r. 

20
21 Acordo político 

para o Novo Acordo 
UE-ACP

O Acordo constituirá o novo quadro jurídico e orientará as relações políticas, eco-
nómicas e de cooperação entre a UE e 79 membros da Organização dos Estados de 
África, Caraíbas e Pacífico (OEACP) ao longo dos próximos vinte anos. 
Afirma-se como um instrumento para a prossecução dos ODS e pretende reforçar 
a parceria política e a cooperação entre os dois blocos a nível internacional, para 
a resposta a desafios globais. A Migração e Mobilidade consta como uma das seis 
prioridades estratégicas da cooperação UE-ACP. 
O novo Acordo de Parceria combina esta componente de base com três protocolos re-
gionais (África, Caraíbas e Pacífico), que se centram nas necessidades de cada região 
e têm uma governação específica.
A Hungria afirma que não aprovará o acordo, devido a discordância sobre as ques-
tões migratórias.

Ab
r. 

20
21 Estratégia para o 

combate ao tráfico 
de seres humanos 
2021-2025

Dez anos após a Diretiva 2011/36/EU, que era o principal instrumento da UE para 
responder a este fenómeno e proteger as suas vítimas, é aprovada uma nova Estra-
tégia para 5 anos, pretendendo fornecer uma resposta abrangente ao crime, desde a 
prevenção do crime e proteção e capacitação das vítimas, até levar os traficantes à 
justiça.
Inclui o tráfico de migrantes, afirmando que a crise prolongada de migrantes e 
refugiados na UE, combinada com políticas migratórias restritivas que oferecem 
poucas vias legais para a migração, criam um grupo de pessoas particularmente 
vulneráveis ao abuso. O que começa pela introdução clandestina de migrantes pode 
facilmente tornar-se uma situação de tráfico, com exploração e violação dos direitos 
dos migrantes. 
Uma vez que o tráfico de seres humanos é frequentemente conduzido por grupos do 
crime organizado, a Estratégia de Combate ao Tráfico de Seres Humanos está intima-
mente ligada à Estratégia da UE para Combater o Crime Organizado.

Ab
r. 

20
21 Criação do Serviço de 

Estrangeiros e Asilo
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2021 aprova a reestruturação do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), que passa a designar-se Serviço de Estrangeiros e 
Asilo (SEA), com vista a existir uma separação orgânica entre as funções policiais (que 
passam para forças de segurança) e administrativas de autorização e documentação 
de imigrantes, bem como a reconfigurar a forma como os serviços públicos lidam 
com o fenómeno da imigração, adotando “uma abordagem mais humanista e menos 
burocrática”, em consonância com o objetivo de atração regular e ordenada de 
mão-de-obra.

M
ai

. 2
02

1 Acordo político para 
a Revisão da Diretiva 
“cartão Azul”

Após três anos de bloqueio negocial e volvidos cinco anos da apresentação da pro-
posta de revisão da diretiva pela Comissão Europeia, foi conseguido um acordo para 
uma nova diretiva Cartão Azul, pretende contribuir para atrair e reter cidadãos estran-
geiros altamente qualificados na União Europeia, incluindo medidas para requisitos 
mais flexíveis, equivalência de qualificações, reunificação familiar, mobilidade 
intra-UE. Os beneficiários de proteção internacional com altas qualificações passarão 
a ser elegíveis para o Cartão Azul.

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/8a8629a8763c2a5b01763f0f3f290a8c.do
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/8a8629a8763c2a5b01763f0f3f290a8c.do
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/8a8629a8763c2a5b01763f0f3f290a8c.do
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/8a8629a8763c2a5b01763f0f3f290a8c.do
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_2291
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_2291
https://www.euractiv.com/section/africa/news/hungary-to-block-eus-africa-pacific-trade-and-development-deal/
https://www.euractiv.com/section/africa/news/hungary-to-block-eus-africa-pacific-trade-and-development-deal/
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/04/tsh_14042021_eu_strategy_on_combatting_trafficking_in_human_beings_2021-2025_com-2021-171-1_en.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/04/tsh_14042021_eu_strategy_on_combatting_trafficking_in_human_beings_2021-2025_com-2021-171-1_en.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/04/tsh_14042021_eu_strategy_on_combatting_trafficking_in_human_beings_2021-2025_com-2021-171-1_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/default/files/what-is-new/public-consultation/2015/docs/consultation_031/consulting_0031_glossary_en.pdf
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161386481/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161386481/details/maximized
https://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2021/05/17/legal-migration-council-presidency-and-european-parliament-reach-provisional-agreement-on-scheme-to-attract-highly-qualified-workers/?utm_source=dsms-auto&utm_medium=email&utm_campaign=Legal+migration%3a+Council+presidency+and+European+Parliament+reach+provisional+agreement+on+scheme+to+attract+highly+qualified+workers
https://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2021/05/17/legal-migration-council-presidency-and-european-parliament-reach-provisional-agreement-on-scheme-to-attract-highly-qualified-workers/?utm_source=dsms-auto&utm_medium=email&utm_campaign=Legal+migration%3a+Council+presidency+and+European+Parliament+reach+provisional+agreement+on+scheme+to+attract+highly+qualified+workers
C://Users/yetip/Downloads/EU_Blue_Card__Commission_welcomes_political_agreement_on_new_rules_for_highly_skilled_migrant_workers.pdf
C://Users/yetip/Downloads/EU_Blue_Card__Commission_welcomes_political_agreement_on_new_rules_for_highly_skilled_migrant_workers.pdf
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1 Entrada em vigor 
do regulamento do 
IVDCI: Europa Global 
(Quadro Financeiro 
Plurianual da ur 
2021-2027)

O Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional (IVDCI), 
“Europa Global”, apoiará a ação externa da União Europeia e cooperação com países 
parceiros no período 2021-2027, com um orçamento de 79,5 mil milhões EUR a preços 
correntes. Destes, 10% deverão abordar as questões migratórias; além disso, as mi-
grações são uma das prioridades dos programas temáticos, existindo também fundos 
para situações de crise, que incluem as pressões migratórias. 
No orçamento geral da UE 2021-2027, pela primeira vez, as migrações e gestão de 
fronteiras são objeto de uma rubrica específica (IV), a qual financia as atividades de 
agências descentralizadas da UE, como a Agência Europeia da Guarda de Frontei-
ras e Costeira (Frontex) e o Gabinete Europeu de apoio em matéria de Asilo (EASO), 
bem como dois instrumentos de financiamento: o Fundo de Gestão Integrada das 
Fronteiras (FGIF) e o Fundo para o Asilo, Migração e Integração (FAMI).


20

21
, 2

02
2…

Aprovação do Pacto Europeu em matéria de Migração e Asilo (?)
Entrada em vigor do novo Acordo UE-ACP
2022: Cimeira UE-África 
Nova Estratégia da Cooperação Portuguesa 2021-2030

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2021/06/09/ndici-global-europe-final-green-light-for-the-new-financial-instrument-to-support-the-eu-s-external-action/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2021/06/09/ndici-global-europe-final-green-light-for-the-new-financial-instrument-to-support-the-eu-s-external-action/
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